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vezes embaraçosas, às vezes divertidas, mas, sempre cheias de interesse — dos traços e 
tendências da personalidade dos indivíduos em interação. 

Em que exatamente, serão estes exercícios suscetíveis de evocar o sentido da 
autenticidade, da compreensão empática e da consideração positiva incondicional? Já que, 
como acabamos de afirmar, o futuro terapeuta deve servir, de certo modo, como ressonador e 
amplificador da experiência do cliente, e importante que sua capacidade de ressonância seja 
tão pura quanto possível; isto e, tão despojada quanto possível, de perturbações causadas pela 
presença indevida de elementos provenientes de seu próprio ponto de referencia. Estes 
exercícios visam, pois, antes de tudo, desenvolver uma capacidade de recepção pura e 
completa daquilo que o cliente exprime não simplesmente do que diz. Ao mesmo tempo visam 
desenvolver uma capacidade de refletir a comunicação do cliente de uma forma terapêutica, 
isto é, de uma forma que esteja de acordo com os princípios terapêuticos tais como são aqui 
compreendidos. Por isto, a análise e a discussão do material, original ou role-play, são 
constantemente guiadas pelas seguintes considerações: 

O que exprime, realmente, o cliente através de suas palavras? 
O que exprime a resposta do terapeuta — realmente? 
Será esta resposta empática? 
Demonstra consideração positiva incondicional? 
E (ou parece ser, o terapeuta uma terceira pessoa) autentica? 

Vejamos, rapidamente, cada um destes pontos. 
 
1. O que exprime, realmente, o cliente através de suas palavras? 
O que o cliente diz e o que ele exprime difere com freqüência — sem que ele, em geral, se dê 
plenamente conta disto. De fato, pode existir entre os dois uma distância que se aproxima da 
oposição. E esta distância que aludimos não e aquela a que se refere à psicanálise, isto é, a 
distância totalmente alheia a consciência do indivíduo Trata-se #scia totalmente alheia a 
consciência do individuo. Trata-se aqui de expressões do eu, de sentimentos, de atitudes, de 
que o individuo e potencialmente consciente; isto é, de que pode facilmente tornar-se 
consciente por seus próprios meios ou que reconhece, em geral, imediatamente, como 
fazendo parte de sua experiência se lhe e oferecida à ocasião de perceber isso. 
 

O fenômeno de que aqui se trata é comparável ao que se observa na percepção das 
figuras ambíguas encontradas nos manuais de psicologia da forma, e das quais reproduzimos 
um exemplo no capitulo III. Quando se apresentam estas figuras a grupos de indivíduos (ou a 
um Individuo determinado) verifica-se que reconhecem imediatamente uma Imagem 
determinada de preferência a uma outra; isto é, organizam os dados de—urna maneira 
determinada, privilegiada. Segundo certas características, do material apresentado, pode-se 
predizer as respostas com um grau de certeza muito elevado. No entanto, uma ligeira 
modificação de um elemento qualquer do material dado e suscetível de produzir uma 
modificação da primeira imagem. O que, antes, era percebido como formando o "fundo”, 
torna-se a “figura” e o que era a “figura" passa a fazer a função de “fundo”. E m outras 
palavras, produz-se uma reorganização do campo, da percepção. Os mesmos dados passam a 
ser organizados de acordo com um principio novo, gerador de relações novas. Esta 
reorganização do campo da percepção — conduzindo ao estabelecimento de relações novas 
entre dados antigos — é a essência mesma da psicoterapia rugiriam. O que fazia parte do 
“fundo” da experiência passa a fazer parte da "figura” ou se toma. a própria figura, isto e, o 
tema central da percepção. 

Este exemplo teórico pode ser convertido em um exemplo corrente – demasiado 
corrente – tomado à experiência prática do terapeuta estagiário. Quando uma relação 
favorável custa a se estabelecer e a atividade do cliente se assemelha mais a uma tentativa de 
se esquivar a qualquer comunicação do que a um esforço para estabelecê-la, pode acontecer 
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que o cliente revele seu sentimento por palavras – não intencionalmente criticas – como: 
“Você é doutor?” – ou: “Este é o primeiro ano que você faz ... hum... este tipo de coisa?” 

Nas condições que acabamos de indicar, seria ingênuo tomar estas palavras 
literalmente. O cliente que experimenta a relação como profundamente satisfatória e útil não 
pensa, neste estagio do processo, em indagar o numero de anos de pratica do seu terapeuta. 
Estas palavras não representam também expressão de interesse para com o terapeuta. A 
relação entre partes não é bastante positiva para justificar esta interpretação. Se a relação 
fosse favorável, estas mesmas palavras poderiam ter um sentido muito diferente – 
prenunciando eventualmente uma atitude de transferência. Neste caso, é quase certo que não 
representem sequer uma questão. Tudo leva a crer que exprimam um julgamento, uma 
tentativa de avaliação – provisória, talvez, - mas de caráter negativo. 

Se o terapeuta responde ao “conteúdo”, ao elemento puramente material do que lhe 
é dito – indicando que este é seu primeiro, quinto ou enésimo ano de pratica – demonstra, 
assim, que não capta o verdadeiro significado do que lhe diz o cliente, ou que é incapaz de 
enfrentar direta e eficazmente uma comunicação negativa, mais ou menos ameaçadora. Ora, o 
cliente percebe vagamente esta incapacidade, e seu respeito pela competência profissional do 
terapeuta conseqüentemente diminui. 

2. O que responde, realmente, o terapeuta? Vista a partir das concepções rogerianas, a 
resposta do terapeuta mostra-se determinada a) pela capacidade empática deste; b) pela 
medida na qual sua experiência, em particular os dados imediatos de sua experiência, são 
disponíveis à sua consciência, e pela medida na qual seu comportamento é guiado por estes 
dados; isto é, pela autenticidade do terapeuta ou, em linguagem teórica, pelo estado de 
acordo (em inglês: “congruence”); c) pela consideração positiva incondicional que 
experimenta para com o cliente; d) por sua capacidade de harmonizar a, b, c e de exprimir esta 
unidade de percepção e de sentimento por meio verbal e não-verbal. 

3. Será a resposta do terapeuta empática? Torna claro o sentimento implicado na 
comunicação ou se detém no conteúdo simplesmente verbal? Se vai além do nível puramente 
verbal, evita incidir no erro da projeção – atribuindo ao cliente a insegurança, o temor ou o 
mal-estar sentidos pelo terapeuta? Evita erros de interpretação – revelando dados de 
experiência que o cliente não assimilou e que, por conseguinte, não lhe são acessíveis? 
Observemos que quando falamos de “erro de interpretação” não nos referimos a 
interpretações errôneas. A interpretação de um determinado comportamento, por um 
profissional competente, é freqüentemente – ousamos afirmar, geralmente – mais correta que 
a explicação (pelo menos a explicação imediata) que o próprio individuo é capaz de acordo 
com o terapeuta rogeriano a interpretação é diretamente oposto aos objetivos visados pela 
terapia. Suponhamos, por exemplo, que as observações em questão sejam feitas por uma 
cliente que se submete à terapia devido a problemas matrimoniais, e se dirijam a um 
terapeuta do sexo masculino. Suponhamos que este lhe responda dizendo: 

 Terapeuta: “Esta questão é interessante e eu gostaria de aproveitá-la para destacar 
um aspecto significativo de seu caráter. Aparentemente suas palavras visam obter algumas 
informações simples – se sou doutor, se é este o primeiro ano que faço este “gênero de 
coisas”, etc. Na realidade, você está tocando no âmago de seu problemas. Com efeito, o que 
acaba de dizer trai o antagonismo e o desprezo que sente para com os homens. No caso 
presente você tenta insinuar que não tenho a competência necessária e desta forma, você 
procura pessoalmente se afirmar e ao mesmo tempo me diminuir, e até a me intimidar. 
Acontece o mesmo no seu comportamento com seu marido. A amostra de comportamento 
que acaba de dar reflete o esquema de suas relações com ele. Sem jamais se entregar à 
agressão direta, você procura constantemente torná-lo submisso e afirmar sua superioridade – 
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assim como se observa claramente pelo que você me disse até agora. Note que não estou 
absolutamente aborrecido com você por isto. Você está simplesmente transferindo, para esta 
situação, as atitudes que manifesta na situação familiar. Estas atitudes se originam, 
provavelmente, nas relações com as figuras masculinas que tiveram um papel importante na 
sua infância, seu pai ou alguma outra figura – como iremos ver”. 

Notemos que, o que o terapeuta diz pode estar absolutamente correto. De acordo 
com o rogeriano, no entanto, é exatamente o oposto do que consiste a terapia. Este gênero de 
resposta constitui não somente uma ameaça – implicando no fato de que a cliente não é capaz 
de se conhecer e de se julgar – mas opõe-se diretamente à aprendizagem da tomada de 
consciência de si e da autodeterminação que, segundo este terapeuta, formam a própria 
essência da terapia. 
 
4. É esta resposta autêntica? Se o terapeuta se apega às palavras do cliente em vez de 
valorizar a comunicação, esta falta de capacidade empática se explica por uma incapacidade 
de perceber os elementos críticos relativos ao eu, por exemplo, alusões a uma falta de 
experiência profissional ou qualidades pessoais, ou se explica pela incapacidade de confrontar 
de maneira explicita e eficaz situações ameaçadoras que ele compreende perfeitamente? Esta 
é uma questão que o próprio terapeuta deve responder. É, eventualmente, um problema que 
ele tem que resolver, seja por seus próprios esforços, senão dispõe de assistência psicológica, 
seja com a ajuda do supervisor – do qual uma das funções é, praticamente auxiliar o estagiário 
a tomar consciência desta distancia entre a experiência e a percepção e as razoes que explicam 
e que o impedem de compreender ou de reagir eficazmente a certas comunicações. 
 
5. A resposta demonstra consideração positiva incondicional? Se o terapeuta se mostra capaz 
de compreender a nota critica contida numa comunicação qualquer, será capaz de recebe esta 
comunicação sem experimentar ressentimento, antagonismo ou hostilidade? Se demonstrar 
incapaz, dizemos que lhe falta consideração positiva incondicional [#ta se traduz, alias, 
geralmente, pelo caráter ambíguo, pur# sivo de sua resposta – ainda que isto não se possa #] 
das palavras. O tom de voz e a expressão do rosto traem muitas vezes o significado real das 
palavras. Por exemplo, o tipo de resposta seguinte pode ter uma significação muito diferente 
segundo o contexto fisionômico e psicológico no qual se inscreva: 
 
 Terapeuta: “Não estou certo de ter compreendido plenamente sua questão.” Se estas 
palavras são acompanhadas de um endurecimento da expressão e de um tom de voz mais ou 
menos tenso, podem significar: “Você não tem a ousadia, espero, de insinuar que não tenho 
competência?” – ou ainda: “Permita-me lembrar-lhe que não cabe a você julgar-me.” 

 Ao contrário, se a resposta é formulada com a voz acolhedora, exprimindo um desejo 
sincero de compreender, uma ausência total de suspeita ou de contrariedade, pode significar: 

 “Temo que não tenha compreendido bem o que quer dizer com esta pergunta. Será 
que você poderia esclarecê-la? Não hesite em dizer francamente o que pensa.” 

 Evidentemente, o terapeuta pode conseguir responder de um modo compreensivo e 
respeitoso sem, no entanto, experimentar os sentimentos correspondentes. Neste caso, sua 
resposta não está de acordo com os princípios em questão, já que lhe falta autenticidade. 

 Enfim, qual é, concretamente, o tipo de resposta que satisfaria às diversas exigências 
que acabamos de estipular? 

 A apresentação e o comentário deste tipo de resposta é precisamente um dos fins a 
que nos propusemos nesta obra. Para isto, utilizamos passagens extraídas de diversas 
entrevistas conduzidas por terapeutas experientes e em particular pelo próprio Rogers, assim 
como alguns elementos de role-play. Observemos, ainda, que o leitor interessado poderá 
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completar os conhecimentos que, esperamos, estas páginas tenham conseguido comunicar, 
pelo estudo de um conjunto de material terapêutico autentico. Este material se compõe de 
casos completos transcritos, de entrevistas gravadas, e (estes sobretudo, destinados aos 
centros de formação) de filmes. 

 Para concluir este primeiro capitulo, lembremos que a finalidade desta apresentação 
de amostras de uma interação “centrada-no-cliente”, contidas nestas páginas, não é propor 
formas “para serem copiadas”. A exigência de autenticidade desta terapia, opõe-se 
diretamente ao empréstimo e à imitação. Se o leitor experimenta afinidade pelas formas 
particulares apresentadas, lhe será certamente permitido utilizá-las. Neste caso, seu 
comportamento estará fundamentalmente em harmonia com suas necessidades e valores e 
sua atividade será suscetível de ser fecunda. Outros leitores, ainda que se inspirando nos 
exemplos apresentados, tentarão desenvolver um estilo de interação que lhe seja pessoal. 

 Deve-se, no entanto, prever que a maior parte dos leitores achará estranha e difícil a 
pratica de um modo de interação que emana do pensamento do cliente e que se desenvolve 
totalmente no ponto de referência deste pensamento – muitas vezes bastante diferente 
confuso e complicado. Assim, seus primeiros esforços na prática desta terapia lhe parecerão 
artificiais – e do ponto de vista da forma, realmente o serão. Com efeito, não tendo ainda tido 
ocasião de desenvolver um estilo pessoal essas pessoas se vêem obrigadas a recorrer ao 
empréstimo de respostas do tipo contido nestas páginas. Isto significa que seus esforços 
carecerão de eficácia? Não necessariamente. Os exemplos de interação dados nesta obra 
foram escolhidos devido à estreita correspondência com os princípios citados. Formas menos 
puras, menos parcimoniosas, podem igualmente produzir efeitos benéficos. De fato, como 
condição desta terapia, não citamos a perfeição da forma – mas a autenticidade das atitudes. 
Se esta condição se realiza, não deixará de transparecer através da inabilidade da forma. O 
terapeuta descobrirá, além disto, que, o que no inicio tinha um sabor estranho ou de 
empréstimo, vai com o uso, adquirindo, pouco a pouco um estilo pessoal. 

 Se a noção desta terapia tivesse que depender da “perfeição” imediata e constante de 
sua aplicação prática, não haveria terapia “centrada-no-cliente”. Se o comportamento 
humano, ao contrario do funcionamento do rádio, não pode mudar de “onda” por um simples 
virar de botão, possui forças de compensação insuspeitas, alimentadas pela percepção e a 
atração de valores, capazes de efetuar esta mudança em graus imperceptíveis.  
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Capítulo II 
 

 

A PRÁTICA DE ATITUDES 
 

Suponhamos que o terapeuta possua as atitudes desejadas. Como procederá para 
comunicá-las ao cliente? 

Eliminemos, de inicio, a forma direta, explicita, que consiste em dizer ao cliente que 
pode se sentir absolutamente livre: que ninguém pensa em julgá-lo, que é respeitado 
incondicionalmente, etc. Este gênero de declaração não produz, geralmente, efeito algum – 
pelo menos nenhum efeito terapêutico. O cliente tende a desconfiar de frases por demais 
tranqüilizadoras ou suavizantes. Considerando-se que experimenta para consigo mesmo 
atitudes muito diferentes das que animam o terapeuta de orientação rogeriana, tais palavras 
lhe parecem desprovidas de sentido ou mesmo suspeitas. É necessário, pois, que o terapeuta 
saiba comunicar suas atitudes de forma indireta, incorporada ao que exprime em resposta as 
palavras do cliente. Em outras palavras, é preciso que suas atitudes impregnem a estrutura e o 
conteúdo de todas as suas respostas sem que estejam, contudo, formuladas em qualquer 
delas. 

A forma concreta de como isto se realiza é objeto deste capítulo e do capítulo 
seguinte. Este capítulo tratará das características gerais e constantes do comportamento do 
terapeuta. O seguinte se concentrará na forma que suas respostas tendem – naturalmente – a 
tomar quando estão inspiradas pelas atitudes em questão. Nestes capítulos – como no 
restante desta obra – devemos, evidentemente, limitar-nos ao aspecto puramente verbal do 
comportamento. Não porque o aspecto verbal represente necessariamente o aspecto mais 
importante da situação terapêutica enquanto relação interpessoal, mas porque os aspectos 
fisionômicos – expressão do roso, tom, ritmo e intensidade da voz – não se prestam à 
demonstração por via abstrata, verbal. No entanto, na medida do possível, nos absteremos das 
descrições e procuraremos fazer falar os fatos: isto é, as passagens de entrevistas, os exemplos 
fictícios e outros materiais utilizados nesta apresentação. 

A fim de permitir ao leitor ver até que ponto ele compreende esta linguagem dos 
fatos, procederemos de maneira indutiva. Apresentaremos primeiramente os dados, e 
reservaremos nossos comentários para quando o leitor tiver tido ocasião de examinar e avaliar 
do ponto de vista rogeriano, tal como ele o compreende. 

 

 

 

 



14 

 

Exercício A  
 

Comecemos por um exercício de classificação de respostas relativas a um mesmo 
enunciado. Para isto, tomemos alguns exemplos da obra de E. H. Porter. Consistem de seis 
passagens de entrevistas nas quais seis clientes diferentes descrevem um aspecto de seu 
problema. Cada passagem é acompanhada de cinco respostas. Recomendaremos ao leitor 
examinar estas respostas e numerá-las de um a cinco em ordem de sua preferência pessoal. 
Se esta classificação lhe parecer muito trabalhosa, poderá se limitar a anotar a resposta que, 
em cada um dos seis casos, lhe parecer a melhor e a que lhe parecer a pior. 

A fim de não influenciar indevidamente o julgamento do leitor nos absteremos 
provisoriamente de dar explicações quanto à natureza do exercício. Digamos simplesmente 
que será seguido de uma definição das categorias nas quais as trinta respostas se repartem. 
Por sua vez estas definições serão seguidas de um quadro que permite a identificação do 
caráter das diversas respostas – tal como Porter o concebe. Através deste quadro o leitor 
poderá determinar o caráter de suas respostas preferidas. 

Observemos, ainda, que não se trata de classificar estas respostas segundo algum 
critério objetivo ou teórico, mas, simplesmente, segundo a afinidade, completamente 
subjetiva, que se experimenta com relação a elas. Acrescentemos, afinal, que se trata de uma 
preferência pelo tipo de resposta – pelo ponto de vista a partir do qual a resposta é dada, não 
necessariamente pelo modo como é formulada e que dificilmente poderia estar de acordo 
com o estilo pessoal de cada leitor. 

 

CASO N.° 2 – MULHER, 19 ANOS 

Confesso que detesto meu pai. Eu o odeio! Odeio! Odeio! E sem razão alguma. 
Meu pai é pastor. É um homem justo e bom. Jamais levantou a mão contra 
mim – e apesar disto experimento um sentimento de violência para com ele – 
por causa disto tenho um remorso horrível – e não tenho razão alguma para 
detestá-lo. Sei que é muito ruim odiar o pai – principalmente quando não se 
tem motivo algum. Isto me perturba muito. 

RESPOSTAS 

1. Certamente compreendo que você se censure – principalmente se você nada vê que 
possa justificar os sentimentos que experimenta com relação a seu pai. Mas, por outro 
lado, você descobrirá que sob este ódio se esconde um certo amor por ele. E este 
amor tem um certo papel no seu sentimento de culpabilidade. 

2. Tenho a impressão de que todos nós passamos por um certo período em que 
detestamos um ou outro de nossos pais. É um fenômeno muito comum. Mas, 
aparentemente, a maior parte das pessoas acaba por encontrar algum meio de 
superar este período. 

3. Este é, certamente, um problema que se precisa resolver. As boas relações entre pais e 
filhos são uma coisa tão preciosa – não somente na sua idade, mas também para o 
futuro – e é importante dar atenção a eles. 

4. Você se atormenta por experimentar tais sentimentos com relação a seu pai e sem 
razão alguma. 

5. O importante é descobrir a causa deste sentimento. Fale-me de seu pai. Diga-me o que 
vier à mente com relação a ele. Por exemplo, você diz que ele nunca lhe bateu, mas 
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poderia, no entanto ter impedido que você fizesse certas coisas que tenha desejado 
fazer. Você não se recorda de nada sobre isto? 
 

CASO N.° 3 – HOMEM, 30 ANOS 

Não consigo realmente me compreender; por exemplo, quando me saio bem  
coisa ou noutra, ou quando tenho alguma sorte sou incapaz de acreditar no 
que vejo. E ajo como se aquilo não me tivesse acontecido, como se não fosse 
real. Isto começa a me atormentar. Por exemplo, eu sonhava com um encontro 
com Myrtle. Precisei de semanas antes de ter coragem de me aproximar dela. 
E quando me decidi, afinal, a lhe perguntar se queria sair comigo uma noite – 
ela aceitou! Não pude acreditar que fosse verdade. Isto me parecia tão 
inverossímil que, no fim das contas, chegado o dia, não compareci ao 
encontro. Simplesmente não me parecia real. 

RESPOSTAS 

1. Ora, já é o tempo de você aprender a se comportar como um homem e a ter uma idéia 
um  pouco mais realistas das mulheres. Elas desejam a nossa companhia tanto quanto 
nós desejamos a delas. 

2. Parece extremamente difícil para você acreditar que algo de bom possa lhe acontecer. 
3. Não seria o caso de que você se tenha imposto uma vida tão austera que a perspectiva 

de uma coisa boa, de um certo prazer, lhe pareça irreal? 
4. Eu me pergunto se estes sentimentos de irrealidade se relacionam com o campo 

particular de sua experiência. Por exemplo, o que você quer dizer por “quando tenho 
alguma sorte”? 

5. Tenho duvida que exista aí algo que deva inquietá-lo. Não se trata no fundo, de nada 
muito grave. Penso que conseguiremos resolver isto. 

 

CASO N.° 5 – HOMEM, 35 ANOS 

Estou decidido a progredir na vida. Não tenho medo de trabalhar e nem de 
receber alguns golpes duros. Desde que eu veja claramente aonde quero 
chegar. E não hesitarei em sacrificar quem quer que se encontre em meu 
caminho. Recuso-me a contentar com uma vida medíocre. Quero tornar-me 
alguém. 

RESPOSTAS 

1. Você se considera, pois, uma pessoa muito ambiciosa. 
2. Você experimenta a necessidade de se afirmar, mesmo que venha a prejudicar outra 

pessoa. 
3. No seu ponto de vista, o que se esconde atrás dessa necessidade profunda de se 

tornar alguém? 
4. Se você desejar, poderemos lhe aplicar uma serie de testes suscetíveis de revelar as 

áreas nas quais você tem mais possibilidades de êxito. Isto poderia ser útil, ainda que, 
independentemente disto, com uma determinação tão forte quanto a sua, será 
possível obter êxito em muitas áreas. 

5. A determinação de ser bem sucedido constitui, certamente, um trunfo poderoso. Mas, 
você está realmente convencido de querer sacrificar quem quer se encontre no seu 
caminho? Esta atitude não lhe poderia fazer mais mal do que bem? 
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CASO N.° 12 – HOMEM, 33 ANOS 

Ah! Não sei o que fazer! Fiquei apaixonado pela moça mais maravilhosa do 
mundo – e ela também me ama. Estou certo  disto. Mas eu não sou digno dela. 
Não poderia pedir que ela se casasse comigo. Tenho ficha criminal. Ela não 
sabe de nada – mas sei muito bem que isto será descoberto um dia. Não. Não 
posso me casar e ter filhos. Tenho uma ficha que prova que sou um tratante de 
primeira ordem. 

RESPOSTAS 

1. Evidentemente, não seria muito elegante para com ela deixá-la descobrir seu passado 
após o casamento. Você não acha que deveria informá-la agora? 

2. Você hesita em lhe revelar o seu passado porque tem medo de que ela o rejeite – e 
isto você não poderia suportar. 

3. Poderíamos discutir um pouco as razoes pelas quais você está tão seguro de que ela o 
recusaria se estivesse a par do seu passado? 

4. Se você pudesse conseguir que ela viesse me ver, eu poderia falar-lhe e fazer com que 
ela compreendesse que seu passado é seu passado e que não há razão para que vocês 
não possam ter um futuro feliz juntos. 

5. Você está absolutamente certo de ser indigno dela. 

 

CASO N.° 13 – HOMEM, 27 ANOS 

Cheguei à conclusão de que, já que meu trabalho não me satisfaz, devo 
procurar uma outra situação. Eu me resignei até agora, porque levei quatro 
anos na Universidade para conseguir o diploma. Mas, atualmente tenho a 
impressão de que seria melhor abandonar tudo e começar por outro caminho 
mesmo se for preciso começar de baixo. 

RESPOSTAS 

1. Você tem [#], que seria mais feliz se pudesse libertar-se de seu trabalho e tentar 
alguma coisa que lhe conviesse mais. 

2. Ninguém poderia dizer se este novo campo é o ideal para você, mas, qualquer que seja 
ele, o que me parece prometedor é que você esteja mais decidido e mais confiante em 
você mesmo. 

3. Você já pensou na possibilidade de realizar alguma espécie de ligação entre estes dois 
campos? É uma pena renunciar às vantagens já adquiridas no seu campo atual. 

4. Você decidiu que é melhor mudar de carreira. 
5. Você se informou a fundo sobre essa nova carreira? 

 

CASO N.° 24 – HOMEM, 39 ANOS 

A única solução é destruí-los completamente. Lembre-se de que este indivíduo 
se dizia meu melhor amigo – e ele me roubou a mulher – e após o divorcio, 
casou-se com ela. E depois causou minha falência. Mas, tenho documentos 
que, por sua vez, podem destruí-lo. Poderia aniquilá-lo – e levá-lo à prisão, 
para o resto de usa vida (riso amargo). Seria bonito. Minha ex-mulher, casada 
com um criminoso! E sem um centavo! 

RESPOSTAS 
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1. Tenho a impressão de que seu desejo de aniquilá-los é essencialmente um desejo de 
vingança. Você não acha que esta necessidade tem origem nos sentimentos de derrota 
e de inferioridade provocados pela conduta deles? 

2. Compreendo, certamente, que você seja tentado a se vingar. Você não acha, no 
entanto, que talvez esteja indo um pouco longe demais? Não seria melhor evitar atos 
de que poderia se lamentar depois? 

3. O que você quer realmente, é prejudicá-los. 
4. Após o que você acaba de dizer, compreendo certamente que você sinta a 

necessidade de fazê-los sofrer. Mas você não imagina que possa haver um meio de 
satisfazer essa necessidade de uma maneira um pouco menos draconiana? 

5. É a primeira vez que lhe acontece de ser traído desta forma – ou nos seus negócios, ou 
nas suas relações pessoais ou, talvez, já lhe tenha acontecido isto na infância? 

 

Antes de abordar a discussão deste exercício, o leitor poderá achar útil anotar os 
números das respostas que procedam do ponto de referencia do cliente. (As respostas 
restantes serão incluídas, naturalmente, na categoria oposto). 

 

Discussão 

 Nesta obra de Porter este exercício constitui uma espécie de self-test (teste que a 
própria pessoa aplica a si mesma) visando a determinar a tendência pessoal a responder de 
certa maneira de preferência a uma outra. Visa, portanto, a descobrir a atitude (ou, pelo 
menos, a dar uma certa indicação sobre esta atitude, pois o “teste” não é aferido) que o 
individuo tende a adotar no comércio interpessoal. Na sua forma original, este “teste” 
comporta 25 extratos de casos. Os resultados de sua classificação são, logicamente, mais 
validos que no exercício presente, limitado a menos de um quarto do material. Contudo, 
considerando-se que este exercício visa menos a servir de base a uma auto-avaliação pelo 
leitor do que a ilustrar os diversos aspectos da interação terapêutica, tal falta eventual de 
validade não tem grandes conseqüências. De qualquer maneira, a validade da classificação 
destes fragmentos de testes é suscetível de ser alterada pelo contexto desta obra. Em 
inúmeros casos, os resultados representarão uma medida da compreensão, pelo leitor, da 
interação, seja típica da abordagem rogeriana, seja contrária a esta abordagem – mas do que 
revelarão as atitudes que ele efetivamente tende a pôr em prática em seu comercio com os 
demais. Uma das finalidades específicas visada por este exercício é precisamente aguçar a 
sensibilidade do leitor para o caráter próprio de diversos tipos de respostas – tanto para os 
tipos compatíveis com a abordagem rogeriana quanto para os que estão menos de acordo, ou 
os que se opõem a esta abordagem. 

 A classificação destas repostas, tal como Porter a concebe, abrange cinco categorias, 
definidas da seguinte forma: 

1. ESTIMATIVA: Resposta que expressa uma certa opinião relativa ao mérito, à utilidade, 
à exatidão, ao fundamento, etc. daquilo que disse o cliente. De uma maneira ou de 
outra – mais ou menos delicada, ou mais ou menos franca – ela indica como poderia 
ou deveria agir o cliente. 

2. INTERPRETATIVA: Resposta que visa de algum modo instruir o cliente a seu próprio 
respeito, a fazê-lo tomar consciência de alguma coisa, a demonstrar-lhe uma coisa ou 
outra. De uma maneira direta ou indireta, ela visa a indicar como o cliente poderia ou 
deveria representar para si mesmo a situação. 
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3. TRANQUILIZADORA: Resposta que visa a tranqüilizar o cliente, aliviar sua angustia, 
apaziguá-lo. De uma forma ou outra, ela pressupõe que o sentimento do cliente não é 
justificado que o problema não existe ou que não é tão sério como ele vê. 

4. EXPLORADORA: Resposta que visa a obter dados suplementares, verificar ou 
aprofundar a discussão. O terapeuta sugere que o cliente poderia ou deveria 
examinar mais de perto um ou outro aspecto do problema (isto é, ele explica que o 
problema é mais complexo do que o cliente imagina). 

5. COMPREENSIVA: Resposta que visa a compreender do interior, a apreender o tom 
afetivo, pessoal, da comunicação: que revela a preocupaçao do terapeuta em 
compreender corretamente a significação vivida, o que o cliente lhe diz e a natureza 
do sentimento que verdadeiramente experimenta. (Esta categoria corresponde, pois, à 
empatia). 

Evidencia-se imediatamente, destas definições que as respostas pertencentes às 
categorias de 1 a 4 procedem do ponto de referencia do terapeuta; que representam 
julgamentos emitidos pelo terapeuta (CRF. As partes sublinhadas). 

Com a finalidade de tornar mais flexível e de aguçar sua capacidade de reconhecer o 
caráter (explorador, estimativo, interpretativo, etc.) de determinadas respostas e, deste modo, 
adquirir uma certa habilidade em evitar umas e em procurar outras, o leitor poderá achar útil 
classificar as 30 respostas do exercício, utilizando-se desta vez das definições indicadas. O 
quadro seguinte lhe permitirá comparar as duas classificações que terá assim efetuado – uma 
por ordem de preferência, a outra através de identificação com as categorias estabelecidas por 
Porter. 

 

QUADRO 1 –  
Classificação, segundo Porter, das respostas relativas aos seis exemplos acima 
apresentados. 

 

N.° do 

Caso 
Estimativa 

Interpretati-
vas 

Tranquilida-
de 

Exploradoras 
Compreensi-

vas 

2 3 1 2 5 4 

3 1 3 5 4 2 

5 5 2 4 3 1 

12 1 2 4 3 5 

13 3 1 2 5 4 

24 2 1 4 5 3 

 

 A finalidade principal do Exercício A, é ilustrar, por meio de contraste, uma 
característica simples mas fundamental da abordagem rogeriana: que a atividade do terapeuta 
deve permanecer sempre no campo da acolhida, não no da iniciativa; isto é, o papel do 
terapeuta é acompanhar, não dirigir. 



19 

 

 Em qualquer outra terapia o profissional se serve, numa medida variável, da iniciativa. 
Os protagonistas destas terapias desmentem geralmente este fato e, sem duvida alguma, seu 
desmentido é sincero. Com efeito, tal como a entendem, a noção de iniciativa – como a noção 
de direção – refere-se a uma intervenção direta e concreta na existência do cliente. Para nós, 
ao contrário, tratam-se, na realidade, de iniciativas mais sutis. Aquelas que se praticam sob a 
forma de questões, sugestões, observações levemente estimativas e outras proposições são 
emanentes do ponto de referencia do terapeuta. É evidente que estes tipos de respostas 
tendem a influenciar o itinerário mental do individuo. Por exemplo, se o terapeuta convida o 
cliente a falar de sua infância, de suas relações com seu pai ou com sua mãe, de sua vida 
sexual ou de seus sonhos, está indicando deste modo que estes são campos particularmente 
significativos e por isto dirige a atenção e a exploração do cliente para um ou outro destes 
campos. 

 

 

Exercício B 
 

Em cada uma das categorias 1 a 4, acima descritas, o terapeuta toma uma certa 
iniciativa – de forma sutil ou manifesta. Sem conter necessariamente ordens ou instruções, 
estas respostas imprimem, contudo, uma direção à conversa. Somente as respostas 
pertencentes à categoria 5 representam uma atitude de acolhida. O pensamento do terapeuta 
se articula diretamente com o pensamento do individuo sem modificar a natureza ou a 
orientação do mesmo, mas visando unicamente a precisar o elemento vivido, afetivo ou 
representativo desse pensamento. 

 Dizer que a atividade do terapeuta deve exprimir a receptividade, não a iniciativa, não 
é, evidentemente, mais que outra forma – menos abstrata – de dizer que suas respostas 
devem se inserir no ponto de referência do cliente. Se estas procedem do ponto de referência 
do terapeuta, representarão necessariamente uma iniciativa. Com relação a isto, será útil 
recordar as razoes pelas quais tais respostas são incompatíveis com as concepções rogerianas. 
Não é exatamente porque elas sejam intrinsecamente defeituosas ou deficientes. Do ponto de 
vista de seu conteúdo, as 24 respostas classificadas nas categorias 1 a 4 do exercício em 
questão, são perfeitamente naturais, inteligentes, pertinentes e denotam intenções louváveis. 
Mas, não são terapêuticas – pelo menos se concebermos a terapia como uma aprendizagem 
da autonomia. O uso destes tipos de respostas é potencialmente pernicioso porque se opõe ao 
estabelecimento dos sentimentos de liberdade, de segurança e de confiança em si, 
necessários à atualização das capacidades, manifestas ou latentes, de self-help; isto é, da 
tomada de consciência e da direção, autônomas de si. Examinando estas respostas 
constatamos que todas tendem ou a modificar a óptica do cliente ou a substituí-la por uma 
óptica mais ou menos alheia. Por isso elas impedem o interessado de ser dar plenamente 
conta do problema tal como ele o experimenta, ele mesmo, naquele instante em questão. A 
iniciativa do terapeuta impede igualmente o cliente de chegar às suas próprias conclusões – 
ainda que estas conclusões possam, afinal, mostrar-se idênticas às que foram propostas pelo 
terapeuta: ou que não há realmente um problema; ou que este não é assim tão serio quanto 
lhe parece de inicio; ou que requer um exame mais aprofundado; etc. 

 Examinemos cada uma destas categorias de respostas mais de perto. Como a estima é 
a expressão direta de um julgamento de outra pessoa com relação ao eu – ou de um aspecto 
intimamente ligado ao eu – ela é sempre suscetível de ser ameaçadora. Quando a estima é 
desfavorável, a ameaça é manifesta. E também a liberdade de expressão, o calor e a segurança 
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da situação serão afetados de uma maneira adversa. Mas não é somente quando é 
desfavorável que a avaliação constitui um obstáculo. Quando é favorável, a ameaça é 
potencial e mais insidiosa. Primeiramente, o individuo pode se sentir obrigado a se mostrar – e 
mesmo a se perceber – de acordo com a imagem favorável que o terapeuta faz dele. Uma vez 
mais, a liberdade de expressão e os resultados da terapia sofrerão. Mas isto não é tudo. Ainda 
que os efeitos imediatos do uso de avaliações favoráveis sejam geralmente sentidos, pelo 
indivíduo, como estimulantes, as conseqüências indiretas mais ou menos longínquas deste uso 
não podem deixar de se revelar ameaçadoras. Considerando-se que o terapeuta dificilmente 
teria uma atitude incondicionalmente favorável * para com quaisquer sentimentos, ações e 
atitudes de outra pessoa (nem, aliás, para com seus próprios), disto se conclui que a ausência 
de julgamento favorável da parte do terapeuta inclinado a tomar uma atitude estimativa 
equivale a um julgamento desfavorável.  Pelo menos, significa dúvida ou hesitação e esta 
suspensão do julgamento constitui, por si só, uma ameaça para aquele que se sente o objeto 
dela. 

* A este respeito, lembremos o que foi explicado no volume I, ou seja, que a 
aceitação incondicional – elemento constitutivo da consideração positiva incondicional 
– não quer dizer aprovação. 

Quanto à interpretação é ainda mais ameaçadora. Se se relaciona com a dinâmica do 
indivíduo – com necessidades, tendências, desejos e impulsos de que ele não tem, ou não tem 
completamente, conhecimento – não será preciso dizer que representa um atentado direto às 
suas tendências de independência e de responsabilidade pessoal.  Ocorre o mesmo quando a 
interpretação é estendida no sentido mais ou menos didático que Porter lhe atribui acima. 
Como a informação provém de fonte autorizada, isto é, de um especialista, o cliente é 
praticamente obrigado a levá-la em consideração. 

A exploração, por sua vê, constitui um obstáculo, atual ou potencial, ao 
desenvolvimento das forças de crescimento. Se as questões ou outras expressões 
investigadoras que emanam do terapeuta tocam em aspectos vulneráveis da experiência do 
cliente, disto resultará, naturalmente, um aumento de angustia, suscetível de provocar uma 
atitude de defesa. Mas, mesmo na ausência de qualquer questão ameaçadora por parte do 
terapeuta, o uso de técnicas exploradoras impede o estabelecimento de um sentimento de 
segurança perfeito, no sentido de que o cliente se sente exposto ao imprevisto. 

Quanto à resposta tranqüilizadora, seu efeito funesto com relação ao desenvolvimento 
da autonomia é particularmente insidioso porque esta resposta não é suscetível de desperta a 
menor defesa. Se é verdade que a defesa representa apenas uma manobra falsa ou 
desajeitadamente autônoma, pelo menos ela revela uma certa preocupação de 
independência. No tratamento do tipo tranqüilizador, a dependência se substitui à autonomia 
sem que o indivíduo o perceba e, deste modo, sem que pense em lhe opor resistência. 

Exemplo 1 – Moça, segundo ano universitário, revoltada contra a atitude de sua 
família com relação a algumas de suas necessidades de independência: 

Meus pais e principalmente minha irmã mais velha, você sabe, a que é 
divorciada e que mora conosco – me tratam realmente como uma criança. Não 
me permitem nem mesmo fumar. Evidentemente, isto não me impede de 
fumar quando tenho realmente  vontade, mesmo se isto os contraria. Chega 
ao ponto de, quando alguém vem me ver – alguém que não conhece minha 
situação em casa – e tira seu maço de cigarros e me oferece um, 
inocentemente, e eu aceito – minha mãe é capaz de se levantar e de 
abandonar ostensivamente a sala batendo praticamente a porta atrás de si. E 
Susan (sua irmã) não perderá uma oportunidade de fazer observações sobre 
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meus amigos que fumam – rapazes ou moças – e na presença deles – pelo 
menos quando se trata de meus amigos. Nem ela, nem minha irmã ousam 
protestar quando se trata dos amigos delas ou de outras pessoas... oh, como 
os amigos de meu pai. Pois os amigos deles não são da espécie que fuma. E o 
que se precisava ver é a cara que fazem quando me atrevo a comprar um maço 
de cigarros na presença deles! Vê-se que eles ficam furiosos – tanto que eu 
quase nunca faço isto na presença deles, exceto quando estou de algum modo 
protegida pela presença de outras pessoas. Enfim, o que eu queria lhe contar é 
isto. Anteontem, à noite, Robert L. tinha vindo me ajudar a preparar o artigo 
que deveria apresentar para a série “Menores e Maiores” e que eu tinha de 
enviar esta manhã. Tínhamos trabalhado sem parar até tarde da noite. 
Evidentemente, ele havia fumado muitos cigarros, e eu, tinha fumado... talvez 
dois ou três, e quando voltei – havia sido preciso levá-los pois seu carro estava 
na garagem – encontrei minhas notas e papéis  voando até ao pé da escada! E 
você se lembra do vento de quarta feira à noite? Alguém tinha, portanto, 
aberto a porta do meu quarto! E olhe que eu tinha aberto a janela antes de 
sair – para arejar o quarto. Eles poderiam voar para fora! E então, o que fazer? 
Era quase uma hora da manhã quando consegui colocar tudo em ordem. E 
tinha uma aula às oito horas na manhã seguinte – aliás, não no dia seguinte, no 
mesmo dia, ora! E, veja bem que eles estavam todos deitados quando sai. 
Meus pais deveriam se levantar cedo – meu pai vai à F. todas as quintas-feiras. 
Minha mãe iria acompanhá-lo esta semana. Somente Jaques (seu irmão) 
estava de pé quando saí e sei muito bem que não me faria uma coisa destas. 
Isto me fez ficar realmente furiosa. Bem que tenho vontade de fazer com que 
eles compreendam que eu ou ela – uma de nós, deve sair de casa. Estou farta 
destes vexames constantes. 

Vejamos agora duas séries de respostas que poderiam ser dirigidas a este relato. De 
um ponto de vista rogeriano, alguns destas respostas são aceitáveis. Nenhuma é, contudo, 
ideal. Pecam todas em, pelo menos, um aspecto – eventualmente em muitos. O leitor terá a 
oportunidade de examinar esta série de respostas e de procurar descobrir seus respectivos 
defeitos – em particular, o defeito sistemático que contamina cada uma das duas séries. (A 
noção de “defeito”deve ser entendida, não no sentido absoluto, mas no sentido rogeriano). 

 

RESPOSTAS 

B 1. Você acredita que alguém se levantou 
expressadamente para abrir a porta de seu 
quarto. 

B 1’. Você não acredita que a porta se tivesse 
aberto por acidente, no período em que você 
saiu de casa ou quando voltou. 

B 2. Parece-lhe que deve ser sua irmã que lhe 
pregou esta peça. 

B 2’. Você acredita que a atitude de sua irmã 
se explica pelo despeito que ela sente por 
causa de fracasso – de seu divorcio? 

B 3. Você quer dizer que é principalmente o 
fato de comprar cigarros que incomoda tanto 
sua mãe e sua irmã. 

B 3’. Não seria a despesas com cigarros que as 
faz ficar tão furiosas? 

B 4. Robert L. é um de seus colegas de classe, 
suponho. 

B 4’. Quem é Robert L.? Creio que você não 
me falou dele. 
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B 5. Seus pais permitem que jovens venha 
trabalhar com você e que você os leve tarde 
da noite, mas não admitem que você fume. 

B 5’. Seus pais parecem rígidos em algumas 
coisas e liberais em outras – se lhe permitem 
ficar até alta hora da noite sozinha com um 
rapaz. 

B 6. As relações entre você e sua irmã são 
muito tensas. 

B 6’. Ela pretende se instalar definitivamente 
em sua casa, sua irmã? 

B 7. De acordo com o que você diz, são 
principalmente sua mãe e sua irmã que se 
opõem a que você fume. 

B 7’. Parece que você tem dificuldades com o 
elemento feminino da família – não com o 
elemento masculino. 

B 8. Quer se trate de moças ou de rapazes, 
seus amigos fumantes não são bem-vindos. 

B 8’. Elas reprovam principalmente as 
mulheres que fumam, não os homens. 

B 9. Seu irmão esta do seu lado – se bem 
compreendo. 

B 9’. Seu irmão tem permissão de fumar – se 
bem compreendo. 

B 10. Você colabora para uma série de 
artigos. 

B 10’. Estes artigos de que você fala são para o 
jornal universitário? 

Exemplo 2 – Jovem casado, descrevendo certos traços de caráter de sua mulher com 
a qual mantém relações tensas: 

Por exemplo, uma coisa a que ela se opõe obstinadamente é a leitura. Quando 
é jornal  e quando paro constantemente para fazer observações sobre o que leio nele, 
tudo vai bem. Mas, desde que eu procure me absorver num livro, tudo muda. Ela fará 
tudo que estiver a seu alcance para me desviar da leitura. Me lembrará uma coisa e 
outra que lhe tenha prometido fazer, pedirá para ajudá-la, acompanhá-la ou conduzi-la 
a algum lugar. Ou virá me acariciar – e quando me mostro pouco interessado ela 
começa a me censurar. Ela então acha uma torneira que pinga, uma tomada que não 
está funcionando ou uma porta que range. E quando não há estes pequenos trabalhos 
aborrecidos, visitas ou compras a fazer ela inventa projetos que tomam fins de 
semanas inteiros, como pintar o porão e coisas semelhantes. Pode-se dizer realmente 
que ela tem uma lista de coisas supostamente urgentes para me roubar meus 
momentos de lazer – ou melhor, de tranquilidade. Pois ela não se opõe ao lazer – 
desde que eu o partilhe com ela. E se mostro firme e continuo a ler, apesar de todas as 
suas táticas – pois, afinal preciso ler, e não posso deixar de fazê-lo – sei 
antecipadamente que antes que o dia termine, ela encontrará meios de me contrariar 
em uma ou outra de minhas necessidades pessoais. 

 

RESPOSTAS 

B 1. Foi depois de ter casado que você 
percebeu este traço do caráter de sua 
mulher. 

B 1’. Depois de quanto tempo você percebeu 
este traço de seu caráter? 

B 2. Sua mulher não gosta da tranquilidade e 
do silencio. 

B 2’. Sua mulher é aparentemente 
extrovertida. 

B 3. Todo livro, qualquer que seja o gênero, B 3’. Ela se opõe até à leitura de livros 
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lhe desagrada. técnicos, relativos a seu trabalho. 

B 4. O que ela quer é que você lhe fale, que 
se ocupe dela ou que você faça qualquer 
coisa – mesmo que não converse com ela – 
desde que não seja a leitura. 

B 4’.  Ela acha, talvez, que ler é pura perda de 
tempo, enquanto que os trabalhos ou 
divertimentos têm sua utilidade. 

B 5. Sua mulher sente pouca necessidade de 
ler ou não procura outras distrações 
intelectuais. 

B5’. Qual é o nível de instrução de sua 
mulher? 

B 6. Ela sabe como agir para punir-lhe. B 6’. Você quer dizer que ela lhe recusa 
satisfações sexuais. 

 

Exemplo 3 – Trabalhador que se lamenta das condições do trabalho, criadas por seu 
patrão que é ao mesmo tempo seu sogro: 

Ele se imiscui em tudo e não pára de nos observar. Mesmo quando se acha 
naquela espécie de gaiola de vidro que lhe serve de escritório ele nos segue com um 
olhar desconfiado e, se surpreende um de nós (trabalhadores) trocando algumas 
palavras com um ou outro camarada, ele se levanta e vem perguntar se há algo errado, 
ou outras questões deste genero, você sabe. Uma conversa mínima representa para 
ele um verdadeiro delito e se um ou outro conta alguma piada e nós começamos a rir – 
mesmo ao chegar ou sair do serviço – ele o olha enraivecido. Seria preciso vê-lo revirar 
os olhos! Felizmente, que nós temos necessidade um do outro, pois, nenhum de nós 
ficaria com ele. Aliás, se houvesse outros mecânicos especializados em óptica na 
cidade, ele nos franquearia a porta – todos sabem disto. O que nos prende aqui é o 
lago. Somos todos apaixonados por esportes aquáticos. Minha mulher também. Eu lhe 
disse, creio, que ela acaba de ganhar a Taça do Hipocampo. E, você compreende, ele, 
meu sogro, não é capaz de perceber, de modo algum, que se pode sentir uma 
necessidade... Praticamente fisiológica de parar por alguns momentos. Principalmente 
num trabalho de precisão como o meu. Sabe o que ele acaba de fazer? Ele acaba de 
arrumar a dependência que serve de deposito a toda espécie de mercadorias e que dá 
para o meu escritório uma espécie de pequeno quaro e me disse para me instalar aí. 
Ora, essa peça não tem sequer janela; pelo menos não janela que dê para o exterior. E 
o que é pior, é que é preciso passar por seu escritório para entrar e sair desse lugar. De 
modo que eu me acho completamente separado dos outros. E veja bem que não há 
nenhuma razão para me isolar; quero dizer, nenhuma razão objetiva. Meu trabalho 
não o exige. Farei exatamente o que fazia na oficina. E ele não se dá nem mesmo ao 
trabalho de inventar algum pretexto para justificar esta mudança. Ele fica aborrecido 
de que eu faça amigos entre os colegas. Você compreende, ele é o tipo de pessoa que 
precisou lutar muito para chegar ao que é; mas, entretanto, me enerva esta supervisão 
e estas artimanhas. 

 

RESPOSTAS 
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B 1. Ele arrumou um modo de controlar suas 
idas e vindas durante as horas de trabalho. 

B 1’. Aparentemente, é você que ele vê como 
a causa de... da distração, e ele quer afastá-lo 
do grupo. 

B 2. Ele não percebe, em absoluto, que um 
mínimo de distração pode ter um efeito 
benéfico sobre o rendimento. 

B 2’. Você quer dizer que ele não lhes 
concede nem as pausas legais, ou, pelo 
menos, habituais. 

B3. A vida não foi fácil para ele e ele não 
pensa fazê-la fácil para outros. 

B 3’. Você acredita que seu sogro quer de 
algum modo vingar-se da vida dura que teve 
durante sua juventude. 

B 4. Ele procura impedir toda comunicação 
entre você e os outros empregados. 

B 4’. Você diz que ele é desconfiado. Será que 
se sente ameaçado pelos seus empregados? 

B 5. Ele não gosta de que você se misture 
com os outros. 

B 5’. Você acredita que é porque você é 
genro que ele quer isolá-lo dos outros 
trabalhadores. 

B 6. Sua compensação – é o lago. B 6’. O que é este Prêmio do Hipocampo? 

 

O sentimento – não os fatos 

 Enquanto que o exercício A tinha por objetivo o ponto de referência – externo ou 
interno ao individuo -  exercício B trata da distinção entre o sentimento e os dados materiais 
da comunicação. Para ser terapêutica, isto é, para favorecer seja a relação, seja a tomada de 
consciência – é necessário que a resposta seja dirigida ao sentimento que sustenta os fatos e 
acontecimentos que formam a trama do relato. 

 A noção de sentimento tal como é aqui empregada, engloba não somente 
experiências de natureza emocional ou afetiva – angústia, vergonha, ódio, amor, desejo, 
inquietação, arrependimento, prazer, etc. Abrange tudo o que tende a revelar o ângulo 
perceptual – pessoal, subjetivo – da experiência, bem particularmente da experiência relativa 
à imagem do eu. As intenções, impressões, crenças, atitudes, classificam-se, todas, portanto, 
na noção de sentimento. Por outro lado, a noção de fatos se refere aos elementos mais ou 
menos secundários, materiais ou sociais, que servem de veículo ou de contexto ao sentimento. 

 Na sua interação com o cliente, o terapeuta rogeriano não se detém nas contingências 
materiais, mas se interessa unicamente em deduzir o sentimento que impregna a 
comunicação. Quando esta consiste – aparentemente – apenas em fatos e detalhes, ele 
procura destacar o caráter (inevitavelmente) perceptual inerente a tudo o que o indivíduo 
relata. O meio mais simples de realizar isto é aceitando as palavras do indivíduo – reiterando-
as ou parafraseando-as – isto é, abstendo-se de discutir o conteúdo ou a “realidade objetiva”. 
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 O exercício B procura ilustrar a diferença entre o sentimento e o dado material – fatos, 
acontecimentos, circunstâncias – no qual ele se insere. Nos três exemplos citados a mesma 
espécie de sentimentos se insere em um contexto físico e social completamente diferente. Em 
cada caso o indivíduo se percebe como lesado em seus direitos pessoais; sente-se irritado e se 
percebe como objeto de represálias injustificadas por parte de uma ou muitas pessoas 
significativas na economia de sua vida. A fim de evidenciar os defeitos das respostas que fazem 
parte deste exercício, vejamos primeiramente, se algumas respostas convém igualmente bem 
a cada um dos três casos. Notemos que estas respostas não representam necessariamente a 
melhor reação possível a cada caso particular; servem para ilustrar a independência do 
sentimento com relação ao dados materiais aos quais ele se incorpora. 

B 4a. Se bem compreendo, você julga que, as relações entre você e seus 
parentes (mulher, sogro) deixam a desejar, por causa das exigências despropositadas 
deles. 

B 4b. Você acha que eles (ela, ele) procuram lhe impor condições arbitrarias – 
e isto o (a) irrita, e mesmo o (a) revolta. 

B 4c. Você acha que eles (ela, ele) estão realmente empenhados em contrariá-
lo (a) na busca de certas satisfações perfeitamente legítimas. 

B 4d. Eles (ela, ele) mostram-se intolerantes com relação a pequenas coisas 
que lhe parecem perfeitamente legitimas e não hesitam em utilizar represálias se você 
afirma esta necessidade. (Esta resposta e a seguinte não sendo precedidas das 
expressões: “você acha” ou “parece-lhe” mostram-se como uma afirmação, como uma 
expressão de acordo. Neste caso deve-se imaginar estas expressões como 
subentendidas, como fazendo parte do contexto no qual a resposta é dada  ou no tom 
da voz). 

B 4e. As dificuldades que existem entre vocês não são de natureza muito 
grave, mas são alfinetadas contínuas que você acha cada vez mais difíceis de suportar. 

O mérito destas respostas se encontra não somente no fato de que são dirigidas ao 
sentimento mas o sentimento dominante; aquele que, de certo modo, resume a situação. Em 
cada um dos exemplos dados o sentimento dominante é: “Se temos problemas – é por culpa 
deles. Sua maneira de agir provoca meu mau humor”. Esta resposta, colocada na segunda 
pessoa, ou mesmo assim como está, poderia, aliás, se juntar à série das respostas comuns, 
citadas em B4. 

 Quando se compara esta série de respostas com as séries precedentes: B1, B2 e B3 
acima citados, observa-se que as respostas da coluna da esquerda – apesar de se inscreverem 
no ponto de referencia do indivíduo e apresentarem em sua maioria um elemento subjetivo, 
perceptual, diretamente relacionado com o sentimento – pecam todas por ser dirigirem a 
algum elemento secundário ou contingente da comunicação. Quanto às respostas das colunas 
da direita pecam por sua vez por se dirigirem a dados materiais e por procederem de um 
ponto de referência externo ao do cliente. Estas respostas foram construídas de modo a 
acentuar o defeito que afeta as respostas correspondentes das colunas da esquerda. Os 
elementos sublinhados destas respostas servem para destacar o objeto desta falha. 

 Outro mérito das respostas B4 é o de não serem seletivas. Por isto, são pouco 
suscetíveis de dirigir o pensamento do indivíduo num sentido estranho à sua dinâmica interna. 
Ao contrário, tendem a favorecer o desenvolvimento dos temas principais deste pensamento. 



26 

 

Exercício C 

 A matéria deste exercício procede de uma estudante de ciências sociais, 35 anos, 
casada, que se dirige a uma professora de psicologia clinica, psicoterapeuta, com a qual 
costuma conversar rapidamente após as aulas. A estudante diz: 

Se você me conceder um momento gostaria de lhe falar de algo que me 
preocupa muito. Como eu lhe dizia outro dia, meu marido está gravemente 
perturbado. Em realidade ele é psicótico. Há um ano que está em psicoterapia com do 
Dr. V. aqui, na cidade. Aliás, eu também faço terapia, pois sei que esta é uma maneira 
indireta de contribuir para o seu restabelecimento – aprendendo a compreender 
melhor suas reações, etc., e também para lhe dar a impressão de que se trata de um 
problema comum e não de alguma coisa de que é o único responsável. Porque estou 
certa de que uma das causas de seu mal, é que ele se sente culpado da situação 
familiar – o efeito de sua maneira de agir sobre as crianças e tudo o mais – e que quer 
se defender contra este sentimento, mas até agora ele quase não fez progressos em 
terapia... ele não muda... pelo menos no que eu perceba. Às vezes me parece que seu 
estado se agrava. E agora, seu terapeuta deixou Ch. Para se estabelecer na Flórida.  E, 
em vez de transferir meu marido para um colega ou de lhe dizer para procurar algum 
outro, imagine que deu o tratamento por terminado! Ora, meu marido não pode 
prescindir de terapia! Ele está seriamente perturbado! Ele está doente! Eu não sou, 
talvez, indicada para julgar um profissional, mas me parece que não é permitido 
abandonar um paciente.. assim... sem nada... enfim, será que está de acordo com a 
ética profissional? E não sei o que devo fazer... isto me preocupa terrivelmente. Não 
sei se deveria procurá-lo. Se deveria lhe pedir para dizer a meu marido que ele precisa 
continuar com algum outro. Mas... não sei... qual seria sua reação. 

Com relação à série de respostas que se seguem digamos que todas elas procedem do 
ponto de referencia da cliente ou que estão estreitamente ligadas a ele. Todas se referem, 
numa medida variável, ao sentimento. No entanto, estas respostas se distribuem em duas 
categorias das quais uma é de valor terapêutico nitidamente superior à outra – sendo idênticas 
as circunstancias. O leitor poderá exercitar-se, com proveito, em classificar estas respostas em 
dois grupos, e em estabelecer o critério que as distingue. 

  C 1. Você teme que sua reação seja... negativa, pouco acolhedora. 

  C 2. A decisão do Dr. V. deixou-a muito surpreendida – inquieta. 

  C 3. Você se refere à reação do doutor – ou a de seu marido? 

  C 4. Seu marido está realmente tão perturbado assim? 

 C 5. Você se sente bastante tentada a ir falar com o doutor V. Mas, alguma 
coisa a retém. 

C 6. Trata-se, portanto, de um caso de psicose que pode ser submetido ao 
tratamento psicoterapêutico. 

C 7.  Você se sente realmente insatisfeita... quase indignada com a decisão do 
Dr. V. com relação a seu marido. 
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C 8. Vocês dois se submetem a terapia individual – com terapeutas diferentes, 
se compreendi bem. 

C 9. Você quase não vê melhora no caso de seu marido – mas, no entanto, 
deseja que ele continue seu tratamento. 

C 10. Se eu compreendi bem, você teme que sua decisão (do Dr.) não seja 
completamente justificada – ou mesmo não conscienciosa. 

C 11. Se eu compreendo bem, seu marido quase não reage à situação. 

C 12. Você considera que tem de certa forma a responsabilidade de cuidar 
para que ele continue seu tratamento. 

C 13. Foi seu marido quem a colocou a par das intenções de seu terapeuta, 
suponho. 

C 14. A idéia de que seu marido possa ser abandonado à sua sorte deixa-a a 
atormentada. 

C 15. Não estaria seu marido antes contente – ou aliviado – com o fim de seu 
tratamento? 

C 16. De modo que você continuará em tratamento enquanto seu marido 
estará desobrigado dele. 

C 17. Se bem compreendo, foi o Dr. V. quem estabeleceu o diagnostico de 
psicose – pelo menos você não mencionou outro doutor. E ainda que ele conheça a 
gravidade do caso, julga indicado terminá-lo. 

C 18. Você se decidiu a fazer terapia para encorajar seu marido e para... de 
certa forma, desculpá-lo. 

C 19. Você acredita que seu marido experimenta sentimentos de remorso... ou 
de culpa e que procura se defender deles... isto apesar de ser psicótico. 

C 20. A situação a deixa realmente transtornada. 

Antes de passar à discussão do critério que permite a identificação e a classificação 
destas respostas, passemos em revista algumas outras respostas de um tipo completamente 
diferente. Neste caso, estas respostas não carecem nem de sabedoria, nem de realismo, nem 
de oportunidade. No entanto, ainda que o terapeuta rogeriano possa utilizá-las – voluntária ou 
involuntariamente – não poderiam ser consideradas como empáticas nem como sendo 
dirigidas ao sentimento: 

C 21. O que diz seu marido a respeito de tudo isto?  

C 22. Compreendo muito bem que você esteja tentada a procurar o Dr. V. 
Contudo, esta é uma questão que cabe a você decidir. 

C 23. Não será esta uma questão que poderia ser discutida com proveito com 
seu terapeuta? 



28 

 

C 24. Se você faz terapia prefiro não intervir em questões que, afinal de contas, 
dependem das suas entrevistas com seu terapeuta. 

C 25. O Dr. V. é reconhecido na profissão como um homem altamente 
competente e consciencioso. Ele não faria nada que fosse contrario à ética 
profissional. 

Respostas como estas não são certamente destituídas de mérito. Prestam-se todas à 
proteção de uma terceira pessoa: o marido, o Dr. V ou o interlocutor (a professora-terapeuta). 
Contudo, estas respostas são provavelmente destituídas de valor terapêuticos por desviarem a 
conversa de seu próprio sujeito: a interessada, a estudante. Estas respostas tendem, ou a 
concentrar a conversa em outra pessoa (C21), ou a pôr um fim radical à conversa (C22, 24, 25). 
Elas fecham toda a possibilidade de exploração das atitudes da cliente com relação ao 
problema tal como ela o percebe. Quanto à C23, seu valor não pode ser previsto. Ela pode 
tanto concluir a conversa, quanto servir de trampolim à expressão dos sentimentos do 
individuo para com seu terapeuta. 

 

A pessoa – não o problema 

Este tópico contém o critério que permite a distinção da série de respostas C1 a C20. 
Algumas destas respostas se concentram na interessada, isto é, no sujeito imediatamente em 
questão, a estudante. Outras se relacionam com o problema – o estado de seu marido, o 
problema colocado pelo afastamento de seu terapeuta, etc. 

Com o fim de permitir ao leitor desejoso de examinar a série de respostas com o 
auxilio deste critério de identificação e de separar as respostas em duas categorias – uma 
centrada na pessoa, a outra centrada no problema – a solução do exercício é dada em nota, 
impressa ao inverso, ao pé da página (1). 

(1) As respostas assinaladas com números impares são centradas na pessoa (a estudante), as outras são 
centradas no problema. 

 

A resposta que se dirige à pessoa imediatamente comprometida na interação é 
terapeuticamente superior à que se dirige a um ou outro aspecto do problema, relativamente 
independente do indivíduo pelas razoes explicadas no primeiro volume desta obra. 
Recordemos rapidamente que a mudança terapêutica se relaciona, essencialmente, com a 
noção ou a imagem que o individuo faz de seu “eu”. Conclui-se, pois, que toda resposta que se 
dirige ao sentimento imediatamente experimentado atua sobre elementos vivos, reais, 
portanto sobre o material por excelência da terapia. 

Observar-se-á a partir das respostas que refletem o sentimento (as respostas de 
números pares) que seu conteúdo se refere aos dados experienciais potencialmente 
suscetíveis de serem simbolizados, isto é, sentimentos que se encontram no campo da 
consciência, mas que não ocupam o seu centro. 

Como já o indicamos anteriormente, o papel ideal do terapeuta, tal como aqui o 
concebemos, é a imersão no mundo subjetivo do cliente. Contudo, este ideal não se realiza 
por um simples flat. Ao escutar o cliente, acontece freqüentemente que o iniciante – e não 
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apenas o iniciante – experimenta a impressão muito clara de ser introduzido simultaneamente 
em dois mundos diferentes. Com efeito, não é raro que o mundo subjetivo do cliente seja 
comparável a uma casa de vidro: qualquer que seja o lugar em que se pouse o olhar, este 
envolve, ao mesmo tempo, o interior e aquilo que o rodeia. Enquanto que o hospedeiro 
procura interessar o visitante nas coisas que se encontram na casa, a atenção deste é atraída 
para as coisas mais vastas ou mais significativas que se vêem exteriormente. Para se conduzir 
de modo autêntico, o que deve fazer este visitante? 

O relaxamento da vigilância lógica e crítica, necessário à imersão no mundo subjetivo 
do outro, não poderia ser adquirido unicamente pelo estudo. É o resultado progressivo de 
experiências diretas e concretas que tendem, de certo modo, a condicionar a expectativa e o 
comportamento do terapeuta no sentido de um abandono à iniciativa do cliente. Esperando 
que este condicionamento se estabeleça, o terapeuta não tem outra alternativa senão a de se 
esforçar, voluntariamente, para reduzir o campo de sua atenção àquilo que o cliente parece – 
ou está disposto a – lhe comunicar, de excluir aquilo que, involuntariamente, ele parece 
revelar ao mesmo tempo. 

Mas, não seria esta restrição contrária ao princípio da autenticidade? Não o 
acreditamos. Autenticidade não significa, necessariamente, espontaneidade. Nós não nos 
deteremos, porém, em justificar este ponto de vista, já que esta questão é discutida no 
capitulo V do Volume I. 

Ilustremos a diferença entre a comunicação e a revelação contida nos dados verbais 
com a ajuda de alguns casos, uns clínicos, outros fictícios. Tomemos inicialmente o caso de um 
cliente, segundo marido de uma mulher, mãe de três crianças pelo seu primeiro casamento, 
em terapia por causa de problemas familiares. 

EXEMPLO 1 – Cliente (falando com voz dura, amarga e desafiante): Há mais de quinze 
anos que tenho trabalhado para eles, alimentando-os, vestindo-os, cuidando de sua instrução, 
tratando-os como meus próprios filhos. Privei-me de toda satisfação pessoal, férias, prazeres, 
que mais? Deixei de ter meus próprios filhos para evitar-lhes complicações e veja que jamais 
lhes pedi o menor sinal de gratidão – nem a eles, nem à mãe. E agora, que eles já começam a 
ganhar o seu próprio pão – pois é mais ou menos isso o que ganham! – não tem mais 
necessidade de mim. Estou liquidado. Etc. 

No contexto do caso, e à luz dos elementos não-verbais da comunicação, é provável qu 
este relato signifique que: 

– ele nunca lhes pediu, talvez, sinais de gratidão mas, não deixou de ficar magoado pelo fato 
deles não os terem dado (se, como ele o pretende, eles não deram, efetivamente, estes 
sinais); 

– ele, deve, quase necessariamente, ter negligenciado outros aspectos de seu papel d e marido 
e de pai, se se impôs uma vida tão austera; 

– ele quer parecer aos olhos do terapeuta como magnânimo e totalmente inocente com 
relação ao problema; 

– ele é orgulhoso e rígido – incapaz de mostrar sua necessidade de afeto e de reconhecimento; 

– ele deu assistência não por generosidade, mas para afirmar seu poder e sua superioridade; 
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– o móvel de suas ações era, talvez, não o amor, mas a dominação; 

– ele quer ser, ao mesmo tempo, admirado e lamentado pelo terapeuta; 

– seu caráter tem provavelmente algo de repelente (se, como ele o diz, o devotamento total 
que teve permaneceu sem recompensa alguma). 

Se é altamente provável que é isto o que o cliente revela – não é isto que ele deseja 
comunicar. Se a resposta do terapeuta deixa entrever um ou outro destes elementos – que o 
cliente procura subtrair a seu próprio conhecimento, tanto quanto ao do outro – a relação 
estará comprometida ao ponto de se romper irremediavelmente. O que o cliente tenta 
comunicar é antes: 

– sou a vitima de minha própria bondade; 

– eis a triste recompensa de uma vida de devotamento absoluto; 

– a atitude de minha família é verdadeiramente inacreditável; 

– nunca deixei de demonstrar a bondade mais desinteressada; 

– há motivo para se estar indignado; 

–  eu me privei de tudo por eles e nada obtive em troca. 

Se o terapeuta dirigi sua resposta a um ou outro destes elementos da comunicação 
(tomando cuidado, bem entendido, de tornar claro que se tratam de opiniões do cliente) 
favorecerá uma expressão mais completa do sentimento. Se esta expressão for total, segue-se 
geralmente uma modificação de atitude. Com efeito, tudo se passa como se a economia 
afetiva fosse regulada por uma espécie de mecanismo automático de estabilização: quando a 
expressão emocional atinge um ponto de saturação, manifesta uma tendência a se orientar no 
sentido oposto. 

EXEMPLO 2 – Suponhamos um indivíduo A, de caráter ambicioso e pretensioso, 
dominado pela necessidade de se afirmar. Suponhamos que venha a ter um novo vizinho, B, 
homem distinto e culto. Tendo em vista que as boas relações com pessoas da qualidade de B 
representam uma ocasião de valorização de si, A se esforçara em produzir uma boa impressão 
e de fazer amizade com B. Para consegui-lo, é importante que não deixe transparecer seus 
objetivos ambiciosos. Não podendo se apresentar como o indivíduo mais interessante da 
vizinhança e o único qualificado para fazer parte do circulo de B, ele procede de maneira 
indireta. Sem ter mesmo que inventar uma tática, tentará, naturalmente, alguma aproximação 
indireta, como a seguinte: 

A 1. O bairro é realmente muito agradável. É calmo, espaçoso e as casas e 
jardins são maravilhosamente conservados como vê. Mas você logo descobrirá, ao 
contato da vizinhança, que seus habitantes têm apenas dinheiro e sofrem de uma falta 
lamentável de refinamento cultural. 

O que diz A, de fato, nestas linhas? Estabelece uma distinção entre si mesmo e seus 
vizinhos. Estes últimos são pintados em cores pouco lisonjeiras. Em contraste, A tende a 
aparecer sob uma luz favorável. Com efeito, é preciso que seja refinado para poder avaliar a 
falta de refinamento de outra pessoa – a menos que se seja um espírito crítico, pretensioso e 
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invejoso. Contudo, como estes atributos não fazem geralmente parte da imagem que o 
indivíduo faz de si mesmo, não poderia se apresentar nestes termos, mesmo se estivesse 
querendo ser sincero. Se A continua sua descrição, dizendo que a vizinhança se compõe, 
principalmente, de novos ricos, boas pessoas, mas suscetíveis de se tornarem inconvenientes 
quando desejam simplesmente ser amáveis, e ostentadores, quando querem se mostrar 
polidos, insinua que ele mesmo bem nascido, que tem o senso da medida e da boa educação, 
etc. 

O efeito das palavras de A sobre B variará segundo a personalidade de B. Se este não é 
muito suscetível às nuances pessoais da linguagem, é provável que entenderá apenas as 
palavras sem captar-lhes a intenção, e responderá de acordo com isso. Se, por outro lado, 
experimenta a mesma necessidade de afirmação de si, é possível que compreenda ao mesmo 
tempo a comunicação e o subterfúgio verbal de A, e que responda da mesma forma, dando 
ainda mais ênfase às suas expressões. Neste caso, pode-se dizer que há comunicação, mas não 
autenticidade. Enfim, pode acontecer que B se dê conta perfeitamente de que A tenta tornar-
se interessante às custas de seus vizinhos. Ainda que desaprove tal atitude, pode julgar que 
não é ainda o momento de revelar seus sentimentos. Pode, além disso, regugnar-lhe parecer 
moralizador. Em conseqüência, recorre a frases mais ou menos impessoais, como: 

B 1a. É bem triste ver que na nossa sociedade existe esta disparidade entre o 
dinheiro e o nível cultural das pessoas, ou, Ah nós vivemos numa sociedade mista! 

Do ponto de vista de suas conseqüências imediatas o uso de frases evasivas como esta 
é atraente no sentido de que parecem evitar aborrecimentos àquele que delas se vale. Mas, 
ainda que elas o protejam contra a alienação ou as represálias do outro, o recurso freqüente a 
esta espécie de manobras pode conduzir imperceptivelmente à alienação de si. Pois as frases 
evasivas não somente carecem de autenticidade, mas, pelo fato de parecerem exprimir um 
acordo implícito com o interlocutor, expõem o indivíduo a se fazer procurar por indivíduos 
pelos quais não experimenta afinidade alguma ou mesmo que lhe repugnam. De qualquer 
modo, o recurso à evasão é oposto da verdadeira comunicação. 

Que outra linha de conduta B poderia adotar? Poderia, evidentemente, manter-se 
silencioso. Contudo, neste caso, este comportamento pode parecer estranho, e até mesmo 
reprovador. Com efeito, o silencio se altera, se é mantido por longo tempo. Se A continua com 
a mesma conversa, e B permanece silencioso, A não deixará de perceber que a atitude de B é, 
pelo menos, ambígua e, provavelmente, negativa. Como tal percepção representa uma 
ameaça à imagem que faz de si mesmos, A tenderá a se tornar defensivo. Sua atitude se 
tornará igualmente ambígua e, pouco a pouco, desfavorável. Em outras palavras, a relação 
entre A e B terá tendência a evoluir no sentido descrito no Volume I, capítulo XI, que aborda as 
condições da relação que se deteriora. 

Em situações como esta é que se revela o valor do hábito – arraigado num estilo de 
vida – de responder ao que o interlocutor comunica, não o que revela. Este modo de interação 
permite que se converse de maneira apropriada, sem trair seus próprios sentimentos e sem 
ferir os do interlocutor. Além disso, permite a este se expressar com toda a liberdade 
necessária e, deste modo, tornar-se mais consciente daquilo que expressa. 

Vejamos alguns exemplos de respostas que se orientam para que A comunique a 
respeito de si mesmo: 
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B 1b. Você gosta da vizinhança, mas sente pouca afinidade com a maior parte 
dos habitantes – se bem compreendo. 

Sob certos aspectos você aprecia as pessoas da vizinhança mas não mantém 
relações muito estreitas com elas.  

Você deseja me alertar para que não seja muito otimista quanto ao nível 
cultural da vizinhança. 

Você não partilha dos interesses e atitudes das maior parte dos vizinhos. 

Do ponto de vista cultural e em relação ao que se segue disto, você não se 
sente inteiramente em seu meio. 

Você aprecia o cuidado que tem com suas casas e jardins, mas, culturalmente, 
você não sente muito bem com a maior parte das pessoas da vizinhança. 

(Se houvéssemos pressuposto que B é um homem instruído, o tipo de resposta 
seguinte – se for dita em um tom amável – conviria igualmente): 

Devo deduzir pelas suas palavras que eu lhe pareço mais culto que a maior 
parte dos vizinhos? 

Deve-se, no entanto, insistir no fato de que, para que este tipo de resposta seja 
realmente frutífero é necessário que seja efetuado num tom de voz que confirme as intenções 
e atitudes daquele o utiliza, ou seja: 1) que procure compreender o que o seu interlocutor lhe 
comunica sobre si mesmo; 2) que respeite seu direito de ter suas opiniões; 3) que não sinta, de 
modo particular, a necessidade de exprimir um ponto de vista pessoal em relação ao tema da 
conversa. Se não existe este tom, pode-se prever que o tipo de resposta que acabamos de 
ilustrar produzirá um efeito ambíguo – e com razão. Com efeito, este tipo de resposta pode se 
igualmente empregado como um disfarce do que se pensa – como uma tática refinada de 
defesa agressiva – e significar: 

– Se você se considera malicioso – está tratando com alguém mais malicioso ainda. 

– Percebo onde você quer chegar e lhe darei o troco – mas de maneira mais sagaz. 

– Desejo me abster de misturar minhas opiniões com as suas. 

– Já que você parece ser um tipo egocêntrico, bem, façamos com que você seja o centro da 
conversa. 

É isto, aliás, o que as respostas em B1b terão tendência a significar, se não forem 
inspiradas em atitudes positivas. Pois, se a linguagem é dócil – sendo controlada pelo sistema 
nervoso central – o tom de voz o é muito menos, já que é largamente afetado pelo sistema 
nervoso autônomo. 

EXEMPLO 3 – Suponhamos um indivíduo, C, amigo de um indivíduo, D. Suponhamos 
que C diga a respeito de outros amigos de D, que acaba de conhecer: 

C. Você gosta destas pessoas? 
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É muito provável que não se trate aqui de uma questão, mas, de uma avaliação ou de 
uma opinião. A escolha das palavras tende a indicar que seu sentido é negativo: 

a. Eu duvido; 
b. Isto me surpreenderia bastante; 
c. Estas pessoas não me parecem ser de seu tipo; 
d. Não vejo o que o atrai nestas pessoas; 
e. Pessoalmente não gosto muito delas; 
f. Estou com ciúme delas; 
g. Desejo tê-lo para mim; 
h. Eu deveria ser suficiente às suas necessidades de amizade; 
i. Gostaria de que você deixasse de vê-las; 
j. Se você gosta delas, isto não quer dizer nada de bom. 

As explicações de a a f, exprimem sentimentos, negativos, talvez, mas, legítimos e C 
estará, provavelmente, disposto a reconhecê-los. As demais têm um caráter egoísta ou critico 
que as torna inaceitáveis – social e pessoalmente. Por esta razão, muito provavelmente C não 
as admitirá se lhe forem apresentadas. 

EXEMPLO 4 – Cliente (casada, comentando sobre uma recente reunião): 

Meu companheiro de mesa era um homem realmente extraordinário. Era capaz de 
falar de tudo e de forma brilhante. E tinha uma maneira, oh, realmente distinta! E sabia 
escutar e fazer-nos falar – fazer-nos dizer às coisas que não se acredita capaz de dizer, de tal 
modo tinha um efeito... oh, inspirador. E era de uma delicadeza e de uma cortesia... 
realmente... realmente incomparáveis. Dificilmente se encontra uma pessoa como ele. 

Evidentemente, estas palavras traduzem um ou vários sentimentos como os seguintes: 

a. Ficaria encantada de encontrá-lo novamente; 
b. Só de falar nisto, sinto uma certa alegria; 
c. Gosto de relembrar isto; 
d. Não se pode realmente se impedir de amar um homem como ele; 
e. Estou apaixonada por ele; 
f. Lamento ser casada; 
g. Eu o prefiro a meu marido. 

O limite entre a comunicação e a revelação nem sempre é claro. Verifica-se, no 
entanto, de um modo geral, que o cliente está disposto a reconhecer sentimentos de natureza 
mais ou menos confidencial como os acima representados de a a d. se estes sentimentos têm 
no entanto um caráter mais ou menos proibido como os expressos de e a g, deve-se prever 
que o indivíduo poderá não admiti-los, se forem formulados por outra pessoa. Por isto, o papel 
do terapeuta não é o de colocar o cliente em confronto com seus sentimentos, mas criar a 
segurança necessária para que ele próprio os exprima. A maneira mais provável de levá-lo a 
isto é, parece, oferecer-lhe o trampolim de uma resposta que se liga estreitamente ao 
sentimento manifesto ou às suas inegáveis implicações. 

Esses poucos exemplos serão suficientes para demonstrar a diferença entre as noções 
de comunicação e de revelação e para tornar perceptível a diferença dos efeitos que podem 
ser produzidos pela resposta do terapeuta quando ela é dirigida a uma ou a outra. 

 



34 

 

A consideração – não a perspicácia 

Esta regra está intimamente relacionada com a anterior. Tanto uma como a outra 
visam a proteger o eu do cliente contra qualquer ameaça. Mas, enquanto a precedente refere-
se a uma percepção respeitosa, sinal de mais completa consideração, que não pode ser 
adquirida de imediato, esta se refere a uma expressão respeitosa que pode se desenvolver 
com um mínimo de pratica, inspirada por um esforço sincero. 

Mesmo não tento como objetivo comunicar certos sentimentos, o cliente pode estar 
disposto a admiti-los, ou porque são diretamente inerentes à sua comunicação, ou porque os 
reconhece como fazendo parte de sua experiência imediata sem que estejam implícitos nas 
suas palavras. A condição requerida para que se disponha a admitir estes elementos tácitos, é 
que possa fazê-los sem se sentir diminuído. Em termos mais positivos: o cliente estará 
disposto a admitir os elementos tácitos – mesmo ameaçadores – de sua comunicação, se 
admissão destes elementos tende a revalorizá-lo, mais do que o faria se ela os desmentisse. 
Esta condição depende geralmente do respeito que se depreende da maneira pela qual o 
terapeuta formula sua resposta. Vejamos alguns exemplos de comunicações com implicações 
mais ou menos embaraçosas para o indivíduo, mas de tal modo nítidas, que o terapeuta daria 
provas ou de uma falta de sensibilidade empática ou de uma falta de autenticidade, se não as 
evidenciasse para ele. 

Comecemos pelo exemplo claro e simples anteriormente citado. 

C 1. (no decorrer de uma entrevista enfadonha): Você é doutor? 

Tendo em vista o contexto no qual são ditas estas palavras, pode-se admitir: 1) que 
não representam uma questão, mas uma avaliação; 2) que esta avaliação é negativa – tendo 
uma ou outra das seguintes significações: 

a. Penso que você não é doutor; 
b. Você não tem ainda muita experiência, parece-me; 
c. Você não tem a aparência de doutor; 
d. Você é provavelmente um estagiário; 
e. Você me parece incompetente; 
f. Você tem a aparência de um iniciante; 
g. Você não parece ser muito malicioso; 
h. Se você representa um terapeuta experiente – a terapia não tem grande coisa a 

oferecer. 

Embora qualquer uma destas palavras alternativas possa descrever adequadamente os 
sentimentos do cliente, somente as quatro primeiras têm a possibilidade de serem 
reconhecidas tais como são realmente, ou sob uma forma ligeiramente atenuada. Quanto às 
alternativas de e a h – ainda que possam representar literalmente o modo pelo qual o cliente 
se exprime na presença de seus familiares – é praticamente certo que ele recusará reconhecer 
sua autenticidade. Com efeito, ainda que estivesse disposto a admitir que é suscetível de 
experimentar sentimentos críticos – e que os experimenta de fato para com o terapeuta ou 
seu método – não o admitiria que os experimenta sob a forma mais ou menos agressiva, 
ofensiva ou grosseira em que estão formulados nas quatro últimas alternativas. Aliás, seu 
desmentido não seria totalmente defensivo, mas numa certa medida, sincero. Pois as 
características de grosseria, de agressividade e outros atributos condenados, não fazem, 
geralmente, parte da concepção que o individuo faz de si mesmo. Por isto, não se reconhece 
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sob tal aparência – este tipo de características não é imediatamente acessível à sua 
consciência. Por outro lado, se o terapeuta formula sua compreensão do cliente em termos 
respeitosos, este estará em condições de reconhecer o que o terapeuta lhe propõe e de 
admitir isso. Esta admissão terá o mérito não somente de podar ou de precisar sua percepção, 
como também tal fraqueza é suscetível de lhe dar um sentimento de integridade – com a 
satisfação que decorre deste sentimento. Por exemplo, se o terapeuta responde: 

T 1a. Você tem uma certa dúvida de que eu seja doutor. 

   1b. Eu não lhe dou exatamente a impressão de um doutor. 

   1c. Eu lhe pareço, talvez, um recém-formado? 

O cliente ficará talvez um pouco surpreendido ou embaraçado – e até mesmo divertido, 
estimulado – mas sua resposta será geralmente afirmativa. Por outro lado, se o terapeuta 
formula sua resposta de modo talvez bem perspicaz e realista, mas sem levar em conta a 
imagem que o faz de si mesmo, dizendo-lhe, por exemplo: 

T 1d: Você quer dizer que eu pareço ser um principiante? 

A reação do cliente será geralmente defensiva: 

C 1d: Absolutamente. Eu fiz simplesmente uma pergunta. 

   1e: Eu não disse isto! 

   1f: (Se se tratasse de um cliente iniciado em psicologia, poderia ocorrer que 
replicasse ao terapeuta): Porque você é tão defensivo? 

Por mais perspicaz que seja a resposta do terapeuta, se ela não for formulada com a 
mais completa consideração pelo “eu” do cliente irá, como resultado, não somente prejudicar 
a relação, mas aumentar a lacuna entre o que o cliente experimenta e o que se confessa. Tal 
resposta corre o risco, portanto, de ser antiterapêutica. 

Não será preciso dizer que as explicações apresentadas a respeito deste exemplo não 
são as únicas possíveis e que não são necessariamente válidas. Quando a comunicação não 
parece seguir diretamente as palavras, convém ter em conta que o contexto imediato admite 
várias dimensões e deve-se tratar de distinguir a mais apropriada. Por exemplo, se o terapeuta 
é muito jovem e o cliente consideravelmente mais velho, é possível que esta diferença de 
idade seja a razão pela qual a relação demore a se estabelecer. Neste caso é provável que a 
“questão” do cliente signifique: 

i. Você me parece muito jovem para esta espécie de trabalho. 
j. Você é jovem demais para me servir de terapeuta. 
k. Duvido que você tenha idade suficiente para poder me ajudar. 

Terminemos esta sessão por uma série de exercícios que visam ao desenvolvimento da 
capacidade: 1) de extrair a comunicação implícita, mas aceitável; 2) de formulá-la de modo 
que permita ao cliente confirmá-la. (Tendo em vista a importância da clareza e da simplicidade 
quando se trata de exercícios, os exemplos seguintes são, na maioria, formulados ad hoc. O 
recurso ao material fictício não significa, no entanto, que os casos clínicos, autênticos, não 
contenham exemplos igualmente claros e nítidos. Longe disso. Contudo, as vantagens do uso 
de material autêntico não compensam o tempo que seria necessário para selecionar entre as 
gravações, às vezes muito longas, passagens que tivessem a brevidade e a clareza do exemplo 
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fictício. O uso deste material oferece vantagens principalmente quando se trata de mostrar o 
desenvolvimento, o aspecto progressivo da interação). 

 

EXEMPLO 5 – Estudante: 

Obtive uma grande distinção. 

– Estou orgulhoso – ou feliz – com este resultado. 

– Quero que você saiba disso. 

EXEMPLO 6 – Professor: 

A primeira metade do curso de psicoterapia consistirá em exercícios que visam a lhes 
ensinar a escutar. 

– Presumo que vocês não saibam escutar – o que se chama realmente escutar. 

– Escutar, de forma terapêutica, é algo muito difícil. (Se é preciso dedicar a isto a metade do 
curso). 

– Saber escutar é a função essencial do terapeuta. (Se o restante pode ser ensinado no tempo 
requerido unicamente para o treinamento esta função). 

EXEMPLO 7 – Cliente: 

É a terceira vez que começamos com dez minutos de atraso. 

– O que significa isto? 

– Isto começa a me irritar, e quero que você saiba disto. 

– Compreendo que se possa atrasar uma vez, até duas vezes. Mas, três vezes – já é demais. 

– Você não tem consideração para comigo. 

– Você me deve desculpas. 

EXEMPLO 8 – Cliente: 

Preferiria muito mais ir para o escritório a pé do que tirar o carro da garagem – e 
principalmente de procurar onde estacioná-lo. Mas, assim se corre o risco de encontrar um 
ou outro vizinho, três, quatro vezes por dia e, juro, não sei o que lhes dizer. 

– Sinto-me obrigado a lhes dizer qualquer coisa. 

– Tenho a impressão de que um simples bom dia não seria suficiente. 

– Nunca penso em fazer observações sobre o tempo. 

– Não sou homem de trocar banalidades. 

EXEMPLO 9 – Cliente (em respostas às desculpas do terapeuta que chega meia hora atrasado): 

Oh! Não tem importância. Não tem a mínima importância. 

– Estas entrevistas tem muito pouco valor, na minha opinião. 

– Não faço questão particular destas entrevistas. 
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– Não estou perdendo grande coisa. 

– Isto me deixa indiferente. 

EXEMPLO 10 -  Cliente (iniciando a terceira entrevista): 

Tudo continua na mesma. 

– Esperava que as coisas melhorassem após das ou três visitas. 

– Surpreende-me que as coisas não tenham mudado. 

– Sinto-me, principalmente, decepcionado. 

EXEMPLO 11 – Vizinho: 

Bela manhã, não? 

– Desejo me mostrar amável. 

– Não quero contentar-me com um simples bom dia. 

– Desejo me adaptar aos hábitos do bairro. 

EXEMPLO 12 – Criança em ludoterapia: 

Não está ainda na hora? 

– O tempo parece longo hoje. 

– Gostaria de ir embora. 

– Estou me aborrecendo – não me sinto à vontade. 

– Não me agrada muito esta aqui. 

EXEMPLO 13 – Cliente: 

Papai Noel foi bom para você este ano? 

– Falemos um pouco de você. 

– Falemos de presentes, de coisas agradáveis. 

– Gostaria de lhe falar sobre o que eu ganhei. 

EXEMPLO 14 – Cliente: 

O que você pratica é o que se chama a psicoterapia não diretiva? 

– Já ouvi falar deste método. 

– O que me chama a atenção, é sua maneira de responder, seu método. 

– Acho que seu comportamento tem algo de especial. 

– Sente-se que você aplica um método. 

EXEMPLO 15 – Cliente: 

Não sei se este método convém a meu caso. 

– Não acredito muito no valor deste método. 
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– Conheço suficientemente este método para julgar se ele me convém. 

– Meu caso não é simples. 

– É o método que conta. 

EXEMPLO 16 – Cliente: 

É verdade que se precisa falar de assuntos sexuais? 

– Este assunto me preocupa. 

– Não gosto de falar sobre estas coisas. 

– Desejo que você conheça meus sentimentos a este respeito. 

– Diga-me o que não é necessário – isto me poria mais à vontade. 

EXEMPLO 17 – Cliente (ao começar sua segunda entrevista): 

Bem, acredito que, na vez passada, disse-lhe quase tudo o que havia para dizer. 

– Agora é sua vez. Minha parte da tarefa terminou. 

– Antes de lhe dizer mais, desejo escutar alguma coisa de sua parte. 

– No momento, já disse tudo o que desejava lhe dizer. 

– Isto deveria lhe bastar para que pudesse me dizer o que é preciso fazer. 

EXEMPLO 18 – Cliente: 

Acredita que estamos progredindo? 

– Esta não é minha impressão. 

– Duvido que estejamos. 

– Não vejo nenhum sinal de progresso. 

– Começo a me perguntar se vale à pena continuar. 

– Começo a me sentir desanimado. 

– Você poderia me tranqüilizar – me esclarecer – sobre este assunto. 

EXEMPLO 19 – Criança (em ludoterapia): 

Já acabei de comer meu pastel. 

– Gostei destes pasteis. 

– Gostaria de comer mais um. 

– Não ouço pedir outro abertamente. 

EXEMPLO 20 – Cliente (terminando uma narrativa triste): 

Não lamento o que aconteceu. 

– No entanto, há motivos para se lamentar. 

– Quero ser – ou mostrar-me – corajoso. 
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– Sou uma pessoa forte. 

– Estou acima das lamentações. 

 

 Como facilmente se vera, as explicações destes exemplos são formuladas de tal modo 
que, em geral, bastará colocá-los na segunda pessoa para convertê-los em respostas que o 
indivíduo estará disposto a admitir. Em certos casos, o emprego de uma expressão atenuante 
como “você acha que...”, “um pouco”, “quase”, “como se”, “não completamente”, “em certa 
medida”, etc. contribuirá para a aceitação do conteúdo da resposta. 
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CAPÍTULO III 

 

 

A RESPOSTA - REFLEXO 

 

Tendo esboçado as características gerais da atividade do terapeuta, examinemos mais 
de perto as formas concretas através das quais se traduz esta atividade. 

Já que o terapeuta rogeriano não visa julgar, interrogar ou tranqüilizar, nem explorar 
ou interpretar, mas, ao contrario, tem por objetivo participar da experiência imediata do 
cliente, segue-se naturalmente que suas respostas devem englobar o pensamento deste ao 
ponto de retomá-lo e lhe dar uma forma equivalente ou, pelo menos, suscetível de ser 
reconhecida como sua. Por isto a resposta característica da abordagem rogeriana é conhecida 
pelo nome de “reflexo”. 

Refletir consiste em resumir, parafrasear ou acentuar a comunicação manifesta ou 
implícita do cliente – levando-se em conta as regras assinaladas no capitulo II. A finalidade 
deste tipo de resposta é satisfazer uma das condições necessárias e suficientes da terapia, 
expostas no Volume I, capítulo IX. Estas condições estipulam, entre outras coisas, que não é 
suficiente que o terapeuta perceba o cliente como este se percebe a si mesmo. É necessário 
também que consiga fazer com que o interessado compreenda esta identidade de percepção – 
e isto de forma mais convincente do que pela simples afirmação. O meio mais direto e mais 
seguro de realizar isto é, evidentemente, a resposta-reflexo. 

Mas, como fazer para comunicar esta conformidade de percepção sem parecer 
repetitivo? 

A dificuldade com a qual se defronta o iniciante desta terapia reside no fato de que o 
reflexo é de uma simplicidade que corre o risco de fazê-lo parecer simplista e que, por isto, lhe 
repugna. Com efeito, para fazer com que o cliente compreenda que se participa de sua 
experiência – que se pensa, não “nele” mas, “com” ele – será às vezes preciso recorrer à 
reprodução exata de sua comunicação nos mesmos termos em que é feita. Por insignificante e 
repetitiva que possa parecer esta maneira de responder, ela não deixa de ser de uma eficácia 
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surpreendente. Primeiramente, ela é de natureza a exercer um efeito salutar, que ao mesmo 
tempo alivia e estimula, sobre o cliente – habituado, muito freqüentemente, a ser contestado 
ou criticado nas suas opiniões. Além disso, como não impõe nenhuma exigência à intenção do 
interessado, ela lhe permite absorver-se totalmente no seu mundo pessoal, subjetivo. Por isto, 
ela representa o meio por excelência de facilitar a tomada de consciência autônoma da 
experiência vivida. Contudo, para terapeutas iniciantes, o uso abundante do simples reflexo, 
formulado nos termos do cliente, poderá afetá-lo como se fosse um simples eco e, deste 
modo, prejudicar a relação. Este tipo de comportamento é por demais diferente do estilo 
habitual do interlocutor – qualquer que seja este – para que não corra o risco de ressentir-se 
como estranho, senão como inadequado, tanto por uma quanto por outra das partes. (Pode 
ocorrer, sem dúvida, que aconteça de modo diferente, quando se trata de terapeutas de 
renome. Do sentimento de reconhecida competência, quando acompanhado de humildade, 
pode resultar uma segurança interna tal, que o profissional pode ser contentar com o uso de 
meios verbais extremamente parcimoniosos e despojados. Por seu lado, o cliente de tal 
terapia é suscetível de se acomodar, e até mesmo admirar esta simplicidade rara – enquanto 
que a mesma simplicidade manifestada por um profissional mais modesto, poderia indispor 
este mesmo cliente. Parece inegável que estes “halo-effects” – variantes do fenômeno de 
transferência – sejam observáveis em um bom numero de clientes). 

Reconheçamos, contudo, que não é só pelo cliente, mas também pelo terapeuta, que 
importa variar as modalidades do reflexo ou elevá-las acima de sua expressão mais elementar 
ou literal. A necessidade de parecer ativo ou inteligente ou, pelo menos, de não parecer 
passivo ou inapto, é responsável – desde que não se transforme em uma necessidade de 
afirmação de si – e convém levar isso em conta. Num trabalho em que a relação entre as 
partes é primordial, tudo o que afeta uma das partes repercute na outra. esta é uma das 
razoes pela quais não pedimos ao estagiário para imitar o modo de interação, despojado ou 
extremo, de um terapeuta como Rogers – ainda que acreditamos que este modo estritamente 
empático seja o melhor, desde que o terapeuta possa se acomodar a ele sem violentar suas 
próprias tendências e sentimentos.  

Felizmente, há meios de ser empático sem parecer mecânico. Esta possibilidade 
decorre de uma característica fundamental da interação humana: a comunicação é sempre 
mais rica do que os meios, palavras ou atos que a traduzem – assim como a experiência é 
sempre mais complexa do que sua representação. Observemos que o empobrecimento a que 
nos referimos não resulta, necessariamente, de uma falta de habilidade verbal. É inerente, em 
parte, à natureza discursiva da linguagem – ao fato de que podemos dizer apenas uma coisa de 
cada vez enquanto que podemos experimentar simultaneamente uma infinidade de coisas ou, 
pelo menos, facetas múltiplas de uma mesma coisa. 

Enquanto que a comunicação se reduz inevitavelmente ao passar para a linguagem, ela 
pode se amplificar na recepção. Isto pressupõe, no entanto, que o individuo receptor torne-se 
totalmente disponível à comunicação. Esta amplificação não poderia, pois, se produzir naquele 
cujo espírito está saturado de categorias diagnosticas e outros critérios de avaliação. Nestes 
casos, longe de poder se amplificar, a comunicação é esvaziada de seu sentido próprio e as 
palavras se tornam veículos de um pensamento estranho ao de seu emissor. 

Decorre desta propriedade de comunicação que o terapeuta que se abre às palavras 
de seu interlocutor está em condições de responder de forma intimamente empática sem ter 
que repetir as palavras deste. É suficiente que reflita os elementos tácitos, ou inerentes à 
comunicação (elementos necessários) ou denotados por esta (elementos prováveis). 
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O fato de que todo comportamento, verbal ou não-verbal, se presta à explicação de 
dimensões implícitas provém, evidentemente, da complexidade de todo comportamento. 
Tornemos esta idéia mais precisa, por meio de alguns exemplos, começando por alguns casos 
de comportamento não-verbal. 

 

EXEMPLO 1 – A significação do comportamento do individuo que solicita os serviços de uma 
clinica psicoterapêutica não se limita somente a este pedido. Até prova em contrário, pode-se 
afirmar com segurança: 

a. Que este indivíduo julga ter um problema; 
b. Que se dá conta, de uma maneira geral, da natureza de seu problema; 
c. Que o considera remediável; 
d. Que se crê incapaz de resolvê-lo sozinho; 
e. Que tem, pelo menos, um mínimo de confiança nas clinicas psicoterapêuticas; 
f. Que é capaz de coordenar as diversas etapas de sua iniciativa; 
g. Que possui um mínimo de capacidade intelectual e que suas funções lógicas estão 

relativamente intactas (tendo em vista f, supra). 

EXEMPLO 2 – O terapeuta que informa ao novo cliente da importância de dizer tudo sobre si 
mesmo e sobre seu caso – principalmente o que é difícil dizer – comunica ao mesmo tempo: 

a. Que o resultado da terapia é função da expressão total da experiência; 
b. Que este resultado se encontra essencialmente nas mãos do cliente; 
c. Que, se não insistisse, o terapeuta obteria somente uma expressão parcial da 

experiência do cliente; 
d. Que as coisas difíceis de dizer são as mais importantes; 
e. Que o processo exigirá um esforço considerável – talvez penoso. 

EXEMPLO 3 – O comportamento do terapeuta não-diretivo, que se limita estritamente a 
refletir o pensamento do cliente, revela, no entanto, vários elementos de seu pensamento 
relativos a seu trabalho (elementos que deseja, aliás, comunicar): 

a. Que considera o cliente capaz de dirigir o processo; 
b. Que a comunicação do cliente – por mais trivial que possa parecer – merece ser 

escutada com atenção; 
c. Que considera útil responder de vez em quando – mesmo se o que diz nada acrescenta 

aos dados; 
d. Que não é necessário guiar o cliente por meio de questões ou outras formas de 

intervenção; 
e. Que o que importa são os pontos de vista do cliente, não os do terapeuta; 
f. Que o que conta, não é tanto o problema, mas, a pessoa; em outras palavras, a 

maneira pela qual o cliente vê e experimenta o problema, no momento presente. 

Vejamos alguns exemplos de comportamento verbal. Comecemos por um caso em que 
a comunicação e as palavras correspondem estreitamente (pressupomos que o 
comportamento fisionômico confirme as palavras): 

EXEMPLO 4 – C 1. Estou completamente desanimado, não posso mais. 
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Neste exemplo, a comunicação é tão unívoca e intensa, tão despojada de nuances e de 
elementos contingentes – que, à primeira vista, a única resposta (empática) a que parece se 
prestar é à reiteração – literal, ou estritamente sinônima: 

T. 1a. Você está esgotado (A maneira pela qual esta resposta é formulada pressupõe 
que a estrutura empática da interação é compreendida pelo cliente. Quando não é o caso, 
convém que o terapeuta responda de modo a indicar ou a lembrar esta estrutura: “Você se 
sente esgotado” – sem que sua resposta corra o risco de parecer uma confirmação ou uma 
reavaliação). 

Se o terapeuta estiver plenamente aberto à comunicação, descobrirá que os 
enunciados, mesmo tão simples e coerentes como o exemplo presentemente discutido, 
podem se prestar a uma colaboração ou a uma diferenciação a partir do interior. Com efeito, o 
individuo que diz: “Perdi toda a coragem, não posso mais”, refere-se implicitamente a alguma 
força que o animava antes e o incitava a fazer certos esforços. Se suas palavras representam 
adequadamente sua experiência, ele diz ao mesmo tempo: 

a. Fiz todo o esforço de que era capaz; 
b. Até agora eu esperei; 
c. Até agora tive coragem de lutar; 
d. Alguma coisa veio me tirar toda a coragem; 
e. Renuncio a prosseguir nos meus esforços; 
f. Eu me esgotei em vão. 

Todos estes aspectos são mais ou menos inerentes às palavras em questão. Pode 
ocorrer, no entanto, que não pertençam à experiência do cliente. Ao refleti-las, o terapeuta 
oferece ao cliente a ocasião de verificar se sua comunicação reproduz exatamente seu 
sentimento. Por exemplo, se o elemento a) acima citado não faz parte desse sentimento, o 
cliente pode tomar conhecimento este fato e retificá-lo. Esta constatação leva, quase 
necessariamente, a uma explicação. O cliente pode, então, se dar conta de que seu sentimento 
não resulta – como suas palavras parecem sugerir – de uma acumulação de fracassos, mas do 
fato de não ter feito tentativas. Por sua vez, esta discrepância entre os fatos e a representação 
conduz a uma explicação. Assim, pouco a pouco, e em conseqüência de uma lógica interna, o 
cliente pode chegar à conclusão de que o que experimenta não é desânimo (geralmente 
consecutivo à experiência de fracasso), mas uma total falta de confiança e de respeito com 
relação a si mesmo – sentimento que não resulta de qualquer acontecimento particular, mas 
que tem sua origem na imagem do eu. 

Esta operação de verificação, pelo cliente, representa um dos fatores mais importantes 
do processo terapêutico. Com efeito, os problemas psicológicos são devidos, em larga escala, a 
uma simbolização ou representação defeituosa do que é realmente experimentado. A pessoa 
que, como a Srta. Vib, cujo caso analisaremos no Capítulo V, sente-se frustrada ao ponto de 
julgar que “não há outra saída além do suicídio” – sem que os fatos pareçam justificar este 
sentimento, como ela própria o admite – é, geralmente, a vitima de uma representação 
defeituosa da situação. Com efeito, para que se possa dizer que não há outra saída, é 
necessário ter idéia de uma determinada saída a saber, com certeza, que ela está fechada. Ora, 
ocorre freqüentemente, e o caso da Srta. Vib o confirma, que longe de saber que um 
determinado fim tornou-se irrealizável, o indivíduo não tem idéia alguma de qual é seu fim. É 
este, quase sempre meu problema. Explicar-lhe tudo isto não tem, geralmente, nenhuma 
utilidade. No entanto em que sofre, o individuo quer ter uma justificação do seu sofrimento. 
Convém, portanto, que o terapeuta, em vez de provar ao cliente que seu problema não existe 
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ou de lhe impor outra versão desse problema, passa a aceita-lo tal como o cliente o formula e 
crie as condições para que o cliente se torne capaz de perceber mais claramente seus pontos 
de vista sobre o problema e, eventualmente, de corrigi-los. O reflexo da comunicação 
manifesta – ou de qualquer uma de sua implicações – lhe proporciona esta ocasião. 

Vejamos outra resposta empática, que convém à mesma situação: 

T. 1b. você realmente não pode agüentar mais – pelo menos, é isto o que você 
experimenta no momento. 

Esta resposta poderá introduzir na consciência um elemento de experiência muito real, 
mas, provavelmente obliterado pela intensidade da experiência imediata; isto é, que todo 
sentimento é passageiro. Por isto, é suscetível de situar o sentimento na sua perspectiva 
própria e, em conseqüência, de atenuá-lo. Enquanto que o cliente provavelmente repeliria as 
palavras de consolo como uma subestimação de seu problema e de sua dor – ou refutaria tais 
palavras, com o fim de provocar mais e mais outras semelhantes – uma resposta como a que 
acabamos de aplicar, e que evidencia um aspecto inegável da experiência, é da natureza a 
modificar a óptica do indivíduo sem fazer intervir fatores pouco terapêuticos como a 
consolação e a exortação. 

Admitamos, no entanto, que é possível que o cliente, dominado pelo abatimento, 
responda – não sem impaciência: 

C. 2. Não é uma questão de “momento presente”. Não se trata de um sentimento 
passageiro. 

Conforme for o caso, o terapeuta poderá julgar útil responder a estas palavras 
acentuando o sentimento a que se referem: 

T. 2a. É realmente algo muito profundo. 

Este tipo de resposta é de natureza a provocar uma expressão mais completa do 
desespero que motiva tais palavras e, deste modo, a conduzir ao estado de saturação 
emocional em que se opera uma mudança na direção oposta. Por outro lado, se o terapeuta 
gostaria de não dar a impressão de que quer se entregar a uma espécie de disputa verbal, a 
resposta seguinte poderá ser mais frutífera: 

T. 2b. Parece-lhe que permanecerá sempre com este sentimento. Que não recobrará 
o ânimo.  

O cliente não poderia responder afirmativamente. Se o faz, logo perceberá, sem 
dúvida, que, sob certas condições, o julgamento não é válido. (Se se trata de um caso de 
depressão psicótica que requer a aplicação de outros agentes terapêuticos que não o 
tratamento por meio de entrevistas, evidentemente não chegará a perceber. Contudo, tendo 
em vista a resistência mais ou menos agressiva manifestada em C2, a existência de tal 
depressão é improvável). 

Já que o cliente não poderia refutar T2b, a percepção de seu sentimento é suscetível 
de se tornar mais clara; isto é, ele se torna capaz de perceber que a qualidade de permanência 
está ligada ao fracasso (supomos, neste momento, que se trata de um fracasso), não ao 
sentimento – diferença considerável. Poder-se-ia dizer que esta especificação estava 
subentendida – que não é um elemento novo. Isto é exato. Mas o fato de que este elemento 



45 

 

periférico seja levado para o centro da consciência é de natureza a modificar 
consideravelmente o quadro afetivo. 

As dimensões tácitas do exemplo 4 são mais claramente evidenciadas quando as 
modificamos ligeiramente: 

EXEMPLO 5 – Não tenho ânimo para isto. 

No exemplo 4, a implicação do enunciado girava em torno da idéia de esforços 
realizados, passados; neste, está relacionada com esforços potenciais, futuros: 

a. Não acredito ser bem sucedido; 
b. Seria preciso mais ânimo do que tenho neste momento; 
c. Não me sinto capaz do esforço necessário; 
d. Não vale a pena; 
e. Desisto de tentar; 
f. Temo fracassar; 
g. Pelo menos neste momento não tenho coragem; etc. 

Todos estes aspectos, implícitos ou explícitos, vêm naturalmente ao espírito daquele 
que se esforça por estudar em função do interlocutor, não em função de suas próprias 
hipóteses, necessidades ou inclinações. 

 Não são apenas as comunicações que expressam sentimentos que se prestam a esta 
elaboração a partir do interior. O enunciado puramente descritivo dos fatos materiais, como o 
seguinte, contém igualmente uma comunicação que vai além das palavras: 

EXEMPLO 6 – C. 1. Meu marido trabalha na usina. Tem uma boa posição. Eu cuido da casa e 
das crianças. 

Qual será a comunicação implícita neste caso? A menos que o contexto o desminta, 
estas palavras significam: 

a. Deste ponto de vista (das funções e dos rendimentos) não há problema; 
b. Cada um contribui, a seu modo, para a manutenção da família; 
c. Você percebe a situação criada por isto? 

Ainda uma vez a diferença entre a comunicação e os dados verbais se torna mais 
evidente, quando modificamos ligeiramente este exemplo. 

C. 1. Eu trabalho na usina. Tenho uma boa reputação. Meu marido cuida da casa e 
das crianças. 

Neste caso, a comunicação sugere qualquer coisa como: 

a. Isto coloca, evidentemente, um problema; 
b. Há algo de fundamentalmente anormal na situação familiar; 
c. Você percebe a situação criada por isto. 

EXEMPLO 7 – C. 1. As pessoas acreditam que Hitler estava errado. Mas não estava. 

a. Ele tinha razão; 
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b. As pessoas estão enganadas; 
c. São as pessoas que estão erradas; 
d. Eu pessoalmente sei que ele não estava errado; 
e. Mesmo se praticamente todo o mundo ainda diz que ele estava errado, isto não altera 

as minhas convicções; 
f. Poucos indivíduos, entre os quais me encontro, são capazes de reconhecer que ele 

tinha razão. 

Estes exemplos terão conseguido, assim o esperamos, dar uma primeira idéia da 
natureza da resposta-reflexo. 

Completemos este esboço com uma exposição um pouco mais teórica. Para isto, 
faremos um rápido paralelo entre este tipo de resposta e um fenômeno descoberto pela 
psicologia da forma. 

Entre os desenhos que ilustram a maior parte dos manuais de psicologia da forma, 
encontram-se os que são utilizados para demonstrar a distinção entre o que se chama a 
“figura” e o “fundo” do campo da percepção, assim como as leis que regem as relações entre 
estas duas partes constitutivas de todo o campo. Quem quer que tenha seguido um curso de 
psicologia geral reconhecerá o traçado apresentado na Fig. I p. 63. O campo incluído neste 
quadrado pode ser organizado pelo menos de dois modos, isto é, presta-se à percepção de 
duas imagens ou figuras: Para alguns indivíduos, é a parte central que forma a figura e esta é 
vista como um vaso. Para outros, as partes laterais organizam-se para formar dois perfis frente 
a frente. A “preferência” perceptual por uma ou outra destas figuras é função de diversos 
fatores, uns subjetivos – interesses, necessidades, e tendências – os outros objetivos. Entre 
estes últimos, citamos o contraste entre as duas partes do campo. 

 

Figura I 
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As leis da organização do campo perceptual – que regem a formação, a modificação ou 
a obliteração da figura, e cujo jogo pode ser facilmente demonstrado no campo da percepção 
visual – são igualmente válidos no campo da percepção não-sensorial, isto é, no campo do 
pensamento e do sentimento. Assim, quando dois indivíduos consideram uma situação mais 
ou menos complexa ou ambígua, os elementos que se organizam como “figura” variam de 
acordo com fatores mais ou menos constantes (atitudes, valores, tendências pessoais) e 
fatores variáveis (conteúdo mental imediato) que formam o fundo sobre o qual a situação 
aparece para cada indivíduo) que formam o fundo sobre o qual a situação aparece para cada 
indivíduo. Mais concretamente: suponhamos que dois indivíduos, X e Y, leiam no jornal que 
um outro indivíduo, Z, fez uma generosa doação a uma obra filantrópica. Suponhamos que X 
veja naturalmente nisto um gesto de generosidade, e experimente um sentimento de 
admiração para com Z. Por outro lado, suponhamos que Y saiba que Z se prepara para entrar 
na política e que sua doação é financiada por um grupo pouco recomendável. Estabelecendo 
um paralelo da Figura I, pode-se dizer que X organiza os dados de modo a ver neles dois perfis, 
enquanto que Y, tendo conhecimento de um elemento suplementar, adota uma atitude 
diferente e vê neles o vaso. Se Y informa X dos planos de Z e da origem de sua doação, este 
elemento é suscetível de mudar radicalmente a organização do campo de X. o que 
previamente será percebido como um ato de generosidade pode tornar-se uma tática vil, com 
as mudanças que esta nova perspectiva provoca nos sentimentos de X. 

 Um fenômeno análogo ocorre constantemente na terapia rogeriana. Como pudemos 
ver no primeiro volume desta obra, a mudança terapêutica pode ser entendida como um 
processo de modificação constante do campo da percepção, em particular do setor central, 
que corresponde à estrutura do eu. À medida que a interação tem prosseguimento, certos 
elementos de experiência que faziam parte do “fundo” vêm se integrar à “figura” e produzem 
aí modificações geradoras de novas modificações. Estas, por sua vez, exigem que outros 
elementos se destaquem do fundo e venham tomar seu lugar na figura que está se 
reorganizando. 

 Um dos fatores mais importantes deste processo é a resposta-reflexo. Esta resposta 
tem por efeito ou acentuar a figura tal como é conhecida pelo cliente (ex. T. 1a), ou classificá-
la por meio de contraste (ex. 8), ou modificá-la no sentindo de ampliação (ex. T. 1b), ou 
mesmo a invertê-la (ex. 9). Ora, o que importa observar com relação a este processo é que a 
modificação da figura se faz a partir do interior, não sob a influência de forças exteriores. O 
terapeuta colhe os dados de sua resposta na comunicação. É nisto, precisamente, que consiste 
à força deste tipo de resposta. Seu conteúdo pertence à comunicação do indivíduo, como um 
determinado fundo pertence a uma determinada figura. 

 Vejamos alguns exemplos deste fenômeno de modificação da figura. Comecemos por 
um caso de inversão completa da figura: 

 

EXEMPLO 8 – C. 1. A cidade X (onde moro) é o que há de pior. Entre os quase 100.000 
habitantes, não existe nem um grupo com o qual se possa manter uma conversa 
simplesmente inteligente. Observe que não estou falando de uma conversa interessante, 
mas simplesmente inteligente. 

 Neste exemplo, o “campo” é o mesmo para o terapeuta e para o cliente. Ele se 
compõe de dois elementos: X e o cliente. Contudo, a organização deste campo é diferente. 
Nas palavras do cliente é X que forma a figura e esta figura é pintada em cores extremamente 
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sombrias. Nas palavras do terapeuta, é o cliente que constitui a “figura” e esta se destaca – 
necessariamente – com intensidade, sobre a parte do campo que, para o cliente forma a 
“figura”. Esta transposição permite que o cliente se dê conta do inverso da imagem por ele 
descrita, pois, lhe é oferecida a ocasião de tomar consciência de que: 1) ao falar de outro, fala 
de si mesmo; 2) se apresenta como um indivíduo excepcional – praticamente o único, dotado 
de  inteligência, entre 100.000 outros. 

 Vejamos um outro exemplo semelhante. Este exemplo oferece uma amostra da prova 
a que podem estar submetidas à empatia e a autenticidade do terapeuta. Quanto à atitude 
que pode ser adotada pelo terapeuta incapaz de permanecer empático em situações como 
estas, será discutida num artigo em preparação. 

 

EXEMPLO 9 – A cliente é estudante, não-americana, dirigindo-se a um terapeuta de origem 
igualmente não-americana: 

 Realmente, as mulheres americanas são talvez as mais bonitas do mundo – ainda 
que isto seja difícil de se estabelecer. É de certa forma uma questão de gosto. Elas são muito 
cuidadas, isto é preciso admitir. Mas não tem nenhuma personalidade, nenhuma 
individualidade. São umas cabeças ocas – uns autômatos. Não há possibilidade de se fazer 
amigas entre elas. Nada têm a oferecer como companheiras. Há nelas um vazio – uma 
pobreza interior que chega a provocar piedade. 

 T – Você se sente feliz por não ser americana. 

 Diante desta resposta, a cliente – cujo caráter era algo deficiente, mas que não era 
destituída nem de inteligência, nem de sensibilidade – ficou visivelmente desconcertada. Seu 
tom de voz mudou e, aparentemente, perdeu o fio de seu pensamento. Não se apresentou na 
entrevista seguinte (3 dias depois), mas reapareceu na outra, uma semana mais tarde. 
Empreendeu uma longa analise dos pensamentos que se havia chegado. Confessou que sua 
primeira reação ante a resposta do terapeuta tinha sido violentamente hostil, mas que, em 
seguida, ela se tinha dado conta que ele apenas “colocava um espelho diante dela” – como 
tinha costume de fazer; que não a tinha agredido nem procurado lhe da uma lição. Ela 
reconhecia, além disso, que havia demonstrado um “complexo de superioridade grotesco” do 
qual admitia várias manifestações e que identificou como um dos obstáculos à sua vida social. 

 O valor da resposta-reflexo – se se trata verdadeiramente de um reflexo, não de uma 
avaliação ou de uma deformação sutil da comunicação da cliente – é que seu conteúdo não 
pode ser negado pelo indivíduo. O sentimento refletido está ligado à sua comunicação como o 
avesso está ligado ao direito. Em conseqüência do caráter intrínseco do sentimento que 
reflete, esta resposta exerce um efeito ao mesmo tempo penetrante e “asséptico” – capaz de 
efetuar uma tomada de consciência sem ferir o sentimento, ou, pelo menos, sem deixar 
cicatrizes. 

 

MODALIDADES DO REFLEXO 

A resposta-reflexo pode apresentar diversas modalidades, na medida em que 
esclarece o cliente sem instruí-lo, e que estimula seu pensamento, sem deturpá-lo. Estas 
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variações se situam num contínuo e ainda que não se possa separá-las em linhas de 
demarcação nítidas, pode-se, no entanto, distinguir três tipos. Na ordem crescente de seu 
valor a elucidação, chamaremos a estes tipos: 1) “reiteração” ou reflexo simples; 2) “reflexo do 
sentimento” ou reflexo propriamente dito; e 3) # (recognition of feeling, reflection of feeling, 
clarification). 

Deve-se observar que estas categorias foram estabelecidas a posterior baseando-se na 
análise de entrevistas conduzidas por Rogers em uma época em que este não tinha ainda 
pleno conhecimento de que havia elaborado uma nova abordagem psicoterapêutica – isto é, 
numa época em que não estava absolutamente preocupado com problemas de “técnicas”. Por 
isto estas categorias, longe de constituir técnicas sistematicamente inventadas com fins 
particulares, representam formas e variações que, muito naturalmente, a expressão verbal 
assume no interlocutor que se esforça em se despojar de seu próprio ponto de referência, com 
o fim de submergir no claro-escuro do mundo subjetivo do outro. 

 

A reiteração 

 Esta forma elementar do reflexo dirige-se ao conteúdo estritamente manifesto da 
comunicação. É geralmente breve e consiste ou em resumir a comunicação do cliente, ou em 
assinalar um elemento relevante dela, ou simplesmente em reproduzir as ultimas palavras de 
modo a facilitar a continuação da narrativa. O reflexo simples se emprega principalmente 
quando a atividade do cliente é descritiva, isto é, quando carece de substancia emocional ou 
quanto o sentimento está a tal ponto inerente ao conteúdo material que o terapeuta 
demonstre uma atitude investigadora, analítica, contraria às suas intenções, se procurasse 
deduzir daí alguma significação implícita. 

 Como representa de certa forma um decalque simplificado do pensamento do cliente, 
esta resposta tem pouco valor como elucidação direta. Ela prepara, no entanto, o terreno para 
uma tomada de consciência cada vez maior, já que tende a estabelecer um clima de segurança 
favorável à diminuição das barreiras defensivas do “eu” e, por conseguinte, da ampliação do 
campo de percepção. Serve, pois, essencialmente, para criar uma atmosfera de acolhida e de 
tranquilidade. Eis por que esta resposta é formulada, freqüentemente, nos termos do cliente – 
por mais humildes que estes pareçam ser. 

 A maneira pela qual o reflexo simples facilita a tomada de consciência é comparável no 
efeito produzido pela pontuação num texto. O relato de um indivíduo em conflito parece 
muitas vezes com uma longa associação livre – tateante, repetitiva, cheia de detalhes 
despropositados e sem organização – em suma, como um texto sem pontuação. Todos os 
dados estão presentes, mas suas relações são confusas e nenhuma conclusão útil poderá ser 
delas tirada. Neste conjunto caótico, o reflexo simples cria uma certa ordem que, muito 
freqüentemente, afeta o cliente como se fosse uma explicação quando, na realidade, a 
atividade do terapeuta limitou-se a pontuar #, o fluxo verbal deste. O efeito de elucidação 
desta maneira de responder está evidenciado nas palavras da Srta. Vib (Capitulo V. p. 124). 
Esta cliente sai de sua primeira entrevista com a impressão de se compreender melhor, de 
haver repentinamente encontrado uma explicação, ainda que provisória, para o seu 
comportamento “inexplicável”. O efeito estimulante deste método, é igualmente 
demonstrado, e de forma quase tocante, pelas palavras da Sra. P. S., uma jovem 
esquizofrênica, atendida por Rogers numa instituição para doentes mentais. Durante a 
primeira entrevista, ela observou em duas ocasiões: “É curioso... mas eu não disse este tipo de 
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coisas a estes outros doutores” (que a tinham entrevistado antes de Rogers, empregando 
outros métodos). Também o caso da Sra. Ett, oferece um testemunho do efeito de certa forma 
libertador que este modo de comportamento “inofensivo” é capaz de produzir. 

 Reproduziremos uma passagem, mas ou menos divertida, desta última cliente. 
Voltaremos a falar dela mais adiante, e por isso será útil descrever em duas palavras a pessoa 
da Sra. Ett. Trata-se de uma jovem mulher divorciada, casada pela segunda vez, mãe de duas 
crianças, de nível sócio-econômico médio-superior, culta, inteligente e de um temperamento 
vivo e apaixonado. Qualquer que seja a posição que se adote em face das coisas que ela 
revela, não poderemos nos impedir de admitir as forças construtivas que a lidam a exprimi-las. 
Nas suas entrevistas, a Sra. Ett descreve-se a si mesma como profundamente neurótica, sujeita 
a episódios inquietantes – ainda que de natureza não psicótica – de depressão e, às vezes, de 
excitação. Diz, também, experimentar impulsos sexuais excepcionalmente fortes, e de 
natureza mais ou menos problemática. Em nossa opinião, sofria igualmente de uma 
“indigestão aguda” de noções psicanalíticas, tanto ortodoxas quanto apócrifas, tiradas de 
leitura e de conversas com amigos. As quase duzentas paginas de transcrição de seu caso 
pululam de referencias psicanalíticas. 

 Ainda que a cliente seja uma pessoa irritável e suscetível de se entediar e se 
impacientar com o contato com interlocutores que não excitem sua imaginação, o estilo 
calmamente empático do terapeuta exerce sobre ela um efeito particularmente estimulante. 
Ora, pela transcrição do dialogo, evidencia-se que as respostas do terapeuta são da ordem do 
reflexo mais elementar. A passagem seguinte, ainda que se aproxime de um gracejo (leva a 
marca do estilo invariavelmente vivo e alegre da cliente), oferece uma amostra deste efeito. 
Procede do inicio da terceira entrevista, quando a cliente – bastante preocupada com métodos 
e escolas psicoterapêuticas – descreve sua reação às entrevistas anteriores. 

EXEMPLO 10 

 C. 85: E depois, há ainda outra coisa. O outro dia, após minha entrevista, observei 
algo muito curioso. Após cada entrevista tinha de certo modo a impressão de não tê-lo 
deixado, como se a conversa continuasse... ah... pelo menos durante uma hora depois de ter 
saído daqui. Estava envolvida numa conversa comigo mesma e – era muito curioso – pois – 
bem – eu... praticamente conversava comigo mesma, falando a mim mesma – enfim – a 
conversa não acabou depois de terminada a sessão. Continuava. Era uma experiência 
realmente... oh, realmente interessante. O fato é que eu me sentia realmente estimulada 
com isto... 

 T. 85: A entrevista em certo sentido se prolongava mesmo depois de ter realmente 
terminado. 

 C. 86: Sim, isto mesmo. E aí está algo surpreendente. Isto me chocava, pois, em geral, 
após uma conversa a gente retorna às ocupações e o pensamento continua seu curso 
habitual. Mas, quando se trata de tais visitas é diferente. Outro dia, ao sair daqui, 
surpreendi-me entrando em um ônibus em direção ao centro (da cidade) e indo jantar – 
assim – sozinha e sem planejar isto. Será que isto quer dizer que estou me entusiasmando 
por isto (por sua terapia)? Me pergunto com franqueza. Espero que não seja o caso – isto é, 
espero que não seja uma reação superficial e passageira. De qualquer forma, imagine que, 
quando cheguei à cidade, me senti calma e serena rememorando, simplesmente, as diversas 
coisas que você tinha dito e a forma como me havia escutado. E assim, continuava minha 
“conversa” – e no restaurante eu me permiti pedir certas coisas que habitualmente não me 
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permito – você sabe – coisas de que gosto, mas me engordam. Mas não me importei (ela ri). 
E realmente comi à vontade e conversei com a pessoa que estava na mesa ao lado e... 
Imagine que me pus a imitar você, sabe, a fazer um papel de “catalisador”. Não é assim que 
você chama isso? Quero dizer... a me fazer de... agente. 

 T. 86: Catalisador? 

 C. 87: Catalisador. Sim, é isto mesmo. Que idiotice! De agente catalisador, e ela, em 
menos de vinte minutos, me contou praticamente a história de sua vida – e isto, tudo isto, 
quero dizer, este modo de agir me fez pensar tanto – durante toda a semana – e eu estava – 
experimentava algo de... realmente agradável – oh, não sei muito bem como dizer. Não que 
eu nunca tenha experimentado este sentimento de... bem-estar... Mas, há pelo menos 
algumas semanas que não o tinha sentido, somente, o que há de desagradável com este tipo 
de sentimento – de – de – é que, ele é comparável ao que experimento quando Arnold (seu 
marido) me anuncia eu tem que viajar – sinto-me triste porque sei que depois deste 
sentimento maravilhoso voltarei a ficar deprimida. 

 T. 87: Você teme que se trate de uma reação passageira. 

 C. 88: Sim, é isto. Devo dizer, no entanto, que as coisas não foram muito mal esta 
semana. Veja, geralmente tenho esta sensação de... estar nos céus e me sinto, oh, 
maravilhosa por um momento – e uma hora depois, tudo acabou. 

 As respostas do terapeuta neste fragmento do dialogo são perfeitamente 
representativas da atividade que manifestou durante as duas entrevistas a que se refere a 
cliente. Isto quer dizer que não tem relevo intelectual algum e nenhuma originalidade própria. 
Reproduzem, simples e fielmente, um ou outro elemento mais marcante da comunicação 
manifesta. 

 Pode-se dizer que o valor específico da reiteração parece ser de ordem atrativa. Este 
tipo de resposta nada acrescenta ao pensamento do cliente. Na linguagem da psicologia da 
forma pode-se dizer que ela nada contém que seja de natureza a modificar diretamente o 
campo da percepção. Se o tom deste tipo de resposta concorda com as palavras – que são 
geralmente tomadas do cliente – mostra de modo quase tangível que o cliente e terapeuta 
estão em sintonia. O cliente se sentirá acompanhado, não observado, pelo seu interlocutor e 
isto lhe dará a tranquilidade e a segurança que facilitem a adoção espontânea de seu papel. 
Assim, esta forma elementar do reflexo, representa um exterior insignificante, o principal 
instrumento da criação da atmosfera de relaxamento necessária à ativação das forças de 
crescimento e de autonomia. 

 

O reflexo do sentimento 

Enquanto que a reiteração facilita o processo ao dar ao indivíduo a sensação de se 
sentir perfeitamente compreendido e respeitado, o reflexo propriamente dito tem por 
objetivo descobrir a intenção, a atitude ou sentimento inerente às suas palavras, propondo-os 
ao cliente sem os impor. Em termos gesialtístas, consiste em tornar claro o “fundo” da 
comunicação de modo a permitir que o indivíduo perceba se ele encontra nela elementos 
suscetíveis de se integrar à “figura”, de modernizá-la ou de revalorizá-la. 
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O reflexo tem, portanto, um caráter mais dinâmico que a reiteração. Esta última visa 
estabilizar e precisar a “figura”, a reduzir sua fugacidade a fim de permitir ao cliente examiná-
la melhor e verificar sua exatidão. O reflexo do sentimento vai um pouco além. Tende a 
favorecer a evolução da “figura” no sentido de uma amplificação, de uma diferenciação ou de 
uma correção. A diferença entre estas duas modalidades de respostas empáticas se tornará 
mais clara, sem dúvida, ao ser ilustrada pelos exemplos seguintes. 

Vejamos primeiramente um exemplo elementar tirado não da pratica clinica, mas da 
vida de todo dia. Suponhamos uma conversa entre um pai realmente empático e seu filho. O 
valor do exemplo reside principalmente na sua simplicidade. Por um lado, a criança, ao 
contrario do cliente, sabe exatamente o que quer, mas se exprime de uma forma indireta 
porque teme, provavelmente, indispor ou entristecer seu pai com seu pedido. Por outro lado o 
pai sabe muito bem aonde o filho quer chegar – o que não acontece sempre, quando se trata 
do terapeuta: 

EXEMPLO 11 

Filho 1. Todos os meus colegas têm uma bicicleta. 

Pai 1. Então, você é o único que não tem bicicleta. 

F. 2. Sim, o único. 

P. 2. Você não gosta muito disto, não é? 

F. 3. Não, não gosto. 

P. 3. Eu compreendo isto, Joãozinho. 

F. 4. E depois da aula eles vão passear e se divertem... e – depois contam tudo o que fizeram 
e como se divertiram. 

P. 4. E você não acha muita graça nisto. 

F. 5. Não (pausa). E eles perguntam: “Por que seu pai não lhe dá uma bicicleta?” 

P. 5. Eles dizem isso. 

F. 6. Sim. 

P. 6. Hum (pausa). 

F. 7. Será que eu também não posso ter uma bicicleta? 

P. 7. Sei que você gostaria muito de ter uma bicicleta, meu filho. E eu gostaria de lhe dar 
uma. Mas, neste momento, não estou podendo comprar uma. Temos necessidade de 
muitas outras coisas agora. Coisas que são necessárias – tanto a você como a todos nós, 
compreende? 

F. 8. Hum (pausa). Mas, mesmo assim eu gostaria de ter uma bicicleta... Será que ela não 
poderia ser paga mais tarde? 

P. 8. Mas, será possível! Você já conhece crediário? Sim, Joãozinho, há um meio de se 
comprar uma bicicleta e pagá-la mais tarde. Mas eu e sua mãe compramos a crédito 
apenas quando é realmente muito necessário. Nós não achamos que é uma boa idéia 
comprar tudo o que se deseja quando não se tem o dinheiro necessário. Pagar mais tarde 
não é tão simples assim. Você verá quando você for maior (pausa). Mas, eu compreendo 
que, apesar de tudo, dizer isto não vai adiantar muito, e que você fica triste de não ter 
logo uma bicicleta. Você sabe muito bem que eu lhe daria se tivesse dinheiro, não é? 
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O comportamento do pai neste trecho de conversa cotidiana é em muitos aspectos – 
não em todos – altamente representativo da maneira pela qual o terapeuta rogeriano procura 
ajudar seu cliente. Sem usar meios explícitos. Isto é, sem tranqüilizar ou encorajar, ele cria o 
calor, a acolhida e a segurança que conduzem naturalmente à expressão do sentimento – e 
mesmo à insistência com que este sentimento se manifesta. 

Vejamos mais de perto a significação de cada uma das respostas dadas pelo pai na 
discussão deste pequeno problema. Em P1, ele desloca o centro da situação em questão, dos 
“outros meninos” – entre os quais a criança se situa – para a própria criança. Este 
deslocamento põe em evidencia a significação pessoal de exclusão, de isolamento, que a 
situação apresenta para a criança. Deste modo esta se apressa em F2 a confirmar e acentuar 
esta significação. Em P2 o pai se mostra capaz de se representar qual deve ser o sentimento do 
filho nestas condições. Com isto comunica sua aceitação deste sentimento. Em P3 e em P4 
confirma sua compreensão. Estimulada por esta acolhida, a criança se sente capaz de levar 
mais adiante sua iniciativa. O pai não reflete o sentimento do filho contido em F5 – “também 
penso assim” – julgando aparentemente ter se mostrado suficientemente receptivo para que o 
filho tivesse coragem para formular a finalidade de sua iniciativa. Notemos, igualmente, que 
ele não tem conhecimento da referencia feita a sua pessoa em F5; isto é, não aproveita a 
ocasião que lhe é oferecida, de centrar a conversa em si mesmo – seja justificando ou 
refutando os comentários dos outros a seu respeito. Contenta-se calmamente em apoiar a 
trama do relato reiterando uma parte da comunicação do filho dando-lhe deste modo a 
ocasião de se exercitar gradativamente na expressão de coisas difíceis de sem ditas. Em P7, 
acaba o paralelismo propriamente dito entre a conduta do pai e a do terapeuta. A atitude do 
pai permanece, no entanto, em acordo com os princípios rogerianos das relações humanas – 
adaptadas à situação pai-filho. Com efeito, vemos que em P7, ele faz preceder sua recusa de 
uma demonstração de compreensão e de participação nos sentimentos da criança, mas sem 
deixar de reconhecer a precocidade de seu filho com relação à “solução” de problemas 
financeiros, e de lhe dar uma explicação realista. Observemos que sua explicação não é 
defensiva. Ele não se refugia atrás do pretexto de que lhe é impossível satisfazer o desejo do 
menino. Admite que não deseja satisfazê-lo nas condições existentes. Em outras palavras, 
assume a responsabilidade de sua recusa, franca e simplesmente. Finalmente, em P9, 
demonstra sua compreensão da decepção que a recusa deve ter causado à criança e termina 
recordando o bom relacionamento que os une. 

O mérito desta forma de tratar um problema torna-se particularmente evidente 
quando pensamos nas diversas maneiras que o pai teria podido adotar para se esquivar ao 
desgosto de uma discussão, de uma recusa e de uma confissão de sua situação financeira. 
Tendo em vista os privilégios que tem sobre a criança, lhe teria sido fácil assumir uma 
abordagem autoritária ou defensiva. Sabendo onde o menino queria chegar, teria podido por 
fim a discussão logo no seu inicio servindo-se de uma destas respostas feitas que a criança já 
está farta de ouvir, que nada lhe ensinam e que apenas servem para fazer com que ela se 
lembre que seus sentimentos não tem a mesma validade que os do adulto, que apenas são 
dignos de atenção e de respeito se o adulto está disposto a reconhecê-los, que lhe recordam, 
em suma, seu estado de dependência total – com o potencial de hostilidade que se liga a este 
estado. 

Por outro lado, o pai poderia ter tratado o problema adotando a tática que consiste 
em responder às palavras, não à comunicação. Mais precisamente, poderia ter mantido o 
centro da conversa onde o seu filho o situava, isto é, nas outras crianças – dizendo que eram 
mais ricas que moravam mais longe, ou que lhes poderia ocorrer algum acidente, etc. – 
silenciando o que reconhecia muito bem como sendo a comunicação. Sob estas palavras, a 
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criança poderia compreender a recusa, mas poderia, ao mesmo tempo, reconhecer o 
subterfúgio. A falta deliberada de empatia e de respeito por parte do pai repercutiria nos 
sentimentos do menino – que se inclinaria, cada vez menos, à confiança, ao respeito e à 
afeição. O “conflito de gerações”, que a concepção autoritária das relações humanas considera 
como um fenômeno genético inevitável, estaria iniciado. 

A abordagem assumida pelo pai neste exemplo é construtiva porque se considera no 
centro do problema e abandona os elementos contingentes. O centro não é a bicicleta ou o 
que os outros meninos possuem ou dizem. Como todo pai o sabe muito bem, após ter sido 
satisfeita a necessidade de uma bicicleta, outra se manifestará. O centro do problema é o 
sentimento da criança com relação a sua situação. Por isto as respostas do pai expressam uma 
consideração constante para com este sentimento. De modo indireto, suas respostas 
demonstram que os sentimentos da criança são compreensíveis, dignos de atenção e de 
consideração e que não é sem motivo valido que eles não poderão ser satisfeitos. Por isto 
pode-se acreditar que a discussão dos problemas – mesmo se o resultado for negativo – longe 
de enfraquecer as relações entre as partes – poderá consolidá-las, se proporcionar aos 
interessados a ocasião de tomar conhecimento dos atributos destas relações: a liberdade de 
uma e outra parte de pedir e de recusar, o respeito mútuo, o desejo de se compreender um ao 
outro. Ainda que certas necessidades particulares do indivíduo permaneçam insatisfeitas, a 
frustração ocasionada por este fato seria compensada pela satisfação da necessidade, mais 
fundamental, de se sentir uma pessoa de valor, digna de atenção e de respeito, e de ser 
reconhecida como tal por aqueles que ocupam um lugar importante na economia afetiva. 

Observemos, no entanto, que a abordagem do pai, por mais terapêutica que seja não é 
representativa, desde o inicio até o fim, da interação que se dá entre o terapeuta e cliente. 
Com efeito, o terapeuta não fornece explicações como em P6 e P7 – exceto em alguns casos 
que serão descritos posteriormente*. Igualmente, o terapeuta não faz intervir os seus próprios 
sentimentos; exceto, mais uma vez, em casos especiais que serão depois descritos.  

* [A descrição deste “caso” raros é objeto de um artigo em preparo] 

Passemos a alguns exemplos de origem clinica que mostram como o terapeuta destaca 
o sentimento subjacente às palavras. Vejamos primeiramente uma passagem do caso da 
senhora Nor, mulher de um homem de profissão liberal, que fazia terapia por causa de dores 
de cabeça psicossomáticas. As boas relações entre o terapeuta e a cliente, bastante reticente, 
demoraram a se estabelecer. Durante a quinta entrevista, a cliente, iniciando a descrição de 
um incidente ocorrido há pouco interrompe-se repentinamente: 

EXEMPLO 12 

C. O senhor é crente?... quero dizer... acredita... na religião? 

Na sua forma, estas palavras representam uma questão que visa a obter uma simples 
informação. Em certo sentido, secundário, isto é o que significa a questão. Mas sua 
significação pessoal é de ordem emocional. Esta questão não é inspirada pelo interesse da 
cliente pelo terapeuta. A falta de calor na relação existente entre eles neste estágio do 
processo desmente esta suposição. Não é também inspirada pela curiosidade – a cliente está 
por demais deprimida e absorvida em si mesma para se preocupar com o terapeuta e seus 
valores pessoais. O contexto da relação e o comportamento não-verbal – tom de voz, 
expressão facial da cliente sugerem que sua “questão” é uma manifestação de insegurança, de 
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temor de ser incompreendida, de não encontrar o respeito necessário à expressão de 
sentimentos profundos. Por isto o terapeuta dirige sua resposta à significação emocional: 

T. Você quer dizer que... a menos que fosse crente... eu não poderia compreender o 
que ia me dizer? 

A cliente, esquecendo sua pergunta e, talvez, ao mesmo tempo, agradavelmente 
surpreendida e tranqüilizada ela constatação de que o terapeuta é capaz de adivinhar o 
sentimento que anima suas palavras e de refleti-lo de tal modo que se torna fácil para ela 
admiti-lo, entrega-se finalmente, a expressar o obstáculo que impedia o desenvolvimento de 
uma atitude de confiança com relação ao terapeuta: 

C. Mas... não sei. Acontece tão frequentemente que pessoas como o senhor... enfim, 
como meu marido e as pessoas de suas relações sejam deserentes.  

T. Porque... muito freqüentemente você pensa que é melhor guardar consigo mesma 
certas coisas que lhe importam intimamente... pelas quais você experimenta uma certa 
reverencia, como as questões de religião. 

C. Sim. Isto (falar disto) apenas serve para fazer com que nos pareçamos estúpidos ou 
para que fiquemos isolados. 

T. Este é um sentimento que lhe parece ser familiar. 

C. É o pão de cada dia. 

T. H-hm... Um pão antes amargo... que lhe proporcionam seu marido e seu circulo de 
amigos – se bem compreendo. 

Estas últimas palavras, diretamente articuladas com o sentimento da cliente formam, 
por assim dizer, um trampolim a partir do qual ela pode se lançar, naturalmente, a uma 
explicação mais completa. Ora, a pessoa reticente, temerosa, e até desconfiada que, como a 
senhora Nor, tende a “matar o tempo” falando de coisas inofensivas, não deseja, geralmente, 
mais que uma oportunidade para abandonar esta forma defensiva e se entregar à discussão de 
questões – dolorosas talvez, mas que a preocupam intensamente. Contudo, não sabendo 
como abordar estas questões de modo proveitoso, isto é, de um modo que lhe fizesse justiça, 
e estando por demais deprimida para tomar a iniciativa, ela permanece silenciosa e evasiva. 
Quando, subitamente, o caminho parece abrir espontaneamente, ela se lança a ele com 
naturalidade – e provavelmente com mais proveito do que se estivesse preparada para isso. É, 
muitas vezes, a partir do momento em que o terapeuta se revela capaz de aprender o 
sentimento vivido, ainda que não manifestamente expresso, que a relação e o processo 
tomam uma direção construtiva. 

Certos leitores considerarão, talvez, que seria mais terapêutico aproveitas as ocasiões 
como às oferecidas em C1, para elucidar o sentimento do indivíduo com relação ao terapeuta. 
Em outras palavras, que seria preferível não limitar a elucidação a um aspecto determinado da 
personalidade do terapeuta, neste caso suas convicções religiosas. 

Ainda que o rogeriano geralmente evite orientar a conversa em direção a si mesmo, 
esta maneira de reagir não é necessariamente incompatível com sua abordagem – se há razão 
de crer que é, de fato, sobre ele  o terapeuta – que o indivíduo deseja orientar a conversação. 
Mesmo neste caso, entretanto, ele não se impõe como sujeito da conversa, mas se contenta 
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em dar ao cliente a ocasião de se concentrar sobre ele mesmo, se é esse seu desejo. De 
qualquer forma, falando de outras coisas o cliente fala de si mesmo – como já vimos nos 
exemplos citados. 

Vejamos por meio de role play qual teria sido o desenvolvimento do dialogo se a 
entrevista tivesse se dirigido mais diretamente sobre a atitude da cliente com relação ao 
terapeuta: 

T. Você não está muito segura de que eu seja o tipo de pessoa em que possa confiar 
sem reservas. 

C. Mas... eu quase não o conheço. 

T. E enquanto você não me conhecer mais, você acha melhor desconfiar um pouco. 

C. Oh, não sei. Não creio que eu desconfie do senhor. 

T. H-hm. Você não gostaria de ser injusta para comigo, mas, no entanto, você não 
tem ainda a impressão de que pode realmente se expressar espontaneamente sem se 
certificar antes sobre certos aspectos de minha atitude. 

Ainda que a interação possa desenvolver em múltiplas direções é muito provável que, 
se for centrada no sentimento, terminará no caminho que em realidade tomou. A cliente 
exprimirá seu temor de que o terapeuta sendo 1) um homem, 2) de formação universitária 
como seu marido, isto resulta – de acordo com ela – que ele deve ter o mesmo ponto de vista 
sobre a questão religiosa ou, pelo menos, a mesma atitude em face das pessoas de convicções 
opostas às suas. Ela chegará em seguida à conclusão de que esta combinação de 
características havia chegado a representar – para ela – um sinal de hostilidade ou de desprezo 
para com a sua pessoa e que o isolamento que sofre se enraíza mais num temor 
indevidamente generalizado do que em observações concretas, verificadas. 

Para mostrar como uma questão deste tipo é pouco orientada para a obtenção de 
dados externos, acrescentemos que a cliente não fez mais alusão à sua questão, até o fim de 
sua terapia, quando então referiu-se a ela de forma mais ou menos divertida: 

C. Afinal, não concluímos ainda se o senhor é crente! 

T. Esta questão continua ainda levantada, heim? 

C. Realmente não. Não, no ponto em que estamos. Compreendi que este e um 
“problema seu” (expresso de maneira humorística). 

Ela continua descrevendo a nova atitude desenvolvida com relação a questões 
controvertidas – atitude que se constitui de uma segurança mais nítida com relação às suas 
próprias convicções e de uma tolerância crescente para com as convicções dos outros, 
abrangendo ainda os sentimentos que eles experimentam com relação às convicções dela. 

Para terminar a série de exemplos relativos ao reflexo do sentimento, vejamos uma 
passagem do caso do Sr. Nyl, 34 anos, casado, profissional de nível superior, inteligente, 
instruído, competente na sua especialidade, mas, no entanto, incapaz de obter promoções – e, 
por isto, mudando de colocação de dois ou de três em três anos – incapaz igualmente de fazer 
ou conservar amigos e manter boas relações com a família de sua mulher. Segundo suas 
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próprias palavras, procurara o tratamento terapêutico “para ver se compreendo quem dos 
dois é louco, eu ou o resto das pessoas”. 

A passagem seguinte é proveniente da sétima entrevista. O cliente conforme seu 
hábito, evita falar de si mesmo, de seu comportamento, de seus problemas, e passa do tempo 
a atacar com veemência uma ou outra questão de ordem geral ou pública. Nesta entrevista ele 
se prende “à derrocada moral contemporânea”. 

EXEMPLO 13 

 C. 1. Sei muito bem que o senhor não concordará comigo sobre isto. Sei muito bem 
que psicólogos e psiquiatras não aprovam concepções como esta. Tudo que se publica em 
psicologia prega o “lalsseraller”, o compromisso, o relativismo moral – em suma, sei muito 
bem que minhas ideias não estão na moda. Mas, eu me preocupo com a moda quando se 
trata destes assuntos. 

 T. 1. Você tem a impressão de que tudo que se publica em psicologia visa, de um 
certo modo, a afetar os costumes, a alterá-los. 

 C. 2. A impressão? O senhor acha que se trata de uma impressão – de uma simples 
opinião? 

 T. 2. H-hm. Não é uma questão de impressão – é um fato. 

 C. 3. Absolutamente. 

 T. 3. H-hm. 

 C. 4. Pegue um livro qualquer. Vá à livraria T (livraria universitária)... Mostre-me um 
único livro que não seja mais ou menos subversivo – moralmente. 

 T. 4. Todos os que você examinou ali são mais ou menos subversivos. 

 C. 5. Há alguma razão para se acreditar que o se vende em uma livraria como R... não 
é representativo deste tipo de coisa? 

 T. 5. H-hm. Você não vê razão alguma para isso. 

 C. 6. Se o que se vende numa livraria universitária não é representativo, onde seriam  
vendidas as obras representativas? 

 T. 6. Se estes livros não representam uma amostra válida, onde se devem procurar as 
amostras válidas? 

 C. 7. Absolutamente. 

 T. 7. Esta é uma questão sobre a qual você se comentou suficientemente para não 
ter dúvida alguma. 

 C. 8. Ah, veja bem, não sou especialista na matéria, mas o que me impressiona é que 
cada vez que um livro de psicologia ou de psicanálise me cai às mãos – está cheio de 
referencias de subentendidos – ataques velados – contra as concepções morais 
incondicionais. 

 T. 8. Em tudo que lhe cai nas mãos você encontra esta moral de tendência 
subversiva. 

 C. 9. Absolutamente. 

 T. 9. H-hm. 
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 C. 10. Eu compreendo, evidentemente, que o senhor pode não ver as coisas da 
mesma forma. Sendo o senhor um psicólogo, poderia ver ataques onde eu os vejo, é natural. 
O fato de pertencer na especialidade deve, evidentemente, influenciar seu ponto de vista. 
Pois afinal, temos que reconhecer, somos todos, em um certa medida, prisioneiros de nosso 
campo de especialização. Compreenda bem, não quero dizer que o senhor pessoalmente – 
suas teorias e seus escritos sejam subversivos. 

 T. 10. Voce não me inclui entre os autores – ou agentes mais  ou menos subversivos. 
Mas, considera que eu não posso, afinal de contas subtrair-me à influencia de minha área. 
Aquele que se encontra no interior do circuito está menos apto a reconhecer estas coisas. 

 C. 11. Ah, isto é claro. Afinal de contas o senhor não poderia subtrair-se ao clima que 
reina na sua profissão. 

 T. 11. Em outras palavras, você acha que aquele que não pertence a esta área está 
melhor colocado para julgar a questão. 

 C. 12. Sob certos pontos de vista, sim. Mas não em todos. Evidentemente não. Do 
ponto de vista técnico, não tenho competência alguma, admito. 

 T. 12. Mas, sob outros pontos de vista, você pensa que está mais bem colocado. 

 C. 13. Penso. Realmente. 

 T. 13. H-hm. 

 Pausa. 

 C. 14. Sei que pareço ter um ar terrivelmente pretensioso ao afirmar isto. Mas, no 
entanto, penso que é um fato. 

 T. 14. Você não gosta de parecer pretensioso, mas, julga que se trata, inegavelmente, 
de uma questão de fato. 

 C. 15. Sem dúvida. Evidentemente, como acabo de dizer, haverá alguns que não 
serão da mesma opinião. Isto é inevitável. 

 T. 15. Que diferentes indivíduos possam ver a questão de um modo diferente. 

C. 16. Algumas pessoas não verão nisto nada de mal, ao contrario. Encontrarão o que 
buscam. A justificação de sua conduta. 

T. 16. Os que são... isto é, um mau sujeito achará isto tudo muito natural. (pausa) 

C. 17. Eu não disse que aquele que não vê estes livros como eu os vejo, seja 
necessariamente um mau sujeito. 

T. 17. Este não é exatamente o nome... que você lhe daria. 

C. 18. Não sei como os qualificaria. Os que lêem e gostam destes livros não são 
todos, certamente, corrompidos. Nem mesmo – necessariamente – os que os escreveram. 

T. 18. H-hm. 

C. 19. Como a maioria das pessoas, eles são... ingênuos, suponho ignorantes, 
incapazes de pensar em termos de princípios. Não vêem as implicações do que dizem ou 
crêem. Em sua maioria, estas pessoas são lamentavelmente ignorantes ou superficiais. Não é 
por maldade. Mas, deixam-se influenciar por qualquer um. É isto que explica a derrocada 
moral a que estamos assistindo. 

T. 19. Quando você observa o panorama contemporâneo, acha que está, realmente, 
povoado de pessoas crédulas, ignorantes, superficiais... e algumas talvez... piores. 
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C. 20. Não creio, aliás, que isto se limite aos tempos atuais. Sempre foi assim, pelo 
que sei. 

T. 20. H-hm. Os bons... os justos foram sempre poucos. 

C. 21. Muitos poucos. 

T. 21. H-hm. 

C. 22 – evidentemente seria uma presunção acreditar que se pertence a este 
numero. Isto é óbvio. 

T. 22. Ainda uma vez, você não gostaria de parecer presunçoso. Mas, se o 
compreendo bem... você não pode evitar de se colocar entre eles. 

C. 23. Muito bem, doutor. Muito bem. Vejo que me perdi num dilema. 

T. 23. Um dilema. 

C. 24. Se digo “sim”, sou um presunçoso. Se digo “não”, eu contradigo a mim mesmo 
e pareço absurdo... 

T. 24. Entre estes dois males lhe seria difícil escolher. 

C. 25. Oh, suponho que... poderia encontrar uma saída. 

T. 25. H-hm. 

C. 26. Não sei se é uma solução. Mas temo que seja uma conclusão. Uma conclusão 
correta, provavelmente. Sou provavelmente, pretensioso. Sem o querer – sem duvida 
alguma. Sem me dar conta disto – completamente. 

T. 26. É uma conclusão dura... mas... 

C. 27. É verdade. 

T. 27. Você não acha fácil escapar a tal conclusão. 

C. 28. Não tenho o mínimo desejo de escapar. Quero olhar meus erros com 
honestidade. Estou disposto a reconhecer meus erros. O que me recuso é reconhecer fatos 
que não representam meus erros, mas sim, de outras pessoas. (Pausa)... Ah, veja, este é, 
provavelmente, um de meus erros. É o que indispõe meus chefes, meus colegas. Eu pareço 
presunçoso – eu sou presunçoso! 

T. 28. Parece-lhe que esta é, de certa forma, uma descoberta chave com relação a 
sua pessoa. Algo de que você não se tenha dado plenamente conta. 

C. 29. Sim... Isto é... É uma questão-chave, um problema-chave. Não realmente uma 
descoberta. De certo modo... inconsciente... enfim, não verdadeiramente inconsciente – eu 
não teria tomado conhecimento, se não tivesse uma certa consciência disto – de uma certa 
forma, eu sempre soube que tinha necessidade de me afirmar, de dominar, de ser melhor 
que os outros – “o primeiro da classe”, sabe? Eu sempre tive esta necessidade. Como quando 
estava na escola – onde tudo era questão de memória e de disciplina – não realmente de 
disciplina, digamos antes, de uma certa disciplina de adesão às regras estabelecidas. E agora! 
Ah! Estou longe de ser o primeiro. O primeiro dos fracassados, sim. Eu não me encontraria 
aqui se não fosse isto. E é provavelmente o que me torna tão... critico – tão mal-humorado, 
às vezes. E sob qualquer pretexto. Por exemplo, outro dia, uma bondosa mulher dava uma 
volta pelo bairro com uma petição relativa à instalação de uma piscina na escola média. De 
repente me deixei levar por uma discussão com esta mulher que jamais tinha visto antes, e 
que provavelmente nunca mais tornarei a ver. E tudo isto por uma piscina! O senhor 
compreende? E veja que não é o medo de um aumento de impostos – já que, de qualquer 
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maneira, somente os proprietários pagariam – e mesmo se a questão dos impostos mudasse 
– de qualquer forma é muito pouco provável que estejamos ainda no bairro no momento em 
que esta piscina for instalada. 

T. 29. H-hm. Você tem a impressão nítida de que há uma certa relação entre, de um 
lado, sua atitude critica, sua necessidade de se afirmar e de outro lado, suas dificuldades 
com seus empregadores. 

C. 30. Oh, isto é claro. Tornou-se um hábito, uma obsessão. Antes mesmo de me dar 
conta, já estou envolvido num ataque mais ou menos direto ou indireto. Aliás, o que acabo 
de fazer durante toda esta entrevista? Oh, vejo que está na hora. Em vez de discutir meu 
caso, meus problemas, minha personalidade, o que faço? Ponho-me a atacar levianamente a 
psicologia. Nem mesmo contra os psicólogos ou um determinado psicólogo, mas, contra 
todo o campo. E tudo isto diante de um representante da profissão. A propósito, o senhor foi 
muito elegante (levantando-se). É que... e o que é curioso, é que eu tinha conhecimento 
durante toda esta discussão de eu me comportava como... uma pessoa grosseira. Mas não 
podia parar. Tinha se tornado uma obsessão. É como se a gente estivesse automatizado. (Na 
porta): Mas, o senhor sabe, com relação à psicologia – é esta minha opinião. Enfim, 
deixemos, isto não tem importância. Até quinta-feira... 

O progresso ou, pelo menos, o movimento realizado no decorrer deste dialogo parece 
inegável. O que explica este processo é, acreditamos, o fato de que cada resposta reflete fiel e 
respeitosamente um elemento significativo da comunicação do cliente. O significado é a tal 
ponto inerente à comunicação que o cliente não poderia negá-lo. Em termos gestaitistas, ora 
um elemento da “figura”, ora um elemento do “fundo” é colocado em relevo, mas tanto um 
como o outro pertencem ao campo perceptual do cliente. 

É praticamente certo que as conclusões em C.26, C.28, C.29 e C.30 não teriam sido 
tiradas se o terapeuta tivesse tomado uma atitude “realista”, e “objetiva” com relação ao 
objeto da discussão. Se, por exemplo, tivesse refutado as afirmações do cliente colocando-se 
no plano dos fatos, chamando a atenção deste para a complexidade, a extensão, a diversidade 
e o caráter mutável da psicologia; sobre o fato de que a avaliação objetiva desta disciplina é 
um desafio mesmo para a capacidade daqueles que a estudam durante anos; sobre a 
existência – com base em referências – de autores e de teorias que, longe de atacar a moral 
tradicional, tendem a oferecer a ela um apoio, a afirmação particular do cliente poderia, 
talvez, ser reduzida ao nada, mas não seu problema. Este procedimento teria proporcionado 
ao terapeuta a satisfação de saber – ou de acreditar – que havia feito justiça aos valores de 
realidade, objetividade e razão (ou à sua própria necessidade de afirmação), mas não teria 
conseguido a aproximação entre o cliente e estes valores objetivos. Ao contrário, se o cliente 
tivesse sido levado à derrota, ele teria se sentido muito mais frustrado e, portanto, muito 
agressivo – a menos que a retirada radical (e reiterada) de seus meios de defesa tivesse por 
efeito precipitar seu desmoronamento, conforme a teoria do desmoronamento psíquico 
formulado no primeiro volume desta obra (capitulo X). 

No diálogo que acabamos de acompanhar, o terapeuta se mantém estritamente no 
ponto de referência subjetivo do cliente. Pelo fato de que não opõe resistência alguma à 
expressão das forças que levam o cliente a se afirmar de modo excessivo e agressivo, estas 
forças perdem o seu papel defensivo e tornam-se disponíveis à ação construtiva. Em vez de ser 
levado ou à derrota – experiência temerária, tendo em vista o funcionamento precário do 
cliente – ou ao retraimento numa posição tão frágil, tão engenhosamente inacessível a toda e 
qualquer arbitragem que não se presta sequer à discussão, o cliente tem a ocasião de 
satisfazer sua necessidade de valorização de um modo mais proveitoso. Foi-lhe dada a 
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capacidade de uma ação rara e difícil: a admissão voluntaria, corajosa, da vulnerabilidade de 
sua posição e da deficiência do seu caráter. Desde que o cliente reconhece muito bem isso, 
uma ação como essa eleva acima da mesquinharia e tal conhecimento compensa a humilhação 
causada por admitir deficiências pessoais. 

Com relação ao resultado favorável deste fragmento do processo lembremos que a 
condição sine qua non de tal resultado, reside no respeito incondicional e autêntico do 
terapeuta. Um cliente sensível e suscetível, como esse de que tratamos aqui, logo reconhece 
se a atitude impertubavelmente acolhedora do terapeuta é autêntica ou se representa uma 
espécie de artifício – que, por ser pouco agressivo, pode provocar mais efeitos. 

A importância desta atitude de sinceridade e de respeito é expressamente confirmada 
por este cliente no decorrer da entrevista seguinte. Vejamos a passagem correspondente. 

 

EXEMPLO 14 

C. 1. Voltando à nossa discussão de quinta-feira passada, imagine que eu tinha 
perfeito conhecimento de que fazia o papel de hobe – que fazia afirmações sobre um 
assunto que, no fundo, até é estranho – mesmo que, nos últimos anos, tenha lido muitos 
livros de psicologia e outros livros de ciências sociais – mas, apesar disto não tenho 
nenhuma... nenhuma autoridade neste campo. Fiz dois anos de filosofia e letras, mas isto é 
outra coisa – era principalmente filosofia clássica. Eu percebia vagamente, no decorrer da 
conversa, que fazia afirmações que, eh, bem, que exprimia uma opinião – nada mais (rindo). 
Aliás contínuo acreditando nela! Mas o fato de que... em certo sentido eu ponderava e... 
enfim, vi que era ridículo. Pois, afinal, era quase uma forma de criticar você ou de desafiar. 
Ora, eu sabia que não tem nenhum sentido, para mim, desafiá-lo, pois, não tenho nenhum 
motivo para isto. Além disto, (rindo) você nunca aceita um desafio! Este não é o seu método. 
Eu percebi isto desde o inicio. 

T. 1. Você se surpreendeu, portanto, fazendo ou dizendo coisas que não queria fazer 
ou dizer... Mas, sem ser capaz de parar, de se corrigir ou de retroceder. 

C. 2. Exatamente. E com relação ao método tive a impressão em dado momento – de 
que você utilizava uma certa tática, ou, não, não uma tática. Isto poderia sugerir um 
combate e você não é combativo. Quero dizer, eu percebia que você seguia um certo 
método. Isto não é uma critica. A propósito, refleti muito sobre esta conversa e tenho que 
reconhecer que este método tem seu mérito. Mas, mesmo assim tenho que confessar que se 
eu não estivesse convencido que você não tinha nenhuma intenção de se rir de mim teria 
acreditado, em certo momento, que você estava me fazendo de idiota. 

T. 2. Se você não tivesse tido a impressão de que eu... que eu era... sincero, teria 
acreditado que eu me ria de você... em certos momentos. 

C. 3. Em certos momentos, sim... parece-me..., mas após refletir, suponho que o 
melhor que se tem a fazer quando as pessoas se põem a dizer tolices – é lhes dar razão. 

T. 3. H-hm. Você tinha a impressão de que era exatamente isto o que fazia: lhe dava 
razão e deixava-o dizer tolices. 

C. 4. Eh... Sim. Sim e não. Não quero dizer que havia algo ofensivo na sua atitude. 
Não. Não quero dizer que você diz que eu falava bobagens. Eu dizia isto sobre mim mesmo. 
Não, eu queria dizer é isto. Você não me dava exatamente razão. Mas, não me contradizia. E 
isto, é tão raro que é... bem, era suspeito. É natural que se contradiga as pessoas quando 
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elas se põem a dizer asneiras, que manifeste seu desacordo de uma forma ou de outra. e 
como você não o fazia, fiquei, de certa forma, com a pulga atrás da orelha. 

T. 4. Isto lhe parecia suspeito. Não de todo natural. 

C. 5. Isto mesmo. Sim. Ou antes, em qualquer outra ocasião ou pelo menos com a 
maior parte das pessoas. Isto teria me parecido sem naturalidade. É preciso desconfiar 
quando a maior parte das pessoas nos dão continuamente razão. Nos tratam como crianças. 
Divertem-se as nossas custas. 

T. 5. H-hm. Você tem a impressão de que em geral é preciso desconfiar desta... 
atitude. Mas aqui isto lhe parece natural... sincero. 

C. 6. Sim, em realidade eu me surpreendo de ser capaz de acreditar que é sincero. 
Isto me acontece raramente. Ou melhor, nunca. Confesso que me pergunto às vezes (o 
cliente ri) se você é sempre assim. Isto é, em sua casa ou com seus amigos. 

T. 6. Você se pergunta se se trata de uma técnica ou se é possível ser assim... o 
tempo tod. 

C. 7 . suponho que deve existir aí algum fator... técnico, enfim, uma certa habilidade 
adquirida com a prática. Mas, há algo mais que isto. É talvez uma questão de 
temperamento. Parece-me que... (o cliente se entrega a uma longa dissertação, - o que prova 
que refletiu sobre o assunto – que, no conjunto, demonstra a corrente de pensamento que 
inspira esta terapia). 

A importância da autenticidade do terapeuta não poderia ser atestada de forma mais 
explícita do que neste testemunho espontâneo. 

O fragmento de dialogo contem igualmente dois testemunhos relativos ao efeito 
produzido por este modo de interação. O primeiro se relaciona com a maneira pela qual se 
opera este efeito. A atitude constantemente empática, não estimativa, não-intelectualista, 
não-objetivista do terapeuta, coloca o cliente ante uma situação completamente nova que, de 
inicio, o deixa um pouco perplexo. A ausência de critica e de contradição desfaz suas 
expectativas e o obriga a modificar seu comportamento habitual. A experiência lhe ensinou 
que se expõe à contradição ou a oposição quando enuncia afirmações exageradas ou 
insustentáveis. Enquanto que a pessoa que funciona bem se serve deste conhecimento para 
tentar evitar a oposição dos demais, certas pessoas neuróticas dele se servem, 
aparentemente, para provocá-la. 

A “lógica” deste comportamento parece ser a seguinte. Sabemos que a frustração 
tende a engendrar a agressividade. O indivíduo neurótico, que é incapaz de obter a satisfação 
necessária a seu bom funcionamento, encontra-se num estado de frustração crônica. Isto é, 
tem tendência à agressividade – manifesta, ou dissimulada, orientada contra si mesmo, ou 
contra os demais. A fim de proteger a imagem de seu eu contra a inclusão do atributo “Tenho 
o caráter agressivo”, o indivíduo neurótico provoca a oposição do outro a fim de ter uma 
ocasião “legítima” de expressar seus impulsos agressivos e hostis que se agitam nele. Um 
destes meios de provocação é externar opiniões extremas ou desafiadoras. Como este 
comportamento não provoca os resultados habituais quando se trata de terapeuta, o cliente 
não tem ocasião de se lançar contra o ataque a que seu estado de frustração o dispõe. Em vez 
de se exprimir através de reações emocionais estéreis, o impulso agressivo se orienta sobre o 
próprio indivíduo, mais precisamente, sobre o conteúdo de suas afirmações tais como o 
terapeuta as reflete. Assim reorientada, esta agressividade se transforma em autocrítica 
construtiva. 
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Assinalemos mais uma vez, que a condição para esse fenômeno se situa na 
autenticidade da empatia e do respeito do interlocutor. Pois o cliente pode submeter o 
terapeuta a numerosas sondagens e “testes de veracidade” antes de renunciar às suas táticas. 
Somente depois de se convencer de que o terapeuta não parece ter outra finalidade senão a 
de seguir e de tornar claro os meandros de seu pensamento e de seu humor, é que se torna 
capaz de reconhecer os meios deturpados com que persegue seus fins mal identificados. Neste 
momento, observa-se, freqüentemente, que ele reconhece de maneira explicita o efeito 
benéfico que tal tipo de abordagem exerce sobre ele. 

Isto nos conduz ao terceiro fato ilustrado, ou pelo menos sugerido, pelo caso do Sr. 
Nyl. Quando a relação é boa e o cliente se dá conta de que certos progressos são efetuados, 
acaba frequentemente por modelar seu comportamento interpessoal pelo do terapeuta. Isto 
se produz ora conscientemente, ora inconscientemente, como no exemplo seguinte. Nesta 
passagem a cliente descreve uma conversação na qual mostra que assimilou, se não o estilo do 
terapeuta, pelo menos alguns de seus princípios de interação: 

 

EXEMPLO 15 

 Cliente: Outro dia, meu marido voltou a falar sobre a questão de divórcio e tudo que 
se segue – isto é, a venda da casa e partilha de nossos bens – se seria melhor que um de nós 
ficasse na casa, ou se seria mais vantajoso vendê-la, etc. Eu percebi claramente que ele 
queria me fazer tomar alguma iniciativa neste sentido – quando ele sabe muito bem que não 
sou eu que desejo este divórcio. Evidentemente, ele sabe que as crianças ficarão sentidas 
conosco – pelo menos, ficaram sentidas com aquele que tiver querido o divórcio. E disto ele 
quer se esquivar. Pois, ele gosta das crianças. Não há duvida quanto a isso. Mas, gosta à sua 
maneira. Nos momento em que isto lhe convém. Há também momento em que não pode 
suportá-las! E então se torna realmente grosseiro. Enfim, sob o pretexto de que sua decisão 
depende do entendimento mais ou menos favorável a que chegamos com relação a estas 
coisas práticas – em resumo, a fazer com que eu assuma a responsabilidade desta decisão. 
Então eu lhe respondi (a cliente adota uma voz calma e compassada, um pouco parecida com 
a de seu terapeuta): “Mas... compreendo muito bem que lhe seja difícil tomar esta decisão. 
Contudo, me parece que, se você visse claramente dentro de você mesmo, enfim, se você 
soubesse realmente o que quer, no fundo, veria também solução para todas estas questões 
práticas”. 

 Esta resposta, ainda que não se enquadre diretamente na ordem do reflexo, inspira-se, 
no entanto, em princípios rogerianos, pois demonstra uma certa compreensão de sentimentos 
muito diferentes dos seus próprios, assim como um respeito e uma responsabilidade que se 
expressam – por um lado, na vontade de se acomodar a certas decisões do outro e, por outro 
lado, na recusa de se encarregar da execução de decisões que não são as suas. Em suma, 
demonstra uma atitude que se abstém de se opor às necessidades dos demais mas que se 
opõe igualmente a se deixar manipular pelos demais. Enfim, esta atitude se inspira em 
princípios rogerianos no sentido de que reconhece a importância dos sentimentos, isto é, dos 
elementos profundamente pessoais de certos comportamentos – em particular, quando se 
trata de decisões graves. 
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A elucidação 

 Enquanto que o reflexo do sentimento procurar ampliar, diferenciar ou mesmo 
deslocar o centro da percepção, evidenciando certos elementos que pertencem 
inegavelmente ao campo, mas que são eclipsados pelo relevo dado a alguns outros elementos, 
a elucidação consiste em captar e cristalizar outros elementos que, sem fazer manifestamente 
parte do campo, o impregnam, no entanto. A elucidação vista, portanto, tornar evidente 
sentimentos e atitudes que não decorrem diretamente das palavras do indivíduo, mas que 
podem ser razoavelmente deduzidos da comunicação ou de seu contexto. Por 
“razoavelmente” entendemos por via simplesmente lógica – sem a intervenção de 
conhecimentos psicodinâmicos especializados. (Não queremos dizer com isto que as deduções 
psicodinâmicas carecem necessariamente de lógica. Mas, sua lógica é baseada em elementos 
de conhecimento de que o indivíduo nem sempre dispõe e que são, aliás, hipotéticos. Recorrer 
a eles é, portanto, afastar-se do ponto de referencia do cliente, é romper a estrutura centrada-
no-cliente da interação). 

Sendo a elucidação, de fato, uma dedução, é caracterizada por uma certa acuidade 
intelectual que as outras variedades do reflexo não tem – já que a recognição é um simples 
decalque do pensamento manifesto do cliente e o reflexo propriamente dito procede de uma 
espécie de participação afetiva neste pensamento mais que numa operação lógica. Em 
conseqüência deste aspecto mais acentuada que as outras formas do reflexo – principalmente 
sobre o principiante, que ambiciona, geralmente, afirmar sua inteligência e está animado por 
uma grande fé nos meios intelectuais. Por outro lado, este tipo de resposta suscita 
freqüentemente um interesse mais vivo no cliente em relação ao que lhe parece algo mais 
ativo, mais “interessante”, mas substancial, e indicativo da competência do terapeuta. Disto 
resulta que ela é suscetível de encorajar as tendências à dependência ou, se se prefere, à 
transferência, característica do neurótico. Esta é uma das principais razoes pelas quais o 
terapeuta rogeriano experiente evita responder desta maneira. 

Pelo fato de se aproximar da interpretação, a elucidação é, pois, um tipo de resposta 
menos “asséptico” que as outras formas do reflexo, mais suscetível de conter elementos 
estranhos ao campo da percepção e, deste modo, de afetar o indivíduo de modo ameaçador. 
Notemos que por “ameaçador” não queremos necessariamente dizer “desagradável” ou 
“penoso”. As respostas do terapeuta nos exemplos 8 e 9 (p. XX) são suscetíveis de afetar o 
cliente de forma desagradável e mesmo aumentar sua angustia – pelo menos 
temporariamente. Mas, não constituem uma ameaça à tendência atualizante, nem à 
capacidade de apreensão e de direção autônoma de si. Pois do que tratamos aqui é de 
tendência atualizante, não de algum vago sentimento de bem-estar ou de agrado. – Em 
realidade, as respostas do terapeuta nada contem que o cliente não seja capaz de apreender 
por si mesmo. A resposta suscetível de ameaçar a tendência atualizante pode nada ter de 
desagradável, pode, de fato, estar impregnada de significação intelectualmente estimulante, e 
emocionalmente atraente – tranqüilizante ou animadora. Ela leva, no entanto, o indivíduo a 
contar com o terapeuta para decifrar e solucionar o problema – isto é, não estimula a 
tendência ao self-help e pode mesmo reduzir essa tendência à inatividade. 

De fato, após o primeiro movimento de “recuo” por parte do indivíduo, as respostas 
em questão parecem exercer um efeito estimulante sobre a tendência à compreensão de si – 
como se vê nos exemplos 8 e 9 em questão. A cliente reconhece claramente que o terapeuta 
simplesmente lhe “estende o espelho” – que o conteúdo de sua resposta não é o produto de 
elementos que a interessada não possui. 
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Pelo fato de que a educação se afasta sensivelmente do centro da percepção e de que 
seu conteúdo corre o risco de não ser reconhecido pelo indivíduo como pertencente ao campo 
de sua percepção, seria útil formular o conteúdo desta resposta de modo não categórico; 
servindo-se por exemplo, de alguma expressão como “Se bem compreendo...”, “... Se é isto o 
que você quer dizer”, “Fale-me se eu me enganar...”, “Será que apreendi corretamente...”, 
“Não estou certo de entendê-lo muito bem neste momento...”, etc. 

Notemos que a presença de uma expressão como esta não significa necessariamente 
que uma resposta determinada representa uma elucidação. Certos terapeutas como Rogers, 
como veremos no capitulo V, empregam esta expressão mesmo quando reiteram a 
comunicação manifesta do cliente. Neste caso, o uso destas expressões presta-se menos aos 
atos de verificação do conteúdo da resposta, (isto é, se o cliente reconhece este conteúdo 
como fazendo parte de sua experiência) do que para indicar ou consolidar a estrutura 
centrada-no-cliente da interação – para fazer compreender que a conversa relaciona-se com 
os pontos de vista do cliente e unicamente com eles, não com o significado que estes pontos 
de vista poderiam ter para o terapeuta. Enfim, o uso destas expressões poderia a ser 
destituído de qualquer fim particular e representar simplesmente uma característica do estilo 
pessoal do terapeuta, como é o caso de Rogers. 

Já que a elucidação se aproxima da interpretação, é raro que apareça no dialogo 
rogeriano. Dificilmente poderíamos encontrar passagens contendo muitos exemplos 
consecutivos de elucidação. Este tipo de reposta aparece somente quando a comunicação ou 
seu contexto a justificam – impõem quase o seu uso. Por isto, nas passagens tiradas do caso do 
Sr. Nyl, acima citado, a resposta T22 sem ser um exemplo muito típico da elucidação, 
aproxima-se dela, no entanto. Igualmente, cada uma das três passagens abaixo, retiradas do 
mesmo caso, contém uma resposta mais ou menos típica desta variedade do reflexo. Os 
exemplos seguintes foram tomados à 11ª, 13ª e 17ª entrevistas com o Sr. Nyl. 

 

EXEMPLO 16 

 C. 1. A família de minha mulher e eu, somos duas coisas distintas. Dois mundos 
diferentes. Eles fazem tudo que está a seu alcance para me evitar. Se me vêem chegar, 
atravessam a rua. De minha parte, finjo não os ver. Quando vamos visitá-los, é a custo que 
me dirigem a palavra – aliás, não vejo o que teríamos a nos dizer. Nós não temos nada em 
comum. Por exemplo, durante as cinco semanas em que minha mulher esteve no hospital, 
eles não me convidaram nem uma vez para jantar. Não que isto me incomode, naturalmente 
(O cliente ri.) Se não me levam em conta, também não devo levá-los em conta. Se não me 
convidam, pelo menos não preciso convidá-los. E isto, afinal, é um sossego! 

 T. 1. Não estou certo de aprender exatamente o que você exprime. Você quer dizer 
que as relações entre você e eles – ainda que más – são, no fundo... aquilo que você deseja 
que sejam... Ou trata-se antes de uma situação que lhe é tão penosa ao ponto de que você 
tenha, de certa forma, que se proteger, se “blindar” contra os sentimentos que parecem 
demonstrar para com você... Não vejo muito claramente... 

 

EXEMPLO 17 

 C. 1. (Terminando de expor o comportamento de seu chefe, ele impede sua ascensão – 
tanto do ponto de vista de promoção quanto de salário): Por isto, eu lhe asseguro que 
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lamento este indivíduo. Eu realmente o lamento. Uma pessoa tão cega ante as suas 
responsabilidades e a justiça mais elementar, é digna de dó. Eu o lamento mais do que o 
desprezo. Mas não me afastarei. Ah! Isto não. Pois ele não tem autoridade para me 
despedir. E a companhia tem necessidade de meu serviço – há muito pouco estatísticos 
especializados neste campo. Por isto eu poderia facilmente obter um emprego em outra 
parte. Mas eu ficarei – sei que ele se arrependerá de sua conduta para comigo. Não poderá 
escapar a isto. 

 T. 1. Vejamos se aprendi o sentimento que você parece exprimir... sua ações o 
privam de lucro, de prestigio e das satisfações que decorreriam destas coisas, mas, no 
entanto... bem compreendo... a perspectiva de constatar, um dia, que ele se arrependerá de 
sua conduta com relação a você, constitui uma razão suficiente para que suporte as 
provações e sacrifícios de que fala. 

 C. 2. Sim. 

T. 2. Em outros termos, estes sacrifícios lhe são, de certa forma, impostos tanto por 
você mesmo, quanto por ele. É isto?... A perspectiva de constatar seu remorso lhe parece 
uma compensação amplamente suficiente... 

 

EXEMPLO 18 

 C.1. (Falando de seu cunhado): É um tipo literalmente cheio de pretensão. Para ele – 
somente a sua pessoa é que conta. Somente ele tem alguma coisa a dizer. Quando entra em 
cena, monopoliza a conversação. Pode-se dizer boa-noite a todo o mundo e ir-se embora. 

 T. 1. Ele encobre todo o mundo. 

 C. 2. Totalmente, totalmente. 

 T. 2. Isto o incomoda... Isto o enerva, se bem compreendo. 

 C. 3. Ah, escute... Isto lhe agradaria? 

 T. 3. Você acredita que isto não pode agradar a ninguém... 

 C. 4. Certamente. 

 T. 4. Ou que poderia deixá-lo indiferente. 

 C. 5. Ah, isto depende. Se fosse apenas o espectador, suponho que permaneceria 
indiferente. Mas eu, não sou um espectador desinteressado. Faço parte desta situação. Isto 
me atinge. Está aí o centro do problema. 

 T. 5. Está aí o centro do problema. Não são suas maneiras... é o fato de que suas 
maneiras, de uma forma ou de outra, o atingem desfavoravelmente... o diminuem. É isto? 

 Neste capitulo, nós nos concentramos principalmente no reflexo propriamente dito e 
na elucidação. Por isto o leitor poderia naturalmente concluir que estas duas modalidades do 
reflexo representam os tipos por excelência da atividade do terapeuta rogeriano, e que a 
reiteração é empregada apenas nos casos em que a comunicação do cliente não se presta a 
uma resposta mais substancial. Ainda que compreensível esta conclusão não deixa de ser 
incorreta. A resposta privilegiada do rogeriano ou, pelo menos do próprio Rogers, é o reflexo 
simples, a reiteração (cf. capítulo V). Este tipo de resposta representa a expressão mais pura 
dos princípios de empatia e de consideração positiva incondicional que estão na base desta 
terapia. 
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 Se dedicarmos mais tempo às formas mais pronunciadas do reflexo, é porque a 
reiteração é de tal modo simples e destituída de características marcantes que quase não se 
presta a finalidades didáticas. Pelo fato de seu conteúdo não atrair a atenção, não reter o 
interesse, não incitar a curiosidade ou à admiração – características que a tornam 
eminentemente apta a engendrar e a sustentar a atividade autônoma do cliente – esta 
variedade do reflexo é destituída de atração para o estudante ou para o observador. Por este 
motivo, concedemos prioridade às formas mais complexas do reflexo na escolha do material 
que ilustra nossas teorias, na esperança de que o caráter mais ou menos intelectual destes 
tipos de respostas tornaria o seu uso mais aceitável ao homem de formação superior – 
inclinado a se afastar das formas de interação extremamente elementares. Se conseguimos 
tornar estas formas suficientemente atraentes para que o leitor seja tentado a adotá-las, a 
título de ensaio, descobrirá gradualmente o valor do reflexo elementar. Parece-nos que 
somente através da experiência direta é que podemos nos convencer do fato de que, 
guardadas as proporções, o valor terapêutico de uma resposta tende a ser inversamente 
proporcional a seu valor intelectual – assim como o valor terapêutico da importância assumida 
pelo terapeuta parece ser inversamente proporcional à assumida pelo cliente. 
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CAPÍTULO IV 

 

 

COMO CONDUZIR A ENTREVISTA 

 

Devemos inicialmente reconhecer que o termo “conduzir” não é particularmente 
evocador de uma relação não-diretiva, empática. Queremos crer que esta falta de harmonia se 
deve à pobreza da linguagem referente aos termos que expressam as modalidades da ação 
interpessoal evoluída – cooperativa, respeitosa, destituída de elementos de autoridade 
indevida ou de intenções manipuladoras [1]. O discurso tal como nós o conhecemos é 
denominado por relações mecânicas de agente a objeto, de atividade à passividade, pouco 
propicias à representação de relações especificamente humanas. Por isto parece-nos que há 
algo de revelador em relação à diferença no nível de desenvolvimento da linguagem segundo 
aplica-se à descrição do homem envolvido com o mundo das coisas, ou à evocação da 
atividade inter-humana tal como ela se manifesta no quadro de uma relação de “pessoa a 
pessoa”, que Rogers chama “a relação terapêutica”. 

[1] Não queremos dizer que esta pobreza é exclusivamente característica da língua francesa. Ela 
se observa em todas as línguas nas quais fizemos esta apresentação. Todavia, um livro de 
Rogers foi traduzido para o japonês e nos foi dito que esta língua se presta melhor à descrição 
da interação empática, porque nela o discurso é menos determinado por um esquema de ação 
mecânica unilateral. 

Acrescentemos desde já que o termo “conduzir” tal como é aqui empregado, visa a 
representar, de maneira breve e familiar, a aplicação prática da noção de estrutura descrita 
detalhadamente no capítulo VI do Volume I. Vejamos, em poucas palavras de que se trata. A 
relação psicoterapêutica é uma relação profissional. Toda a situação profissional comporta 
uma certa divisão do trabalho; isto é, as partes empenhadas devem assumir certas tarefas e 
responsabilidades, sob pena de abolir a natureza particular da situação. No caso da 
psicoterapia rogeriana, a tarefa do terapeuta consiste não em revelar o cliente em si mesmo, 
mas em estabelecer e manter uma estrutura relacional na qual o cliente – ao mesmo tempo 
que adquire uma consciência crescente de si mesmo – se atualiza no sentido da 
autodeterminação. A função de “conduzir” é, pois, inerente à situação – é a estrutura mesma 
de toda a terapia traduzida em ação. Ela não é, pois, uma função de certa forma arbitrária, 
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dirigida pelo pensamento, pelas impressões e avaliações mutáveis do terapeuta no decorrer 
de sua interação com diferentes clientes e em diferentes estágios de suas terapias. 

Antes de começarmos a descrição da maneira pela qual o rogeriano cumpre esta 
função, abordemos rapidamente algumas questões relativas às condições práticas e prévias da 
terapia propriamente dita. 

 

A entrevista preliminar 

Ainda que a terapia rogeriana não proceda, em principio, nem de um diagnostico nem 
de um exame medico, ela não começa, no entanto, sem algum preâmbulo [1]. Para que a ação 
do terapeuta seja fecunda e responsável, é necessário que seja exercida com conhecimento de 
causa e que se baseie em um certo acordo entre as partes. Vejamos como se estabelece o 
contato entre o cliente e o terapeuta e como este último decide se é capaz ou se deseja se 
comprometer num processo de assistência terapêutica com este cliente em particular. 

[1] Em toda esta obra nós nos referimos à população das clinicas – na falta de uma denominação 
mais adequada – indicaremos pelo nome “consultas” (out-patient clinics) a qual o cliente visita 
em hora e dias marcados indicados – não às clinicas do tipo hospital (in patient clinics) onde ele 
permanece durante um tempo mais ou menos longo. 

O procedimento varia um pouco de acordo com a orientação privada ou pública 
(Centro Psiquiátrico, Clinica Psicológica, Médico-pedagógica, etc.). tanto num como noutro 
caso, no entanto, as coisas começam da mesma forma. A primeira pessoa com que o indivíduo, 
que deseja fazer terapia, tem contato é uma secretária ou outra funcionária a qual 
chamaremos de recepcionista. O papel dessa pessoa não tem nada de muito especial. Ela 
serve de intermediária com relação a diversas questões práticas, tais como programação das 
entrevistas, transmissão de mensagens de clientes a terapeutas, etc. (Por diversas razões, de 
ordem prática, mas, principalmente, de ordem terapêutica, é desejável que o terapeuta não 
seja facilmente acessível às chamadas telefônicas de seus clientes). A recepcionista pode ser 
encarregada de certas responsabilidades administrativas, tais como a contabilidade e o 
estabelecimento de diversas estatísticas. No primeiro contato – telefônico ou pessoal – com o 
futuro cliente, ela toma nota dos diversos dados de identificação de costume (o número das 
exigências relativas a estes dados varia amplamente segundos as clínicas); ela anota os dados 
suplementares que o cliente considera útil fornecer – informações quanto à natureza do 
conflito ou quanto à urgência da necessidade de assistência – e marca a entrevista preliminar. 

No quadro de uma clinica, a entrevista preliminar é geralmente realizada com um 
membro do pessoa especialmente designado para esta função. Esta tarefa se efetua de forma 
permanente (ainda que não full-time) ou temporária, isto é, com revezamento entre os 
diversos membros do pessoal. Considerando-se que esta entrevista representa, de certa 
forma, um processo de seleção, é útil confiá-la à mesma pessoa ou a um número reduzido de 
pessoas – de modo a lhes dar ocasião de desenvolver uma competência particular com relação 
a esta função. 

A entrevista preliminar tem uma dupla finalidade. Por um lado, visa a obter uma 
imagem geral do funcionamento do individuo, assim como da natureza e da gravidade de seu 
caso. Por outro lado serve para informá-lo do tipo de assistência oferecida pela clinica, da 
provável duração do período de espera, etc. este primeiro contato lhe permite examinar sua 
decisão à luz destas informações e lhe dá condições de se entender com a recepcionista, se 
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mudar de opinião. Estas informações impedem também que o indivíduo fique decepcionado – 
se ele foi eventualmente prejudicado por um período de espera por demais prolongado – e 
evitam despertar-lhe falsas esperanças quanto ao gênero de assistência que lhe será 
oferecido. Além disto esta entrevista serve de preparação à terapia, ao obrigá-lo (ou, pelo 
menos, ao lhe dar a ocasião) a examinar sua decisão, a confirmá-la ou mudá-la, baseando-se 
em alguns dados de fato. O indivíduo, cujo desejo de se submeter à terapia foi confirmado, 
revela-se geralmente mais motivado do que aquele que, de certo modo, se “deixa levar” ao 
consultório do terapeuta. 

Em certa medida, a entrevista preliminar visa, portanto, um diagnóstico – mais amplo 
e provisório – do sujeito. Mais precisamente, visa a eliminar casos que são, de maneira 
evidente, da competência do medico ou do psiquiatra. Notemos que estes casos são rasos 
entre as pessoas que solicitam, por sua livre vontade, a assistência psicoterapêutica. O caráter 
diagnóstico desta entrevista pode ser mais ou menos evidenciado de acordo com a pessoa que 
vê o sujeito (isto é, de acordo com sua atitude ante a questão das relações entre o 
psicodiagnóstico e a psicoterapia) e de acordo com a natureza do caso. Se este desperta 
apreensões no entrevistador, ele pode julgar necessário fazer um certo número de perguntas 
específicas quanto ao desenvolvimento do indivíduo e de seu problema, quanto a seu estado 
de saúde, de seu passado médico, ou eventualmente psiquiátrico, a data de seu ultimo exame 
médico, o nome do seu médico e a permissão de entrar em contato, eventualmente, com este. 
Contudo, raros serão os terapeutas de orientação rogeriana que recorrerão a tal quantidade 
de perguntas. Se experimentarem dúvidas, enviarão o sujeito a seu médico para consulta. 
Julgarão, em geral, que é suficiente permitir que o indivíduo faça livremente um esboço de seu 
caso, para obter uma amostra relativamente espontânea e, em conseqüência, representativa 
de seu funcionamento mental e emocional. 

De qualquer modo, nas clinicas de orientação puramente rogeriana, nunca se faz um 
exame psicodiagnóstico formal que utilize testes mentais e projetivos ou um histórico 
detalhado do caso. (Os testes mencionados no capítulo XII do Volume I, e no capítulo V, deste 
livro – ver a seguri p. 123 – eram aplicados com fins unicamente de pesquisa e não tinham 
relação alguma com a admissão ou a avaliação do cliente pelo futuro terapeuta). 

O indivíduo pode, por outro lado, ser dispensado de qualquer entrevista preliminar 
quando, por exemplo, conhece o terapeuta com quem deseja tratar e se põe diretamente em 
contato com ele, ou quando é recomendado por um colega do terapeuta ou por alguma 
pessoa intermediária que está ao mesmo tempo a par da abordagem de um e do problema do 
outro. No entanto, nestes casos, o terapeuta rogeriano, exige, geralmente, que estes 
indivíduos entrem em contato espontâneo e pessoalmente com a clínica para marcar a 
primeira entrevista. Esta media visa evitar atitudes de passividade e de dependência, 
obstáculos sérios ao progresso de uma terapia entendida como um treinamento para a 
autodeterminação. 

O que importa guardar a respeito da entrevista preliminar, é que, em primeiro lugar, 
ela fornece ao terapeuta um mínimo de informações necessárias sobre o indivíduo para que 
este encare o tratamento de um modo “responsável”. No que se refere à natureza e à 
gravidade do caso, em outras palavras, à aplicabilidade da psicoterapia, ele sabe que pode 
confiar, provisoriamente, no julgamento realizado por seu colega da entrevista preliminar. Se o 
rogeriano se abstém, pois, de formular perguntas, não é porque seja partidário da ignorância 
como tal. É porque sabe que o mínimo necessário de dados de informação é adquirido pela 
clinica e que uma versão mais ou menos completa destes dados está à sua disposição se julgar 
desejável ou necessário familiarizar-se preliminarmente com o caso. Quando a entrevista 
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preliminar é gravada, ele tem a possibilidade de recorrer a ela. No entanto, na maior parte dos 
casos, ele se contenta com algumas indicações essenciais anotadas em fichas. Considerando-se 
que sua abordagem não consiste em avaliar o cliente de um ponto de vista “realista”, 
“objetivo”, julga que tudo o que exceda o mínimo de dados necessários a uma representação 
da natureza do caso, tende a dificultar o processo de sua imersão no mundo pessoal dos 
sentimentos e atitudes do cliente. 

O que importa igualmente guardar é que a entrevista preliminar e o processo 
terapêutico propriamente dito, não são feitos pelo mesmo terapeuta – exceto quando as 
condições práticas o impõem. Esta separação de funções é desejável por causa da diferença 
radical de estrutura destas duas espécies de entrevistas. A primeira se efetua a partir do ponto 
de referência do terapeuta; é guiada pelas necessidades e pela competência particular deste, 
como profissional. Ao contrário, a entrevista propriamente dita – tal como o rogeriano a 
concebe – efetua-se a partir do ponto de referência do cliente: o que conta são suas 
necessidades e a competência deste. Quando entrevista que têm uma estrutura tão diferente 
se realizam com a mesma pessoa, o cliente tende a se sentir confuso e desorientado pela 
alteração que observa no comportamento de seu interlocutor. Além disto, a mudança de papel 
requerida no cliente, com resposta à mudança de papel por parte do terapeuta, é mais 
facilmente efetuada quando estas mudanças são simbolizadas por um novo interlocutor. 

Na prática particular, onde esta dualidade de papéis é inevitável, é importante que o 
profissional faça com que o cliente compreenda que a entrevista preliminar é independente 
do processo terapêutico subseqüente; que este último, tendo fins claramente diferentes, 
necessita de atitudes e de comportamento diferentes por parte de ambos. 

 

Estruturar a relação 

O que na linguagem psicológica se conhece pelo nome de “estruturar” é, na sua 
expressão mais simples, dar a conhecer as “regras do jogo” da terapia. É indicar a divisão do 
trabalho ou as funções de que cada parte deve se encarregar para atingir o fim a que se 
propõem. 

Como se faz esta estruturação? Quando se coloca esta questão para os estudantes de 
psicoterapia, a resposta é, invariavelmente, explicando a situação, descrevendo os papéis, 
informando o cliente do que se espera dele e do que ele pode esperar do terapeuta. No que se 
refere a qualquer outra forma de psicoterapia – ou qualquer outra forma de colaboração 
interpessoal – esta resposta é perfeitamente aceitável. A explicação ou a definição verbal é, 
provavelmente, a forma mais breve e a mais clara de dar a conhecer as regras de uma empresa 
comum – ainda que não seja sempre a forma mais fecunda. Contudo, com relação a uma 
interação de estrutura “não-diretiva”, empática, a explicação é diretamente contrária a esta 
estrutura. Com efeito, a explicação é uma atividade didática, que procede do ponto de 
referência daquele que a fornece. Ora, numa abordagem empática, o terapeuta opera – ou, 
pelo menos procura operar – a partir do ponto de referência do cliente. Contudo, se este 
modo de interação é tão radicalmente diferente de qualquer outro comércio interpessoal – 
como o vimos em outra parte (Volume I) – como o cliente chegará a compreender e a exercer 
seu papel se este não lhe é explicado? Como poderá perceber o sentido do comportamento 
“estranho” de um profissional que não interroga, não prescreve, não aconselha e não guia? 
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A estruturação de uma tal situação, ainda que em realidade seja muito simples, 
constitui aparentemente um dos aspectos da abordagem rogeriana mais difíceis de serem 
concebidos pelo recém-chegado. É em situações como estas que se revela o profundo 
verbalismo do indivíduo de formação universitária, assim como sua tendência inconsciente e 
inveterada de assumir um papel mais ou menos autoritário. A inexperiência do graduado de 
nível superior em matéria de comunicação implícita, operacional é muitas vezes 
surpreendente. Assim, para exprimir sua confiança na capacidade do cliente, seu respeito 
incondicional em relação a ele ou à sua concepção igualitária de sua colaboração, ele vê 
apenas um único meio – dizer ao cliente que tem confiança nas suas possibilidades, que 
experimenta um respeito incondicional para com ele, etc. ora, não é declarando a um 
indivíduo – principalmente a uma pessoa a quem, como o cliente, falta confiança e respeito 
para consigo mesmo – que o respeitamos, que confiamos nele, que o consideramos em pé de 
igualdade, etc., que o faremos sentir que é respeitado ou que o faremos agir de igual para 
igual. 

 Devido à importância crucial da estruturação com referencia ao estabelecimento e à 
manutenção de uma interação do tipo rogeriano, nós nos deteremos mais longamente neste 
aspecto do papel do terapeuta. Como o problema se coloca principalmente no começo do 
processo, uma estruturação defeituosa pode pôr fim ao uso desta abordagem desde a 
primeira tentativa, de modo que nem o terapeuta, nem o cliente terão ocasião de fazer 
realmente uma idéia dela. Esta é a razão pela qual inúmeros clientes cujas tendências, 
necessidades e recursos exigem uma abordagem que deixasse campo livre à sua iniciativa, se 
afastam da terapia rogeriana – ou antes da caricatura dela que lhes é apresentada – e não 
querem mais ouvir, senão absurdo. E inúmeros terapeutas sinceramente atraídos pelos 
princípios desta abordagem, mas decepcionados pelos efeitos obtidos na aplicação – ou, mais 
uma vez, pelo que consideram como sendo a aplicação – a abandonam prematuramente. De 
acordo com estes terapeutas “Não há meios de se ser rogeriano de forma sistemática e 
constante”, “Isto não conduz a nada na prática”, “O cliente não quer isto”, etc. 

 Com efeito, estes testemunhos não são assim tão exatos. Mas é preciso que se veja 
com o que eles se relacionam. Quando se tem a ocasião de observar, seja num contexto fictício 
de “role play”, seja durante a supervisão da terapia real, como estes terapeutas se conduzem, 
não nos admiramos com suas decepções e com seus fracassos. 

 Em vista da tendência, aparentemente profunda, do iniciante desta terapia em 
estruturar de modo tradicional, diretamente contrário aos princípios a que se propõe pôr em 
prática, acreditamos útil fazer uma dupla apresentação deste aspecto do papel do terapeuta. A 
primeira fornecerá um exemplo da maneira pela qual o terapeuta, insuficientemente 
preparado para a prática desta abordagem, acha completamente natural estruturar – isto é, 
estruturar de uma maneira verbal, didática. A segunda indicará diversas maneiras adequadas, 
de acordo com o espírito desta terapia. Esperamos que o fato de começar por um exemplo, e 
uma critica detalhada da maneira defeituosa, servirá para trazer à luz, por meio de contraste, 
as características da maneira adequada. Qualificamos estas formas de estruturar – a boa e a 
má – respectivamente, de implícita e explícita.  

 Antes de passarmos a estas demonstrações, devemos apresentar rapidamente um 
fator importante com relação à maneira de estruturar: o caráter voluntário ou mais ou menos 
involuntário do cliente. O cliente voluntário é aquele que se submete à terapia por sua própria 
iniciativa; enquanto que o cliente mais ou menos involuntário encontra-se ali em conseqüência 
da ação de terceiros, ou por ordem do médico ou do tribunal, ou pela insistência de um 
membro de sua família, cônjuge ou parente ou qualquer outra pessoa capaz de influenciá-lo. 
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Em geral, o primeiro é muito motivado, por isto tende a se mostrar ativo. Está, com 
freqüência, ávido de se exprimir e interessado em se analisar e a se explorar. O outro, está 
muitas vezes determinado a resistir direta ou indiretamente aos esforços do terapeuta e a se 
subtrair a qualquer influência de sua parte. Já que uma abordagem empática se adapta, por 
definição, ao ritmo do cliente, a maneira de estruturar deverá varia sensivelmente de um caso 
a outro, principalmente durante as primeiras fases do processo. Observemos que, em todo 
este capitulo, pressupomos que se trata de clientes voluntários. 

 

Estruturação explícita  

A fim de tornar esta comparação tão útil quanto possível, partiremos, não de uma 
caricatura da estruturação, mas de um exemplo corrente, em que certos elementos positivos 
se misturam com uma abordagem fundamentalmente inadequada. Este procedimento nos 
permitirá omitir as formas mais grosseiramente defeituosas, já que as críticas e comentários 
que se dirigem a nosso exemplo se aplicarão, ipso facto, aos modos de estruturação inferiores 
a este exemplo. 

Quer se trate de casos reais ou fictícios (role play) conduzidos por estagiários, a 
entrevista começa, geralmente, com uma frase como a seguinte: 

T. 1. Quer me descrever seu problema (ou sua dificuldade; o que o trouxe aqui; o que 
não vai bem, etc.)? 

De um ponto de vista prático, esta forma de começar a entrevista nada tem de 
defeituosa – isto principalmente considerando-se que durante sua primeira visita, o cliente 
está muitas vezes tão nervoso e preocupado consigo mesmo, que quase não presta atenção às 
palavras do terapeuta – pelo menos em palavras tão pouco inesperadas! Tudo o que elas 
representam para ele é um sinal de partida – é aliás, tudo o que significam. Mas – de um ponto 
de vista estritamente teórico – tal maneira de começar a interação é inadequada no sentido de 
que não está de acordo com os princípios de uma abordagem não-diretiva centrada no cliente. 
A intenção destas palavras é, sem dúvida, facilitar o papel do cliente. O terapeuta presume que 
o indivíduo – estando habituado a receber algum sinal de partida quando se encontra numa 
situação profissional – se sentirá mais à vontade se as coisas se passarem de maneira familiar 
ou rotineira. Esta suposição, certamente, pode ser correta. Contudo, neste caso, não se trata 
de facilitar, mas de facilitar de maneira terapêutica, isto é, de acordo com os princípios que 
ele se propõe a pôr em prática. A frase em questão convém perfeitamente a outras 
abordagens, à psicanálise por exemplo. Mas, teoricamente, não está de acordo com uma 
abordagem não-diretiva. O fato de dar o sinal de partida e de indicar ao cliente que deve falar 
– ainda que não seja de outra coisa senão daquilo que ele deseja falar e está disposto a falar, 
significa, portanto, que o terapeuta assumirá a direção da empresa e que o cliente exercerá 
um papel auxiliar. Contudo, assim como acabamos de observar, o erro deixa de ter 
conseqüências práticas, pois, geralmente, o novo cliente está por demais absorvido por seu 
problema para ser capaz de observar estas nuances da ação do terapeuta. É por isto que 
numerosos terapeutas de orientação rogeriana começam seus casos desta maneira rotineira. 
Somente devido aos fins didáticos desta apresentação é que ampliaremos as nuances desta 
forma de começar a entrevista. 

O cliente inicia, assim, a descrição de seu caso. Se o terapeuta experimenta um 
interesse real pelo cliente e pelas coisas que ele relata, e se é capaz de lhe comunicar este 
interesse, tudo irá bem durante a fase descritiva do processo que pode se limitar à primeira 
entrevista e pode, também, se estender sobre uma parte considerável do processo. 
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Infelizmente, pelo fato de que o terapeuta principiante tem geralmente uma consciência 
aguda de sua inexperiência, muitas vezes não tem a disponibilidade mental requerida para 
poder experimentar um interesse muito profundo pelo que o cliente lhe diz e para conseguir 
comunicar o grau de interesse que de fato experimenta. Sua atenção está centrada não tanto 
no cliente mas, em si mesmo e na maneira pela qual formulará sua próxima resposta. E estas 
preocupações – por mais naturais que sejam – incomodam particularmente o profissional de 
uma terapia empática, pois, elas o privam de todos os meios de interação compatíveis com 
seus princípios. No quadro de outras abordagens, o terapeuta tem possibilidade de recorrer à 
interrogação sempre que não sabe o que responder, isto é, sempre que não encontra coisa 
alguma para dizer que corresponda diretamente ao que o cliente acaba de exprimir. Citemos, a 
este respeito a segunda das três entrevistas publicadas por Gill, Newman e Redlich [1], que 
oferece um exemplo típico da tendência do terapeuta principiante em se servir de perguntas 
como um escudo protetor de sua inexperiência. De fato, das 108 unidades de interação que 
compõem a entrevista, 75 são perguntas. (A primeira das três entrevistas, conduzida por um 
psiquiatra de renome, não comporta muito menos: 96, sobre um total de 162 unidades de 
interação. Acrescentemos, no entanto, como uma defesa dos terapeutas em questão, que eles 
não pertencem à escola rogeriana). 

[1] GILL, M; NEWMAN, R; REDLICH, F. The Initial Interview (Com gravações). Nova Iorque, 
International Universities Press, 1954. 

 Nestas condições de insegurança interna, o aspirante rogeriano se comporta, 
freqüentemente, ao nível da simples não-direção; isto é, abstém-se de tomar a iniciativa, de 
fazer perguntas, de guiar, mas sem conseguir manifestar o calor e a capacidade empática que 
deveriam compensar estas abstenções. Em conseqüência, este papel puramente negativo não 
demora em se fazer sentir à maneira de um freio sobre a atividade do cliente, que começa a 
experimentar um sentimento estranho em relação à conduta do terapeuta, tão diferente de 
qualquer outro profissional. Logo o centro de sua atenção se desloca. Em vez de se concentrar 
em si mesmo e em seu problema, ele se volta para o terapeuta e seu método. Os sinais desta 
mudança interior não demoram a se manifestar. São geralmente indiretos, pois o cliente, 
perplexo, não percebe claramente o que experimenta. Em termos técnicos pode-se dizer que 
ele experimenta a situação como “carente de estrutura”. A fim de remediar o vago sentimento 
de mal-estar que se sente se apossar dele, recorre geralmente a alguma pergunta como: 

 C. 1a: [2] São estas coisas que deseja saber? 
[2] Neste volume empregamos a abreviação C para cliente e T para terapeuta. Cada 

citação é precedida de um numero de ordem (por exemplo: C4 ou T5, etc.). 

  

C. 1b: Deseja me fazer algumas perguntas? 

  

 Antes de iniciarmos o exame do significado destas perguntas, recordemos a distinção 
que convém muitas vezes estabelecer entre as palavras e a comunicação que traduzem – 
principalmente em situações que comportam uma certa ameaça à franqueza. Tendo em vista o 
contexto de mal-estar que pressupomos, pode-se acreditar que as palavras do cliente 
representam não uma pergunta propriamente dita – que visa obter determinadas informações 
– mas, são a expressão de um sentimento de admiração, de desorientação, ou de vaga 
inquietação. Pois, o cliente que acha que tudo está se passando de modo normal, que não 
experimenta uma “falta de estrutura” (ainda que nenhuma explicação lhe tenha sido dada) 
não pensa em fazer perguntas que visem, em certo sentido, a ajudar o terapeuta. Tem a 
impressão de que tudo vai bem, que o terapeuta parece compreendê-lo, que seu 
comportamento é natural. Por isso, também ele não sente mal-estar algum e representa seu 
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papel sem mesmo o perceber. Podemos, pois, admitir que ao fazer uma pergunta como “são 
estas as coisas que deseja saber” o cliente revela na realidade, um sentimento do tipo: 

 

 “O senhor sabe melhor do que eu o que se deve discutir”. 

 “Nem se precisa dizer que devo falar de coisas que lhe pareçam importantes”. 

 “Desejo conforma-me às suas exigências”. 

 “Desejo ajudá-lo do melhor modo que me for possível na solução de meu problema”. 

 

 Observemos que o que caracteriza estas diversas modalidades da comunicação 
contida na “pergunta” é que todas revelam uma concepção centrada no terapeuta. O cliente 
imagina, naturalmente, que aqui como em qualquer outra situação de assistência profissional 
– as funções de avaliação, de julgamento e de direção pertencem ao especialista. 

 Quanto ao terapeuta, em geral ele apreende o significado deste tipo de “perguntas”. 
Ele constata que não conseguiu comunicar a estrutura da situação da maneira implícita com 
que gostaria de tê-la comunicado. Além disto, ele se dá conta do tom negativo das palavras do 
cliente, mas não permite que este tom entre no centro da consciência. Na sua inquietude, ele 
acredita – com justiça ou não – que o cliente percebeu sua falta de experiência. Seu mal-estar 
de principiante cresce e se transforma em um certo sentimento de angústia. Sentindo-se 
vagamente ameaçado, recorre à defesa. Numa situação como esta, a defesa tende a tomar a 
forma da sobre compreensão. Por isso, em vez de fornecer alguma resposta simples para a 
pergunta feita (ou, o que seria preferível – mas da qual, na sua confusão é incapaz – refletir o 
sentimento expresso pela pergunta), ele se refugia em seu forte: a explicação, a atividade 
verbal didática. 

 A natureza defensiva desta manobra intelectualista é geralmente reconhecida pelo 
estagiário durante a sessão de supervisão: “Eu percebia claramente que não se tratava de uma 
pergunta. Mas, não sabia como me conduzir para extrair dela a verdadeira comunicação, e 
principalmente para refleti-la de modo terapêutico”. O que prova que era a sua ansiedade que 
punha obstáculos à sua eficácia, é que, durante a sessão de supervisão, ele se revela 
geralmente capaz de encontrar a resposta adequada – uma resposta que tende a extrair e a 
refletir o sentimento incluído nas palavras. 

 Eis a forma típica da estruturação explicita que se segue ao tipo de “pergunta” em 
questão: o terapeuta falando em um tom acolhedor e moderado, de modo a permitir que o 
cliente o acompanhe sem dificuldade, e, eventualmente, o interrompa, apresenta-lhe alguma 
explicação como esta: 

 T. 1. Talvez seja útil dizer-lhe uma ou outra coisa sobre a maneira pela qual 
procedemos nestas entrevistas. (Como o cliente em geral não faz objeção, ele continua). 
Entendo que a melhor forma de alcançar resultados, é que o cliente seja deixado 
inteiramente livre quanto à forma de usar o tempo que passa comigo. É importante que à 
hora de entrevista seja completamente sua. Que faça dela o que queira. Por exemplo, cabe a 
você decidir sobre as coisas que deseja ou não discutir. O que quer que você decida 
examinar, me encontrará sempre disposto a acompanhá-lo. E se, às vezes, você sentir 
necessidade de se calar, eu compreenderei perfeitamente. Se o cliente não responde 
imediatamente – de fato, após uma “explicação” como esta, ele fica geralmente por demais 
perplexo para exprimir o que experimenta – o terapeuta continua: Ninguém mais bem situado 
para guiar este gênero de exploração do que o próprio cliente. Somente ele sabe “onde lhe 
aperta o sapato”. Se eu me encarregasse de guiá-lo na escolha dos fatos a serem examinados 
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ou das atividades e decisões a tomar, daríamos, sem dúvida, uma quantidade de voltas e, 
provavelmente, cometeríamos erros. Na verdade, só aquele que sente a dificuldade é capaz 
de falar dela com conhecimento de causa. 

 Lidas em tom calmo e simpático, essas palavras nada contêm, talvez, de 
intrinsecamente desfavoráveis. por isto alguns leitores perguntarão o que tem de 
particularmente defeituoso. Seu conteúdo concorda no conjunto com os princípios rogerianos. 
A linguagem simples, despojada do jargão psicológico, no qual são formuladas, é louvável. Se o 
cliente tivesse expressamente pedido explicações de natureza metodológica, esta exposição 
teria sito mais ou menos acertada – ainda que contenha mais afirmações do que elementos de 
verdadeira explicação. (A verdadeira explicação exigiria, evidentemente, um curso abreviado 
de terapia. Esta é uma das razoes pelas quais é importante se evitar o caminho da 
estruturação explícita. Pois, esta corre o risco de transformar a entrevista terapêutica em 
discussão psicológica. Este risco é tanto maior quando se considera que a maior parte dos 
clientes se mostra fascinada pela psicologia. Parece que encontram nela uma certa magia, uma 
distração ou uma promessa – completamente ilusória, deve-se dizer. Por isto tendem, muitas 
vezes, a apreciar o terapeuta na medida em que este inicia na psicologia). Estas palavras não 
são inteiramente destituídas de mérito. Contudo, como exemplo de uma estruturação 
centrada no cliente, elas têm pouco valor. A comunicação fecunda das “regras do jogo” de 
uma interação intima não se efetua por meio de informação verbal. Como diz Rogers: “Não é 
dizendo ao cliente como deverá experimentar a relação, que lhe daremos uma percepção 
adequada desta relação. A percepção significativa (penetrada no sentido) é uma questão de 
experiência imediata, vivida: por isto, não somente é inútil fazer descrições, como também 
estas apresentações intelectuais são de natureza a dificultar o estabelecimento de uma 
imagem unificada do caráter próprio da relação ou do processo. É por esta razão que aqueles 
que praticam a “client-centered therapy” acabaram por renunciar a qualquer tentativa de 
estrutura [1] ainda que, quando começaram, acreditassem que tais esforços fossem úteis”. (cf. 
Client-centered therapy, p. 69) 

[1] Neste contexto o termo “estruture” refere-se evidentemente à estruturação explicita já que 
toda a situação possui incontestavelmente dimensões estruturais implícitas. 

 Justifiquemos a crítica que acabamos de fazer a este modo de estruturar colocando as 
palavras do terapeuta sob uma lente, isto é, aumentando os defeitos para maior clareza da 
demonstração. Ressaltemos, no entanto, que ao fazer assim, adotamos uma posição 
puramente teórica; isto é, nos colocamos do ponto de vista do ensino dos princípios da 
terapia rogeriana – não do ponto de vista dos resultados práticos, atuais, que palavras como 
as do exemplo em questão são suscetíveis de produzir em casos individuais. Já que o efeito 
produzido pelas palavras do terapeuta é determinado, em última análise, pela percepção do 
cliente, resulta que, processos teoricamente incorretos ou praticamente inábeis, podem, no 
entanto, produzir efeitos favoráveis – com a condição, porém de que de que estes erros não 
sejam tão freqüentes a ponto de alterar a estrutura da situação. Enfim, observemos que as 
críticas seguintes dirigem-se não tanto as frases, ou as palavras como tais, quanto a sua falta 
de propósito e, em conseqüência, à sua falta de concordância com os princípios que procuram 
pôr em prática. (Será preciso dizer que a terapia rogeriana, como qualquer outra forma de 
terapia, não é uma questão de frases e de palavras, m conseqüente aplicação prática de alguns 
princípios?) 

 Após esta advertência, passemos a um exame mais minucioso desta forma – freqüente 
e funesta – da estruturação. A primeira coisa que nos surpreende é sua contradição interna. O 
que o terapeuta diz e o que faz, não estão de acordo. Com efeito, apesar de seu tom afável, 
suas palavras são essencialmente declarativas – autoritárias, portanto. Ainda que ele afirme 
que a iniciativa pertence totalmente ao cliente, é o próprio terapeuta que a assume. Ainda que 
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insistindo no fato de que o cliente é senhor da situação, diz o que se espera dele. Em suma, o 
terapeuta “impõe a liberdade”, o que é um absurdo. 

 Examinemos seu discurso, frase por frase, do ponto de vista de sua significação e do 
efeito que elas são suscetíveis de produzir no cliente. 

 “Talvez seja útil que eu lhe diga uma coisa ou outra sobre o modo pelo qual nós 
procedemos nestas entrevistas”. Estas palavras não são se articulam diretamente com as do 
cliente, nem com sua comunicação. Retomemos a “questão” do cliente – tal como a formulou 
em Clb, a fim de evidenciar a distancia entre a comunicação do cliente e a do terapeuta. Ao 
dizer “Gostaria de me fazer algumas perguntas” o cliente exprime, de fato, um sentimento 
deste tipo: 

 “Com toda a certeza o senhor deseja me fazer perguntas”. 

 “É estranho que o senhor não faça pergunta alguma”. “Eu me sentiria mais à vontade 
se o senhor dissesse alguma coisa... alguma coisa que venha do senhor mesmo... como, o que 
sei, uma pergunta, não simplesmente uma repetição do que eu digo”. 

 “Acredito ter falado o essencial. Agora é a sua vez”. 

 Se o terapeuta tivesse percebido um ou outro destes sentimentos, teria havido 
comunicação empática – não simplesmente uma troca de palavras provenientes de pontos de 
referencia que correspondem apenas parcialmente aos sentimentos. Neste caso, o cliente 
teria sem dúvida aceito o sentimento refletido e teria, provavelmente, manifestado seu desejo 
de receber alguma explicação. Então, a resposta que discutimos teria sido mais aceitável, se 
bem que há maneiras mais favoráveis de tratar questões deste tipo como veremos mais 
adiante. 

 O leitor vai se perguntar, talvez, porque a respostas em questão é mais aceitável neste 
caso que no caso precedente – isto é, neste que discutimos – já que tanto em um, como em 
outro caso, as palavras são as mesmas. Recordemos a este respeito que nós nos preocupamos, 
neste momento, com a questão de estruturação. Como já o dissemos antes, não há nada 
intrinsecamente defeituoso com relação a estas palavras. É como meio de estruturar a 
situação, de comunicar as regras da interação não-diretiva, que são defeituosas. Expliquemos. 
Quando elas são produzidas em resposta a uma pergunta do cliente, visando especificamente 
obter explicações, estas palavras implicam então que a iniciativa pertence ao cliente: isto é, 
que o terapeuta está disposto a dar certas explicações – no ponto de referencia da estrutura – 
se o cliente exprime o desejo de obtê-las. Comprometendo-se, por sua própria iniciativa, numa 
explicação de ordem metodológica o terapeuta assume um papel didático, de direção. Ele 
estrutura a situação articulando-a em sua própria iniciativa. Em outras palavras, a 
comunicação que se depreende de seu comportamento é contraria à que ele exprime por suas 
palavras. Além disso, o terapeuta se esquiva à comunicação mais ou menos critica – do cliente 
e foge pela tangente com respostas feitas. Assim fazendo, ele está se preocupando 
essencialmente com suas próprias necessidades – de parecer competente, de reduzir sua 
ansiedade e de reconquistar sua confiança. Enquanto isto o cliente permanece na sua 
perplexidade. 

 Reconheçamos, no entanto, que a pergunta do cliente pode igualmente significar: 
“Não compreendo muito bem esta situação. Poderia explicá-la melhor?” Suponhamos que a 
resposta do terapeuta se dirija a esta comunicação. Neste caso, ela ainda incorre em erro, 
tendo em vista o fato de que ultrapassa de muito o alcance da pergunta. Em vez de tratar as 
palavras do cliente de modo econômico, limitado às suas proporções reais (e sobre as quais 
deveria se informar antes, já que as palavras do cliente são muito vagas), o terapeuta se põe a 
delinear um ponto de vista terapêutico novo, e portanto, inesperado e que é – geralmente, 
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pelo menos quando apresentado de formar puramente verbal – pouco simpático ao cliente. 
Pois, este é, em geral, ansioso e dependente: falta-lhe confiança em si mesmo de modo que a 
perspectiva de ter que representar um papel autônomo o apavora. A explicação tende, pois, a 
se tornar um motivo de preocupação e, em conseqüência, arrisca-se a impedir o 
desenvolvimento espontâneo de seu pensamento e o estabelecimento de um sentimento de 
segurança. (Retornaremos a esta questão e à maneira de tratá-la). 

 “Entendo que a melhor forma de alcançar resultados (terapêuticos) é que o cliente 
seja deixado inteiramente livre quanto à forma de usar o tempo que passa comigo:” Ditas 
desse modo, estas palavras podem ser adequadas em outras ocasiões, quando correspondem 
diretamente a uma pergunta – uma verdadeira pergunta – que se refira especificamente ao 
emprego do tempo. No caso presente, as palavras do cliente exprimem precisamente um certo 
mal-estar quanto à iniciativa, à liberdade que lhe é dada. Em conseqüência, a afirmação de que 
esta é a maneira pela qual são concebidas estas entrevistas e pela qual deverão ser processar 
poderia apenas aumentar seu mal-estar. Longe de sentir atraído pela liberdade que lhe é 
concedida, ele tende a pensar que, neste caso, é um privilégio duvidoso. Sente-se frustrado 
ante a idéia de que o terapeuta não lhe oferecerá o apoio que espera receber dele. Por isto, a 
noticia de que deverá “resolver seus problemas completamente sozinho” (pois é isto que 
costuma compreender) é suscetível de alarmá-lo; de fazer com que ele tema que a abordagem 
deste terapeuta não lhe convém – que tem um caráter de laisser-faire por demais impessoal, 
que não leva em conta o caráter especial de seu caso. (Praticamente todo cliente considera 
seu caso como especial e, sob certos pontos de vista, muito justamente). 

 É importante que a hora da entrevista seja completamente sua. Que a utilize como 
julgar conveniente. Frases como estas, convêm à apresentação desta terapia ao estudante, 
não ao cliente. Com demasiada freqüência o terapeuta principiante distingue mal a atividade 
didática da atividade terapêutica. Ora, certas palavras, cheias de significação quando se trata 
da discussão dos princípios dados, podem ficar totalmente sem sentido no quadro de 
aplicação destes princípios. Em sentido literal, a afirmação segundo a qual a entrevista do 
cliente pertence a este, carece de sentido – pois, o cliente considera como evidente que o 
tempo da entrevista é dele e de ninguém mais. Por isto tende a remoer esta frase (procurando 
descobrir seu sentido “real”, “oculto”). 

 O efeito negativo de tais palavras aparece claramente nas notas pessoais de uma 
cliente que escreveu: “Fiquei absolutamente perplexa, quando o senhor disse que meu horário 
era meu. Que eu podia falar, ou me calar, ou fazer o que quer que fosse. Minha impressão era 
de que tinha sido abandonada ao meu próprio problema”. (Ver p. 71) [1] Tais testemunhos 
tendem a provar que a estruturação explicita, longe de facilitar e de elucidar o papel do 
cliente, provoca confusão e ansiedade. 

[1] ROGERS, C.R. Client-centered therapy. Boston, 1951. 

 Por exemplo, cabe a você decide sobre o que deseja, ou não deseja discutir. Ao 
acentuar deste modo a liberdade do cliente, o terapeuta procura provavelmente criar um 
sentimento de segurança. No entanto, não é por meio de afirmações que se estabelece a 
segurança no indivíduo. Pois o que este teme não são somente as palavras de seu interlocutor, 
é o seu julgamento – e este pode ser tácito. Se o cliente experimenta um sentimento de 
segurança, cederá a seu desejo latente de se “entregar” e se mostrar tal qual é. Se não 
experimenta este sentimento, não o receberá tampouco, de nenhuma garantia verbal. Ao 
contrario. A insistência do terapeuta, relativa ao fato de que não julgará nem condenará, 
implica a suspeita de que o cliente deve ter coisas as dizer que provocariam normalmente a 
desaprovação. Ora, se é verdade que acontece geralmente assim, não é necessário, e menos 
ainda terapêutico, chamar sobre isto a atenção do cliente. 
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 Além disto, as palavras em questão são inábeis pois tendem a sugerir ao cliente fazer 
deliberadamente uma certa seleção no conjunto de sua experiência, em vez de se abandonar, 
tanto quanto possível, ao desenvolvimento espontâneo de seu pensamento. 

 O que quer que decida examinar, me encontrará disposto a acompanhá-lo. O 
terapeuta deseja, provavelmente, comunicar seu desejo de “se pôr no ritmo do cliente”. No 
entanto, uma vez mais, estas palavras são inoportunas. A idéia de se pôr no ritmo do cliente, 
não está feita para ser descrita – exceto num contexto didático – mas para ser posta em 
prática. A frase em questão, presta-se, aliás, a diversas interpretações para um indivíduo não-
iniciado em teoria da terapia. Pode ser compreendida como: “o que consta, não são as coisas 
de que você fala, é o simples fato de falar”. Assim, o cliente involuntário (cf. p. 97) pode se 
apoiar nestas palavras para fazer obstrução durante numerosas entrevistas. 

 Além disto, o terapeuta ultrapassa claramente os limites da estrutura quando diz que 
está disposto a acompanhar o cliente sem reserva alguma. Pois, também ele tem direitos e 
obrigações, como veremos mais adiante, e estes não são compatíveis com uma liberdade 
ilimitada do cliente. Enfim, a indicação de que o terapeuta “acompanhará” o cliente é de 
natureza a desorientar este último. Deste modo o cliente não poderá se impedir de perguntar 
se é “a ovelha que deve guiar o pastor?”. Sua confusão aumenta, à medida que o terapeuta 
prossegue nos seus esforços de elucidação. 

 E se, às vezes experimentar necessidades de se calar, eu compreenderei 
perfeitamente.  Afirmações como estas, são particularmente inábeis por procederem de um 
ponto de referência muito diferente do cliente. Com efeito, neste estágio do processo, o 
cliente não tem noção alguma das pausas e de sua função. É totalmente incapaz de imaginar o 
que poderia resultar do fato de permanecer silencioso em presença do terapeuta. Por isto, sua 
noção da situação torna-se cada vez mais nebulosa. 

 Ninguém é mais bem situado para guiar este gênero de entrevistas que o próprio 
cliente. A reação, silenciosa, ou mesmo manifesta, do interessado, é provavelmente, um grito 
de protesto: “Não no meu caso! Eu não poderia guiar meu próprio tratamento! Por que o 
procuraria se pudesse resolver tudo sozinho?” Confuso, o cliente começa a se desesperar, 
pois, está convencido de que não tem nem capacidade, nem a força, nem o desejo de 
empreender aquilo – que acredita – que o terapeuta lhe descreve. Assim, em vez de se sentir 
estimulado pelo seu primeiro contato terapêutico, tende a crer que se encontra num impasse. 
Só ele sabe onde lhe aperta o sapato! Em condições mais favoráveis, mais cheias de sentido, o 
emprego de algum ditado ou metáfora familiar, pode ter uma certa utilidade, já que tende a 
atenuar o tom de gravidade – às vezes, imprópria – do diálogo. Mas, neste caso, a situação não 
tem a segurança requerida para que esta nota possa produzir um certo relaxamento e 
aproximar um pouco os interlocutores. E o que é pior, estas palavras podem se apresentar 
falseando o problema. Porque, aos olhos do cliente o problema consiste não tanto em 
compreender onde está o mal quanto em descobrir o meio de remediá-lo. 

 Se eu me encarregasse de guiá-lo na escolha dos fatos a serem examinados ou das 
atitudes e decisões a tomar, daríamos, sem dúvida, uma quantidade de voltas e 
provavelmente, cometeríamos erros. O cliente se torna, evidentemente, cada vez mais 
confuso e perplexo. Esperava encontrar um especialista, um perito, capaz de guiá-lo na 
solução de seu caso. Em vez disto, encontra uma pessoa cheia de títulos impressionantes, mas 
aparentemente destituída das capacidades correspondentes. Quando esta declara que sua 
direção poderia ocasionar voltas e erros, a irritação vem se acrescentar à frustração do cliente 
– que se pergunta se encontra no lugar indicado. Se é ele próprio que deve se encarregar da 
operação, se é mais competente que o terapeuta com relação ao que convém fazer, porque 
então iria consultá-lo e pagar-lhe, eventualmente. 
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 Na verdade é apenas aquele que experimenta o problema que é capaz de falar dele 
com conhecimento de causa. Isto acaba de desorientar o cliente. Ele sempre ouviu 
proclamarem que o fato de se estar envolvido em um problema causa uma certa incapacidade 
de formular um julgamento sobre este problema. A mudança pura e simples, por parte do 
terapeuta, deste ponto de vista solidamente estabelecido, vai além do que ele é capaz, 
momentaneamente, de compreender ou de refutar. Em sua confusão, o cliente muitas vezes 
reage automaticamente fazendo um sinal de cabeça vagamente afirmativo, e mesmo, dando a 
aparência de que ele vai iniciar algum relato. Quanto ao terapeuta, ele interpreta com 
naturalidade esta reação, como significando que o cliente tenha compreendido e aceito sua 
explicação. Mas, a confusão do cliente persiste e ele se retira do consultório ao mesmo tempo 
confuso, decepcionado e deprimido – se não furioso. Logo que ele se refaz desta experiência 
pelo menos inesperada, sente crescer nele uma multidão de perguntas e de protestos que ele 
se propõe a exprimir, verbalmente ou não, na próxima entrevista – a menos que decida 
abandonar um empreendimento terapêutico, aparentemente tão pouco prometedor. 

 Se o cliente retorna, é muitas vezes o terapeuta que logo decide abandonar uma 
abordagem – tida como rogeriana – tão ingrata. Pois, o cliente se defende contra o que 
considera um processo destituído de sentido, ou bombardeando o terapeuta com perguntas e 
objeções que o encostam “na parede”, ou opondo uma resistência passiva, declarando que 
“não sabe o que dizer”, ou que “já disse tudo” ou adotando qualquer outro comportamento 
que logo desconcerta um terapeuta cuja posição é tão precariamente estabelecida. Tanto para 
um, como para o outro, é freqüentemente o ponto final de sua experiência com a abordagem 
não-diretiva. O que o terapeuta conservou de seu entusiasmo por esta abordagem, limita-se 
ao uso da “técnica” que consiste em refletir a comunicação do cliente – sempre que se mostre 
capaz disto. Esta técnica ele a combina com fragmentos de outras abordagens e enaltece sua 
abordagem arbitraria com o nome de “eclética”. A estruturação explicita que acabamos de 
examinar, constitui a prova de falta de competência do profissional com relação à prática de 
princípios empáticos centrados no cliente. Esta incapacidade de comunicar sem ensinar 
testemunha sua incapacidade de se despojar da armadura verbal que anos de formação 
puramente intelectual forjaram em torno de si, e que o impedem de penetrar, por via 
delicadamente operacional, no mundo subjetivo do outro. 

 

 

Estruturação implícita, Operacional 
Vejamos, agora, como se apresenta este aspecto do processo quando é praticado por 

um terapeuta experiente cujo comportamento, tanto quanto as aspirações, são 
autenticamente centrados no cliente. 

 Como a estruturação implícita não tem uma existência independente das ações do 
cliente – é inerente a seu comportamento – sua descrição não é tão fácil quanto a da 
estruturação explicita, que se reduz, afinal, ao uso de certas frases feitas procedentes do 
ponto de referencia do terapeuta. Além disto, como se adapta estreitamente às expressões 
verbais e não-verbais do cliente, ela varia sensivelmente de um caso para outro (de acordo 
dom sua denominação). No entanto, como representa a explicação prática conseqüente de 
determinados princípios e não a expressão de impulsos e de impressões fortuitos, esta forma 
de estruturação segue em traçado fundamental que é encontrado de modo idêntico sob 
diversas manifestações. Quando estes princípios são bem compreendidos, a adaptação 
individual é relativamente fácil. 
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 Como começa a primeira entrevista? Vejamos, inicialmente, a forma mais coerente e , 
sem dúvida, mais representativa da estruturação implícita de uma interação centrada no 
cliente. 

 A recepcionista, ou o próprio terapeuta, introduz o cliente no consultório. Após ter 
cumprimentado o cliente e lhe oferecido uma cadeira o terapeuta se assenta. A estruturação 
começa imediatamente. E é desde este momento que sua descrição se torna difícil. O que se 
procura descrever não é o desempenho a tomar, no sentido de uma ação independente 
daquilo que o terapeuta experimenta com relação ao cliente. O “papel” do terapeuta 
rogeriano é a sua própria personalidade – empenhada numa interação terapêutica. Contudo, o 
risco de falsear um pouco a imagem, procuraremos evocar a maneira pela qual o terapeuta se 
esforça em familiarizar o cliente com as “regras do jogo” a fim de que possa aplicá-las tão 
imediata e facilmente quanto possível.  

 Os interlocutores estão, pois, em cena. A ação que imediatamente se segue, é 
determinada, em praticamente todos os casos, pelas convicções do terapeuta – por fatores 
internos, portanto. Se o terapeuta está convencido da capacidade do indivíduo de se ajudar a 
si mesmo, quando lhe é realmente dada a ocasião, e se está convencido que o seu próprio 
papel é o de um catalis ador, não de um agente, transparecerá em sua aparência fisionômica – 
expressão do rosto, postura, etc. – uma comunicação que o cliente compreenderá sem 
dificuldade. (Esta aparência fisionômica não poderia ser descrita, de um modo geral, já que 
não se trata de uma “pose”.) Esta comunicação é bem simples: ela se refere ao fato de que, 
neste preciso momento, o terapeuta considera seu papel como sendo o de escutar. A 
recepção, tanto quanto a emissão desta mensagem, faz-se de maneira imediata, não refletida. 
É inerente à situação. Constatamos, com efeito, que o cliente confirma geralmente o papel do 
terapeuta adotando espontaneamente o papel correspondente: o de falar, de dar a conhecer 
as razões de sua visita. Este papel ele o adota bem mais facilmente do que se tivesse se 
preparado para ele – como o terapeuta, dotado de um mínimo de empatia, poderia esperar. 

 Os primeiros segundos que os interlocutores passam assentados face a face – 
segundos silenciosos, mas não inativos – constituem a nosso ver, uma experiência sempre 
igualmente fascinante. Em praticamente todos os casos verifica-se uma mudança, quase 
visível, na atitude do cliente: passagem da expectativa à iniciativa. Estes poucos instantes 
oferecem uma ocasião, modesta mas – tendo em vista sua manifestação regular em indivíduos 
muito diferentes – extremamente interessante para se observar que o ser humano é um ser 
ativo, capaz de compreender a significação de situações novas e de utilizá-las de forma 
construtiva. (reconhecemos que a ausência de toda a manifestação de ascendência – por mais 
benevolente e justificada que possa ser – no profissional representa uma situação 
indiscutivelmente nova). 

 Esta capacidade de iniciativa inteligente existe em um grau insuspeitado, mesmo 
quando o funcionamento do indivíduo não é de nível elevado. Tudo o que é necessário para 
que ela se manifeste, é a ausência de ameaça para com o “eu”. Esta ameaça existe quando o 
indivíduo tem que enfrentar problemas cuja solução ultrapassa suas capacidades (ou que ele 
percebe como tais), isto é, quando corre o risco de fracassar. Existe igualmente, quando ele se 
encontra em presença de pessoas cujas capacidades são superiores às suas (ou que acredita 
saber) que estas pessoas estão dispostas a exercer sua competência superior – real ou 
presumida. Há, pois, ameaça para o “eu” no tipo de situação criada pela estruturação explicita, 
quando todo o peso do empreendimento parece-lhe estar sobre os ombros. Há ameaça, 
igualmente, na situação contraria, em que o que o terapeuta manifesta um grau de segurança, 
de competência e de ascendência que leva o cliente a confiar totalmente nos outros. Ao 
contrário, quando não há vestígio de ameaça para o “eu”, para sua capacidade de julgar, de 
agir com sucesso – o indivíduo não deve ser posto em movimento como um mecanismo ou 
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impulsionado como um objeto.  É suficiente que se lhe ofereça uma verdadeira ocasião de se 
manifestar. 

 Não é, pois, necessário, durante a primeira visita de um cliente – voluntário – dizer-lhe 
para falar e indicar-lhe o tema. Proceder desta forma, é não somente supérfluo e rotineiro, 
mas, é também uma condescendência contraditória com a estrutura da interação concebida 
em termos rogerianos, isto é, “inteiramente centrada no cliente”. 

 Sem se dar conta do fato de que não foi convidado explicitamente a tomar a palavra e 
que, em conseqüência, nenhum assunto lhe foi indicado, o cliente toma a iniciativa dizendo 
frases como: 

 “Oh, este é o meu caso...” 

 “Venho procurá-lo por causa de...” 

 “Disseram-me que o senhor se ocupa de... então vim vê-lo”. 

 “Tenho algumas dificuldades sobre as quais gostaria de lhe falar”, etc. 

  

 A entrevista está iniciada. Terapeuta e cliente começaram bem. O terapeuta sente-se 
estimulado ante a constatação de que as forças de crescimento do indivíduo operam de forma 
prometedora. Esta atitude se traduz sem dúvida, por manifestações fisionômicas – 
subliminares, talvez, mas que não permanecem necessariamente sem efeito como se pode ver 
nos trabalhos sobre a subcepção (sf. Volume I). 

 Não vamos acreditar, no entanto, que o cliente se dê conta, de modo nítido e claro, de 
tudo o que esta maneira de iniciar a entrevista significa com relação à estrutura da situação. 
Mesmo se sua atenção e suas capacidades de observação e de dedução estivessem 
plenamente disponíveis, ele não seria capaz disto. No entanto, não é necessário nem desejável 
que ele se dê conta dela imediatamente e completamente. Tal consciência pode ser perniciosa 
já que é suscetível de aumentar indevidamente a medida do esforço e as capacidades 
requeridas. O que importa não é que o cliente saiba se representar a estrutura da interação, 
mas que saiba se utilizar dela – que assuma seu papel, imediatamente, com proveito e 
satisfação. 

 Este modo puramente operacional e inerente ao comportamento, representa, 
evidentemente, um modo mais lógico e parcimonioso de estruturar uma interação centrada 
no cliente. No entanto, por uma ou outra razão, certos terapeutas não gostam de iniciar a 
entrevista desta forma não-verbal. Temem que o cliente não se sinta à vontade – ou 
reconhecem, simplesmente, que esta maneira pode deixá-los, a eles também, pouco à 
vontade. Estes terapeutas podem, certamente, empregar alguma variação verbal desta atitude 
fundamental – até mesmo alguma variante teoricamente defeituosa, mas, cuja falha 
permanece sem conseqüências práticas. O que importa, no entanto, parece-nos, é que eles 
tomem conhecimento desta discrepância eventual, se querem evitar que ela se produza 
automaticamente em ocasiões mais significativas. 

 Acrescentemos, enfim, que o mérito do método não-verbal que acabamos de 
descrever não reside absolutamente na ausência de linguagem, mas na presença, no 
comportamento do terapeuta, de uma confiança e de um respeito – tal como o respeito é aqui 
entendido (cf. Volume I) – que convidam à atividade e, portanto, à atualização das capacidades 
do cliente. Toda forma de estruturação, verbal ou não, que se inspira em atitudes deste tipo é, 
por definição, “client-centered”. 
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 No entanto, por várias razões, poderá ser indicado que o terapeuta se encarregue de 
iniciar a entrevista. Esta forma estará de acordo com a teoria em causa, se a iniciativa do 
terapeuta reflete a iniciativa do cliente, isto é, se ela põe em destaque a atividade do cliente – 
sua decisão de se submeter à terapia, a idéia que ele faz da natureza de seu caso, etc. Por 
exemplo, se o terapeuta inicia a entrevista dizendo, (com um tom que pressupomos, ao longo 
de toda esta exposição, como estando em harmonia com sua atitude de consideração positiva 
e de seu papel de simples auxiliar): 

  

 T. 1a. Você deseja discutir algumas coisas (dificuldades, problemas, experiências) que 
o preocupam. 

 Este modo de formular a introdução tem o mérito de ser amplo e indefinido. Permite 
ao cliente começar por onde quer, de mudar a versão do problema sobre o qual falara durante 
a entrevista preliminar, de fazer perguntas (veremos mais adiante algumas formas de tratar 
estas perguntas), etc. Quanto mais amplo for o ponto de partida, mais livre será o indivíduo, 
mais ocasião terá a sua iniciativa de se manifestar e menos ameaçado se sentirá. Isto é 
particularmente útil quando a entrevista se realiza em uma data mais ou menos distante da 
entrevista preliminar e que, em conseqüência, a natureza do problema ou a intenção do 
cliente pode ter mudado. 

Por outro lado, o terapeuta pode julgar oportuno ser mais específico e indicar que está 
a par das razões que levaram o cliente a procurá-lo. Recordemos que o relatório escrito ou a 
gravação da entrevista preliminar oferece-lhe dados essenciais relativos ao cliente e a seu 
problema. Neste caso, pode começar a entrevista de alguma forma análoga a esta: 

T. 1b. Você deseja me falar sobre... 

Ou: 

 Se não me engano, você sofre de certos... 

Ou: 

 Você tem certos problemas familiares ou profissionais, emocionais, escolares, etc., 
que deseja examinar... 

Ou 

 O Dr. (ou o Sr. ou Sra.) X me pôs a parta de sua visita recente à clínica. Você 
experimenta dificuldades em... e decidiu procurar libertar-se delas. Não é isto? 

 Observemos que cada um destes modos de formular a introdução situa a iniciativa do 
empreendimento e da identificação do problema do cliente. Além disto, tendem a informá-lo 
de que não é necessário que se repita o que já disse – ao mesmo tempo que lhe proporcionam 
a oportunidade de recapitular seu relato se ele o julga útil. Esta forma, mais ou menos 
especifica, de iniciar a entrevista, é particularmente indicada quando o intervalo que separa a 
entrevista terapêutica da entrevista preliminar é pequeno. Certos clientes – não 
compreendendo plenamente as razões pelas quais não estão tratando com a pessoa com 
quem falaram a primeira vez, ou não se lembrando da explicação dada por esta – ficam 
desfavoravelmente impressionados pela necessidade (presumida) de repetir o relato feito 
alguns dias antes e pela falta (presumida) de comunicação entre o pessoal da clínica. 

 Por outro lado, esta forma especifica de iniciar a entrevista tem a desvantagem de 
criar uma situação na qual o terapeuta – se lhe faltar experiência – arrisca-se a ser 
prematuramente arrastado a uma estruturação implícita. Com efeito, acontece 
freqüentemente que o cliente reaja com alguma resposta como: 
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 C. 1b: Exatamente. Qual é sua opinião sobre problemas desta natureza? 

Ou: 

 É isto mesmo. Acredita que é algo que o senhor possa tratar (ou resolver, ou fazer 
desaparecer)? 

Ou: 

 Sim. O que o senhor acha que se deve fazer? 

 Em outras palavras, o cliente coloca decididamente nas mãos do terapeuta a 
responsabilidade de avaliação de seu problema assim como a de sua solução. Este se encontra, 
pois, ante a necessidade de corrigir estes pontos de vista, o que é bastante delicado neste 
estágio completamente inicial da relação. Como examinaremos este tipo de problemas e 
outras situações análogas, num artigo (em preparo), não nos deteremos aqui e terminaremos 
este capitulo limitando-nos ao exame de algumas dificuldades típicas encontradas quando se 
trata de estabelecer as bases de um tipo tão novo de interação. 

 Suponhamos que o cliente reaja favoravelmente à introdução contida em T. 1a ou T. 
1b e comece rapidamente a descrever seu caso – em realidade, tão rapidamente que o 
terapeuta mal tem oportunidade de dizer alguma coisa. Aparentemente, este tipo de 
comportamento satisfaz perfeitamente as exigências de uma estrutura centrada no cliente. 
Mas, em realidade, uma atividade descritiva tão elevada não é necessariamente tão 
promissora quanto o terapeuta geralmente preferiria acreditar. Quando se dá em momento 
muito precoce, antes de que a estrutura da interação tenha tido a ocasião de se comunicar ou 
se consolidar, corre o risco de conduzir a um obstáculo bem difícil de ultrapassar. De fato, 
como o terapeuta, por causa da loquacidade do cliente, encontra-se praticamente reduzido ao 
silencio, a interação tende a ser vista sob uma falsa perspectiva. Tende a sugerir que o papel 
do cliente é fornecer o material enquanto que o papel do terapeuta é elaborá-lo em uma 
solução. É o que se dá nos casos em que o cliente está convencido do fato de que a tarefa do 
terapeuta consiste em resolver a dificuldade enquanto a sua consiste em descrevê-la. 

 Seria possível argumentar que nenhuma pessoa de “bom senso” teria esperanças 
como essas. Isto é certo. Contudo, o indivíduo que se dirige ao consultório do terapeuta não 
está sempre em plena posse de seu “bom senso”. E não se poderia censurá-lo. Acrescentamos 
em sua defesa que, se, neste caso, suas esperanças são errôneas, não são, no entanto, 
totalmente despropositadas. Somos decididamente de opinião de que quanto um terapeuta se 
deixa documentar detalhadamente sobre uma determinada questão – particularmente sobre 
uma questão íntima – o cliente sente, por este motivo mesmo, certas esperanças com relação 
a seu interlocutor. Se o cliente poderá então agir em conseqüência disto ou se exprimindo 
pouco a pouco e prudentemente, segundo as necessidades do momento, ou de acordo com o 
aspecto que tomam os seus sentimentos para com o terapeuta, ou se expondo aos riscos, 
quaisquer que sejam estes, ou mudando de terapeuta. 

 Importa, pois, que o terapeuta tenha a perspicácia ou a empatia necessárias para 
captar esperanças deste tipo. Elas são, aliás, geralmente fáceis de reconhecer. Se, por 
exemplo, o indivíduo manifesta um cuidado particular com a exatidão no que se refere à 
ordem dos acontecimentos relativos a seu problema, e se ele se esforça visivelmente em 
fornecer um relatório absolutamente completo de todas as coisas, trata-se, geralmente, de um 
esforço de informação, não de expressão de si. Neste caso, como deve se conduzir o 
terapeuta, para dar a conheceras regras do jogo sem se afastar destas mesmas regras? Isto é, 
como agirá se comunicar sem se impor? 

 Suponhamos que o cliente diga: 
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 C. 1c: Bem, vejamos... Eu estava lhe falando na ultima vez... não sei se esqueci de 
alguma coisa. Oh, sim, ainda isto... 

Ou: 

 Reconheço que meu relato é terrivelmente confuso... Veja, quero estar tão seguro de 
lhe dizer tudo, que não conseguirá, no fim das contas, retomar o meu relato. 

 Refletindo a atitude ou a intenção subjacente a estas palavras, o terapeuta poderá 
responder com naturalidade: 

 T. 1c: É para que eu compreenda perfeitamente o problema, que você se empenha 
tanto em não omitir nada. 

Ou: 

 Parece-lhe, portanto, que o que importa é que eu saiba perfeitamente cada aspecto 
do problema. [1] 

[1] A ausência de ponto de interrogação não é acidental. Estas palavras não visam a interrogar o 
cliente, mas, a chamar sua atenção sobre as implicações em jogo. 

 

 Não raro verificar que o cliente não compreende imediatamente o que o terapeuta 
procura lhe comunicar. De fato, acontece muitas vezes que responda com convicção: “Sim, 
certamente” – e continue sua narrativa sem se alterar. 

 Neste caso o terapeuta pode julgar que é suficiente, provisoriamente, dizer 
“Compreendo” ou qualquer outra indicação, verbal ou não-verbal, significando que ele 
constata – e mais nada – a convicção do cliente. Já que esta convicção é muito provavelmente 
a expressão de uma atitude, não de um ponto de vista particular, limitado à situação 
terapêutica, surgirão outras ocasiões para esclarecê-las. Será suficiente, no momento, 
introduzir gradualmente o fato desta atitude no centro da consciência para que a percepção 
de seu significado se produza, ou, pelo menos, se prepare. 

 Se o leitor se pergunta por que razão o terapeuta não retifica imediatamente as 
expectativas do cliente, poderá ver nisso um sinal de que não compreendeu perfeitamente a 
estrutura de uma terapia centrada no cliente. Recordemos o que foi dito no Volume I: que, na 
perspectiva da psicoterapia “o ensino destrói a aprendizagem”. Por isto, o importante é 
informar o cliente da atitude com a qual ele aborda a solução de seu problema, mas sim lhe 
permitir tomar consciência desta atitude, das relações que ela poderá ter com o problema. 
Recordemos igualmente que, de acordo com o rogeriano, a compreensão que se deve retirar 
da terapia deve se referir, não tanto à significação de acontecimentos passados, quanto à 
significação das atitudes e comportamentos presentes, imediatamente operativos – neste 
caso, a atitude de dependência, a tendência do indivíduo a se confiar a outros para a 
descoberta de soluções cuja responsabilidade lhe pertence. 

 Quando, no decorrer de uma entrevista subseqüente, o T reitera sua constatação de 
que o cliente parece procurar não se esclarecer, mais informar seu interlocutor, ele observará 
com freqüência que o cliente começou a perceber vagamente que a simples apresentação de 
seu problema a uma pessoa como o terapeuta, exerce um certo efeito positivo sobre seu 
próprio pensamento ou sentimento. Por isto, a resposta adota, freqüentemente, uma forma 
semelhante a esta: 

 C. 2c: Ah, sim, evidentemente. Apesar de que começo a acreditar... Um pouco por 
mim também. Acho que me faz bem... exprimir... hum... o que está dentro de mim. 
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 Se for bem utilizada, tal resposta conduzirá facilmente a um deslocamento do centro 
de atividade do cliente – da descrição à exportação ou à avaliação. Por exemplo, se o T 
responde: 

 T. 2c: Voce sente, portanto, que o simples fato de contar seus sentimentos lhe faz um 
certo bem. Ajuda-o... de certo modo... a... 

 Muitas vezes o cliente completa a frase pouco firme do terapeuta: 

 C. 3c: Sim, a compreender melhor, a ver mais claro. Vejo isto à medida que... venho 
aqui. 

 T. 3c: H-hm. O “aspecto” das coisas lhe parece... um pouco diferente... um pouco 
mais claro, depois de ter falado delas aqui. 

 C. 4c: Sim. De certo modo. Apesar de que... por outro lado, também me pareçam ao 
mesmo tempo mais... não sei... mais complexas... 

 T. 4c: Voce quer dizer que elas lhe parecem... ter mais nuances. São menos em 
“preto e branco”. 

 C. 5c: Sim. É mais ou menos isto... observei em particular no que se refere a... etc. 

 Este breve extrato de diálogo põe em destaque dois aspectos do fenômeno 
terapêutico: em C. 2c o cliente começa a reconhecer e a apreciar a estrutura da situação 
enquanto que em C. 4c e C. 5c, a descrição começa a dar lugar à avaliação – o cliente começa a 
experimentar o problema de uma nova forma. 

 Contudo, a interação nem sempre adquire um caráter tão positivo. Vejamos um 
exemplo da forma pela qual ela é suscetível de se desenvolver quando se trata de um cliente 
menos perceptivo, mais decidido a exigir que o terapeuta assuma a responsabilidade da 
solução do problema. Suponhamos que, em resposta à constatação expressa em T. 1c o cliente 
diga: 

 C. 1d: Sim, evidentemente. Por que outro motivo eu diria tudo isto? 

 T. 3d: H-hm. Além do fato de me pôr a par dos problemas, você não vê que outra 
vantagem poderia haver em descrever a situação. 

 C. 2d: Ah, não. Evidentemente não. Eu não preciso fazê-lo para mim mesmo. Eu a 
conheço muito bem! 

 Ainda uma vez, o terapeuta pode contentar-se inicialmente, em indicar, de uma forma 
ou outra, que ele constata a atitude do cliente. Por outro lado, se, apesar das evidencias, este 
último mantém seu ponto de vista errôneo e tende a consolidar seu papel de informador – 
começando toda entrevista por expressões como estas: 

 C. 3a: Esta semana não há anda de importante para contar. 

Ou: 

 C. 3b: Eis o que se passou desde a minha última consulta. 

Ou: 

 C. 3c: Aconteceram tantas coisas durante esta semana que fiz uma pequena lista. 

 Neste caso, pode ser conveniente que o terapeuta não demore mais em corrigir a 
estrutura que o cliente com sua atitude de dependência inveterada, impõe – 
involuntariamente, sem duvida – à situação. Ele pode responder, por exemplo: 
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 T. 3: Vejamos se aprendi corretamente as razoes pelas quais você deseja fazer um 
relatório completo da semana; 

Ou: 

 A nada omitir. 

Ou: 

 Me contar detalhadamente os acontecimentos, etc. 

 É essencialmente para que eu compreenda a situação? 

 C. 4: Sim 

 T. 4: Um pouco... como você faria... digamos... com o médico. 

 C. 5: Mas... suponho... será que estou enganado? 

 T. 5: H-hm. Percebo. 

 C. 6: Mas, não é isto que espera de mim? 

 T. 6: Voce acha muito natural acreditar que é isto o que se espera de você, e você 
procura satisfazer estas... condições. 

 C. 7: Mas, tudo isto é muito novo para mim. Eu nunca havia feito terapia. Não sei o 
que devo fazer. 

 T. 7: De modo que minha pergunta deixa-o um pouco surpreendido. 

 C. 8: Sim, é claro. 

 T. 8: E lhe parece, talvez que ela contém uma certa nota critica para com você. 

 C. 9: Não... não. Somente... tudo isto é novo para mim... então... 

 T. 9: H-hm. Então... você faz tudo o que pode e parece-lhe que o que importa é que, 
aqui com o médico – o advogado, ou o que for – é que você me forneça todos os dados e... 
ao mesmo tempo você espera talvez que eu, como o médico, lhe forneça de certa forma... 
hum, alguma fórmula para ser seguida ou alguma solução. 

 C. 10: Mas... não sei... não sei exatamente. Aqui não se trata de algo físico... de uma 
doença... quero dizer, de algo que o senhor pudesse... enfim, que pudesse tratar como se 
fosse uma doença... 

 T. 10: Você se dá conta de que há uma diferença. 

 C. 11. Ah, sim. 

 T. 11: ... de que não seria suficiente seguir uma espécie de “regime de vida” que eu 
prescrevesse e que você seguisse. 

 C. 12: Ah, não. Espero que não! Os regimes e eu somos antagônicos.  

 T. 12: Parece-lhe difícil imaginar que alguém pudesse prescrever um regime que lhe 
conviesse. 

 C. 13: Disto eu não tenho dúvida. 

 T. 13: Esta não poderia ser uma solução para você. 

 C. 14: Em geral não... mas aqui, evidentemente não é a mesma coisa... Não sei... Não 
sei como o senhor procede para resolver este tipo de coisas... como meu caso... 
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 T. 14: H-hm. Você reconhece que não poderia ser por meio de uma receita... mas 
acredita, no entanto, que a solução deverá partir de mim. 

 C. 15: Ah, é por isto que venho aqui. 

 T. 15: H-hum. 

 C. 16: Eh, eu não sou psicólogo (psiquiatra). Se o fosse, não me encontraria aqui. 
Poderia recorrer a mim mesmo. 

 T. 16: H-hm. E, por não ser psicólogo, você julga que necessita confiar-se a alguém 
que o seja. 

 C. 17: Ah... Seria preciso... Suponho que sim. 

 T. 17: Quando necessita... você acha que está disposto e é capaz de adotar uma 
solução elaborada por outra pessoa. 

 C. 18: Mas... É esta a forma pela qual as coisas... se resolvem? 

 T. 18: Pensar que esta poderia ser a forma pela qual problemas... tão pessoais... se 
resolvem. Isto o aflige. 

 C. 19: Sim, francamente. Mas, não posso imaginar que esta seja a forma... Afinal, sua 
solução poderia ser correta do ponto de vista da... como direi... da ciência. A psicologia não é 
uma ciência? Enfim, quero dizer, sua especialidade, mas, pode ser que eu não seja capaz de a 
colocar em prática... ela poderia não se ajustar a meu caráter. Principalmente porque eu sou 
muito difícil... enfim, não difícil. Creio que não seja realmente uma pessoa difícil. Mas... há 
coisas que sou simplesmente incapaz de... de ver... ou de fazer, ainda que todo o mundo 
diga que é o que deve ser feito. Enfim, tenho meu caráter, e apesar de que não creia ter um 
mau caráter... não sou capaz de mudá-lo à vontade. 

 T. 19: Você acha que, no fundo, gosta de encontrar suas próprias soluções... 

 C. 20: Quando sou capaz, sim. De qualquer forma, quando penso em certos 
conselhos dados nestes comentários de psicologia... o senhor sabe... nos jornais... eh, bem, 
eu... 

 

 O cliente se põe a descrever as suas reações ante certos conselhos apresentados 
nestas sessões. Isto conduz ao exame de suas reações com relação a conselhos em geral e 
outras “soluções” que venham de outras pessoas; isto é, a conversa orienta-se gradualmente 
em direção a seu próprio objeto, a expressão e a avaliação de si. 

 Assim, sem se aperceber, o cliente chega a desempenhar seu próprio papel e, deste 
modo, a confirmar o papel do terapeuta. A estrutura da interação se estabelece e seus efeitos 
benéficos se fazem sentir gradualmente: imperceptivelmente ela se vai consolidando. A 
aprendizagem da autodeterminação começou. 

 Após o tipo de intercambio que acabamos de reproduzir, terá o cliente compreendido 
a estrutura da interação, “a divisão do trabalho”? 

 No sentido intelectual, verbal, de “compreender” não se tem segurança alguma. 
Contudo, é muito provável que a tenha apreendido no plano do sentimento e da ação – planos 
essenciais no caso. Se, durante as entrevistas, fica evidenciado que ele não tem uma 
concepção muito clara e articulada da divisão das tarefas, não é necessário chamar sua 
atenção sobre isto ao ponto de lhe impor esta informação transformando-a, assim, em 
problema. Neste estágio é praticamente certo que o cliente não possa apreciar o fundamento 
de um tal método. A apresentação verbal, explicita dos objetivos e meios da terapia, deve, 



90 

 

quase inevitavelmente, indispor ou inquietar o cliente que gosta de representar seu problema 
como alguma coisa mais ou menos especifica e independente de sua personalidade. O 
terapeuta principiante esquece com muita freqüência que o cliente não passou por vários 
cursos de psicoterapia e que as razoes pelas quais ele, terapeuta, escolhe uma abordagem 
empática, não-diretiva, são precisamente as mesmas pelas quais a pessoa em busca de 
assistência psicológica é suscetível de rejeitar tal abordagem, se, pois, no decorrer das 
primeiras entrevistas, o cliente se considera como um simples auxiliar, não há aí 
inconveniente, já que, de qualquer forma, o processo deve geralmente passar por uma fase 
descritiva. Durante esta fase surgirão numerosas ocasiões para sugerir, precisar e consolidar a 
estrutura – em outras palavras, para comunicar por via operacional que a terapia se apóia 
nele, o cliente, não somente como seu beneficiário, mas também como seu artífice. 

 Uma exceção a esta maneira gradual de estruturar pode se impor no caso em que o 
relato do cliente parece se encaminhar para a revelação de fatos com implicações pessoais ou 
sociais sérias – eventualmente de conseqüências legais. Neste caso, sejam necessários alguns 
esclarecimentos – quer a ocasião se preste a isto ou não. Pois, o indivíduo é suscetível de se 
sentir decepcionado e ansioso, e até mesmo explorado se, após ter descrito uma situação 
particularmente penosa, toma conhecimento de que ano é do papel do terapeuta resolver o 
problema e que por isto, não era talvez necessário comunicar-lhe certos acontecimentos cuja 
revelação lhe traz vergonha ou ansiedade. 

 Em consideração ao leitor que julgar que nos detivemos por muito tempo na discussão 
do inicio da interação, diremos que assim o fizemos a titulo de demonstração dos princípios 
que governam a interação em qualquer de suas fases. Com efeito, na terapia rogeriana a 
continuação da entrevista não difere, essencialmente, da forma como esta se inicia. 

 Talvez o leitor se pergunte se a entrevista e, portanto, o processo, comporta outras 
atividades que não a de estruturar e de aplicar as regras de interação descritas no capitulo II. 
Realmente, na maior parte das terapias, o papel do terapeuta é descrito apresentando 
variações que determinam o “movimento” ou as diversas fases do processo. A psicanálise, por 
exemplo, descreve as variações deste papel em termos de desenvolvimento da transferência. 
Wolberg [1], descrevendo o desenvolvimento típico das terapias de orientação eclética, 
distingue três fases correspondentes ao inicio, ao meio e ao fim do processo. Durante cada 
uma destas fases o papel do terapeuta se caracteriza por diferenças no grau ou natureza de 
certas atividades. Ele se mostra mais (ou menos) ativo, diretivo, interpretativo, de acordo com 
a posição de cada fase com relação à conclusão do processo. Quando se trata de abordagens 
dirigidas pelo terapeuta, estas variações são lógicas e estão de acordo com os princípios em 
que estas abordagens se fundamentam. 

 O mesmo não se dá, quando se trata de abordagens dirigidas pelas forças de 
crescimento do indivíduo. Neste caso, a função do terapeuta permanece essencialmente 
idêntica do começo ao fim. Isto não quer dizer que estas abordagens não apresentem 
“movimento”. As atividades que se desenrolam no decorrer do processo manifestam uma 
variação e uma ordem de sucessão nitidamente discerníveis. Contudo, estas variações são 
espontaneamente determinadas pelo cliente como se verá no caso “miniatura” apresentado 
no capitulo V. estas variações podem refletir-se na atividade do terapeuta, por exemplo, pelo 
uso predominante de um ou outro tipo de resposta – o relacionamento, o reflexo 
propriamente dito e a elucidação. É natural que, no inicio do processo, quando a atividade do 
cliente é principalmente descritiva e a apresentação do problema se faz principalmente em 
termos de fatos e de acontecimentos externos, a maior parte das respostas do terapeuta seja 
dentro da categoria denominada reconhecimento. Por outro lado, quando o cliente progride 
na exploração de seu mundo interior, o terapeuta tem a oportunidade de refletir os 
sentimentos implicados nas constatações do individuo a respeito de si próprio. Enfim, quando 
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a exploração se torna mais profunda e esbarra com ambigüidade, contradições internas e 
condutas incoerentes, a elucidação tende naturalmente a aparecer. No entanto, o uso desta 
forma da resposta-reflexo não é necessariamente encontrado. Se não nos equivocamos, este 
tipo de resposta está totalmente ausente do caso de Srta. Vib, analisado no capitulo V – e isto 
se deve aos motivos apresentados na conclusão da análise do caso. 

 Além destas variações estritamente adaptadas ao ritmo do cliente, o rogeriano não 
tem muitas ocasiões de manifestar um comportamento sensivelmente diferente do principio 
ao fim do processo. Como esta terapia é guiada não por um plano mais ou menos 
determinado, resultante de um ponto de referencia do terapeuta, mas pelo estado das forças 
internas de crescimento e de atualização, (ou se prefere: pelas flutuações do nível da 
ansiedade) a cada processo, o terapeuta geralmente ignora qual será sua duração. 

 Observa-se uma exceção a esta regra nos casos em que o processo encaminha-se 
nitidamente para o seu fim, isto é, quando o cliente tendo passado pelas diversas fases 
descritas no capitulo V, começa a formular planos para o futuro – em termos das linhas de 
conduta que se propõe a adotar. Nos outros casos, o terapeuta não sabe quando terminará o 
processo. O ritmo do processo varia amplamente de um indivíduo para outro. Além disto, 
certos clientes decidem abandonar o processo antes do seu termino – e às vezes antes de se 
ter iniciado a fase de reorganização, (o quadro II, p. 129, indica a sucessão dos estágios e fases 
do processo, tais como são observados geralmente nesta terapia). 

 Poderíamos perguntar se o terapeuta demonstra responsabilidade deixando ao cliente 
o cuidado de decidir se a fase final foi alcançada. Mais precisamente, nos casos em que o 
processo manifestamente não tenha se concluído, não caberia ao terapeuta aconselhar ao 
cliente de ceder a seu desejo de terminá-lo? 

 Tal iniciativa não é certamente proibida. As concepções rogerianas respeitam tanto os 
sentimentos e necessidades do terapeuta quanto os do cliente – se, bem entendido, estes 
sentimentos e necessidades sejam pertinentes. Acontece com a atividade terapêutica o 
mesmos que com qualquer outra forma de comportamento – é a consciência, não as teorias 
que, em última análise, deve guiar a conduta. Tendo enunciado esta regra geral, 
acrescentemos que a iniciativa em questão – desaconselhar o cliente a seguir seu próprio 
julgamento – está evidentemente em contradição com os princípios de uma abordagem 
centrada no cliente. A hesitação do rogeriano ante uma iniciativa deste tipo, não se inspira, no 
entanto, em considerações teóricas – de natureza necessariamente hipotética. Baseia-se num 
conjunto de pressuposições e de constatações relativas a 1. Que conselhos deste tipo revelam-
se geralmente ineficazes, e 2. Que são potencialmente prejudiciais. De fato se o cliente 
demonstrou possuir o discernimento e a capacidade necessários para as diversas diligências 
requeridas para obter a assistência terapêutica e para iniciar o processo, é provável – ainda 
que, evidentemente, não de todo certo que sua decisão seja igualmente “digna de confiança”, 
como diria Rogers. Pois tal decisão – mesmo que não seja boa – pode ser justificada sob 
muitos aspectos. O cliente pode não se sentir em condições de continuar seu esforço de auto-
avaliação sem comprometer seu funcionamento atual – defeituoso, sem dúvida, mas, não 
obstante, suficiente – por preocupações absorventes ou penosas demais. Pode julgar que 
entre ele e o terapeuta, não existe finalidade. O método deste pode não lhe ser simpático; a 
assistência terapêutica pode não ser a que imaginava: a terapia pode acarretar problemas 
práticos – perda de tempo, explicações a terceiros, despesas, etc., que encobrem o beneficio 
dela decorrente. Em suma, poderá haver inúmeras razoes se não completamente válidas, pelo 
menos razoáveis, que justifiquem o término, mesmo prematuro, da terapia. 

 Outra razão pela qual o rogeriano prefere deixar ao cliente a prerrogativa de terminar 
a terapia é que as possibilidades que este a reinicie – com o mesmo terapeuta ou com outro – 
parecem muito maiores quando o terapeuta se abstém de formular criticas ou objeções 
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suscetíveis de ameaçar o “eu” do cliente e, em conseqüência, de elevar o nível de sua 
ansiedade. Se o terapeuta considera que determinado término é prematuro, será conveniente 
que reflita o caráter em certo sentido “existencial” – imediato, não racional – que está 
subentendido na decisão do cliente, dizendo: 

 T: “Parece-lhe que no momento pelo menos, é melhor terminar, com isto, - ou 
interrompê-lo durante algum tempo”. 

 Ou: 

 “No estado presente de seu.. sentimento, parece-lhe que a continuação destas 
entrevistas não lhe traria muito proveito”. 

 Ou: 

 Seu sentimento atual é de que é preferível terminar – podendo, talvez, reiniciar a 
terapia um pouco mais tarde”. 

 Ou: 

 “Parece-lhe que, de acordo com suas necessidades atuais, não é necessário levar 
mais adiante esta... exploração de si mesmo”. 

 Este tipo de respostas põe em evidência o caráter imediato, eventualmente provisório 
(suscetível da revisão) da avaliação que está subentendida nesta decisão. É possível, sem 
dúvida, que estas respostas não reflitam literalmente o sentimento do cliente, mas refletem 
um aspecto implícito dele: o caráter essencialmente provisório de toda a avaliação e da maior 
parte das decisões. 

 Enfim, prevenir o cliente contra um término prematuro da terapia talvez seja 
prejudicial; porque se trata de uma avaliação negativa, feita por “especialista”, sobre a 
personalidade ou funcionamento do cliente; mas, pode se tornar prejudicial para um indivíduo 
que funciona de maneira inadequada, considerando-se o aumento de angústia que implica. 

  


